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Exrno. Sr. Ministro Presidente do Eg. Supremo T

Federal
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FERNANDO AFFONSO COLLOR DE MELLO, brasileiro,

casado, econornista, doiniciliado nesta cidade, onde reside no

MLN MI TR 10, casa 1, vern, corn fundarnento nos arts. 59, LIX

da Constituição Federal . e 1 9 e segs. da lei n Q 1533 impetrar

rnandado de segurança contra a Resolucao n g 101, de 1992, do

Senado Federal (doc. n g 1), que aplicou ao impetrante a pena

de inabilitação, por oito anos, para o exercIcio de função

püblica, prevista no art. 52, parágrafo Unico da

Constituicao Federal.

A decisão foi tornada, corno é notório, na

madrugada do dia 30.12.92, DEPOIS DE 0 IMPETRANTE HAVER

RENUNCIADO A PRESIDENCIA DA REPUBLICA E APOS A POSSE DO

VICE-PRESIDENTE, ITAMAR FRANCO,COM ELE ELEITO.
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Como se ye pelo texto da Resoluçao, o S

Federal julgou extinto o processo de impeachment, na

'VI'

S
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relativa a imposição da pena de destituiçao, em virtude da

renüncia, mas nao se considerou impedido de cominar a outra

penalidade, como se ela fosse autônoma e o processo pudesse

subsistir e prosseguir após o impetrante haver deixado o

cargo.

0 ato impugnado ofende a Constituiçao e a lei

n Q 1079, de 10.4.50, coino se passa a demonstrar, com apoio

em precedentes deste Eq. Tribunal e na doutrina mais

autorizada.

sANçAo UNICA

1. A fundamentaçao da resoluçao contestada

mistura argumentos de natureza jurIdica, tiradas demagógicas

e razöes de ordem politica, cuja viciosa e espüria

inspiracao não escapou e não escapará a percepção dos que a

leiam com olhos desanuviados de paixao.

S

.
2. Do ponto de vista estritamente jurIdico,

sustentou a acusação que o impeachment prevê a pronüncia de

duas penas distintas, a remocao do cargo e a inabilitaçao,

não sendo ilcito ao acusado frustrar a aplicaçao da segunda

pela renüncia.

S	 2Ic



3. Ora, quer a interpretaçao literal do

constitucional, quer a análise sisternática do rnesrno,

elemento histórico inostrarn, desenganadamente, que, ao

contrário do que se decidiu, PORQUE 0 SENADO SE REUNIU PARA

CONDENAR E, NAO, PARA JULGAR, o art. 52, parágrafo Unico,

nao institui duas penalidades autônornas mas sornente urna, da

qual a "outra" e apenas urn apéndice.

0
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4. A Constituição, efetivarnente, repetindo a

mesina formula adotada pelas anteriores, desde 1934, prevê a

condenaçao a perda do cargo, CON inabilitaçao, por oito

anos, para o exercicio de funçao püblica. A Constituição de

1891 (art. 33, § 32) proibia a imposição de "OUTRAS PENAS

mais que a perda do cargo E incapacidade de exercer qualquer

outro". Este texto poderia em uma leitura a ligeira

comportar a interpretaçao dada ao atual pelo ato impugnado.

Mas apesar dessa redaçao, a lei regulamentadora dispôs

expressamente (Lei nQ 27, de 7.1.1892, art. 24):

"Vencendo-se a condenaçao nos termos do
I

artigo precedente, perguntará o presidente se

a pena de perda do cargo deve ser AGRAVADA

corn a incapacidade para exercer outro cargo".

.
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5.	 Foi invocando esse dispositivo, queR\ii '()

Barbosa se opos, pela irnprensa, a arneaça de urn processo\4,,d

impeachment contra o Marechal Deodoro da Fonseca, depois de

este haver deixado o cargo. (A ditadura de 1893, Obras

Cornpletas, v. 20, Toino II, p. 71):

"Daqui, por urn processo de raciocInio

inacessIvel a nossa razão, depreendern que se

poderia intentar urn processo de

responsabilidade a urn presidente deposto,

para ihe aplicar a pena de inabilitaçao a

respeito de cargos futuros.

Santo Deus, que pecado mortal contra a

lógica! Vejarnos. So se pode aplicar a pena de

incapacidade, diz o art. 24, quando o Senado

reconhecer que deve ser agravada a de

privacao do cargo, já pronunciada. A

INTERDIçA0 DE OUTROS CARGOS, POIS, E UNA PENA

ADICIONAL A PRIMEIRA, E DESTINADA A

AGRAVA-LA. Ora, quern diz agravaçao, diz

recrudescência, e portanto, a pressupôe. A

prirneira está para a segunda na razão do

acidente para a substância, do acessOrio

para o principal. E onde não ha principal,

não pode haver acessório, onde não ha

substância é impossivel o acidente.

0



NEM OUTRA COISA PODERIA DETERMIFS\..,,

-
LEI: PORQUE OUTRA COISA NAO LHE PERNITE

CONSTITUIçAO. Esta precisamente diz:

"Art. 53. 0 Presidente dos Estados

Unidos do Brasil será submetido a

julgainento

4,"

.
"S Decretada a procedência da

acusação, ficará o presidente

suspenso de suas funçoes".

A DISPOSIcAO CONSTITUCIONAL REFERE-SE

EXCLUSIVANENTE AOS PRESIDENTES ATUAIS NAO

CONHECE RESPONSABILIDADE POLTICA CONTRA EX-

PRESIDENTES. E esta, não so aqui, senão em

toda a parte, é a doutrina constitucional."

6. Partilhando essa opiniao Aurelino Leal

justificava-a corn urn argumento impressionante (Teoria e

Prática da Constituição Federal, 1 9 parte, p. 478):

O
"PENAS. - São: a perda do cargo e a

incapacidade de exercer qualquer outro. "Não

poderâ impor outras penas mais que a perda

do cargo e a incapacidade de exercer qualquer

outro", diz a Constituiçao.

5
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A leitura desse dispositivo faz suQ\Q

N.•_7 y
existência de duas penas, mas tal nao

verdade.SE SE TRATASSE DE DUAS PENAS, 0

SENADO PODERIA APLICAR UMA OU OUTRA, 0 QUE

LEVARIA AO ABSURDO DE DEIXAR CONTINUAR NO

CARGO 0 FUNCIONARIO QUE ELE TIVESSE PREFERIDO

PUNIR COM INCAPACIDADE PARA EXERCER QUALQUER

OUTRO. A lei regulamentar foi neste sentido

muito lógica, considerando a incapacidade

como uma agravação da pena, podendo,

portanto, ser imposta ou nao, conforme a

gravidade do crime.

E esta a prática estabelecida nos

Estados Unidos. Embora a Constituiçao

disponha que "o julgamento nos casos de

impeachment nao se estenderá além da demissão

do cargo e incapacidade para desempenhar

algum outro de honra, confiança ou proveito

dos Estados Unidos" (art. 1, secc. 3, n Q 7),

tern-se entendido, nas raras vezes que o

instituto ha sido praticado, que a perda do

cargo pode ser pronunciada sem a pena de

incapacidade para o exercIcio de outro.

"Estâ constitucionalmente estabelecjdo,

diz Willoughby, que da condenaçao em

impeachment deve resultar a perda do cargo

(removal from office) . A ISTO SE PODE

4
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ADICIONAR A INCAPACIDADE para desernpenh
4
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gozar, no futuro, algurn cargo de honra,

confianca ou proveito dos Estados Unidos" (On

the Constitution, vol. II, pag. 1124, § 653).

"SE 0 ACUSADO, diz Ashley, FOR DECLARADO

CULPADO, é demitido do cargo e pode ser

desqualificado para desempenhar algum

outro ..." (Op. cit., 239).

Foster é terininante: 11 0 Senado tern

discrição para acrescentar a esta penalidade

(perda do cargo) a de desqualificaçao para

desernpenhar algum outro dos Estados Unidos"

(Op. cit., pags. 626-627, § 109). Dos casos

de impeachment ocorridos nos Estados Unidos

pode-se algo concluir para interpretar a

nossa Constituicao e ver que a Lei n 2 27 deu

o verdadeiro sentido ao § 32 do art. 33".

"A Lei n 2 27 de 7 de Janeiro de 1892

resolve claramente a questão. 0 privilegio do

foro politico acompanha a vigência do cargo.

E a disposicao do art. 32:

11 0 processo de que trata

esta lei so poderâ ser intentado durante o

perIodo presidencial e cessará quando o

Presidente, por qualquer rnotivo, deixar

definitivamente o exercicio do cargo. .

S	 V:4
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E MAIS UTMA P VA, CONVEM LEMBRAR,	 (QUF0\

A INCAPACIDADE P RA EXERCER QUALQUER O'i

CARGO E UMA MERA GRAvAçA0 DA PENA DE PERDA

DA FuNçAo. Porq	 se assim não fosse, tendo

embora o Pres dente deixaclo o cargo

definitivainente, o Senado poderia julgá-lo

para examinar se era caso de decretar a sua

incapacidade p ra o exercIcio de outro.

Quanto ao mais nao ha düvida de que a

disposicao é e tensiva aos Ministros de

Estado nos c imes conexos corn os do

Presidente, e Os Ministros do Supremo

Tribunal se re nciarem as suas funçöes.

No caso B lknap, nos Estados Unidos,

apenas foi desc erto o crime, ele resignou o

seu cargo. Na obstante, foi iniciado o

processo e o S nado, por maioria, resolveu

que a jurisdiç continuava. A falta, porém,

de dois terco , nao foi ele condenado. 110

resultado, esc ye Woodburn, foi que Belknap,

por haver re ignado, escapou a puniçao do

impeachment,	 bora a maioria do Senado se

opusesse a est resoluçao".

Este e critor acrescenta que tal

tiprecedente, entretanto, nao pode ser

decisivo nos asos futuros"(Op. cit., pags.

235)
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Entre nós, a hipOtese não admite düv

seja o Presidente ou outro funcionâri

PROCESSO DEVERA SER ARQUIVADO LOGO QUE

DELES	 DEIXE	 DEFINITIVAMENTE 0	 CARGO,

comecando, então, a acao da justica comum".

7. A lei atual, editada na vigência da

Constituiçao de 46, cujo art. 62 falava em perda do cargo

COM inabilitaçao, dispöe no art. 33:

"NO CASO DE CONDENAcA0, o Senado

por iniciativa do Presidente fixará o prazo

de inabilitacao do CONDENADO para o exercicio

de qualquer funçao pUblica e, no caso de

haver crime coinum. . ."

P--^
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8. Este dispositivo, evidentemente recepcionado

pela Constituicao de 88, cujo art. 52, parágrafo unico

emprega as mesmas palavras da Constituiçao de 46, mostra,

nitidamente, que o legislador complementar de 1950, seguindo

o de 1892, não teve düvidas sobre o carâter acessório da

pena de inabilitacao, claramente expresso na letra da

própria Constituicao, coino inostrou o ilustre Senador

Josaphat Marinho, no debate que antecedeu a votaçao. Depois

de ler Os arts. 52, parágrafo ünico da Constituiçao e 33 da

Lei 1079, prossegue o eminente jurista e professor de

direito constitucional	 (doc.	 nQ	 1,	 p.	 2751)

9
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tQ Presidente da Repüblica renunc

Nesta manhã V. Exa. deu conhecimento a

dos termos da renüncia. Imediatamente o

Presidente do Senado, como Presidente do

Congresso Nacional, convocou-o e ihe se

submeteu ha poucos instantes a comunicacao da

renüncia. Ninguém a discutiu, ninguém ihe

opos uma objeçao, e a renüncia produziu todos

Os seus efeitos instantaneamente.

.
0 Presidente da Repüblica em exercIcio,

que deveria assumir definitivamente o cargo

amanhã, segundo noticiário da imprensa, teve

. que fazd-lo de pronto. Assumiu agora, já

definitivamente, o cargo de Presidente da

Repüblica. Ninguém fez qualquer objeçao a

esse ato histórico de efeitos jurIdicos

definitivos. Conseqüentemente, a esta hora, o

Sr. Fernando Collor de Mello é apenas urn

0 cidadão brasileiro - Fernando Collor de

Mello. SE ASSIM E, E FORA DE QUALQUER DUVIDA

ESTE SENADO JA NAO E A CORTE ESPECIAL QUE A

C0NSTITUIcAO PREVE PAPA JULGA-LO, NAO PODE

FAZE-LO, NAO TEMOS AUTORIDADE CONSTITUCIONAL,

NEM DE NENHUMA OUTRA NATUREZA, PAPA JULGAR 0

CIDADAO Fernando Collor de Mello. 0 PROCESSO

DE IMPEACHMENT SE DESENVOLVERIA	 sob	 a

presidència	 de V. Ex d PARA JULGAR 0

10



.

[IJ

4

PRESIDENTE DA REPUBLICA afastado. Te rnos\)

então de, afastado o Presidente da RepQb

como se encontrava, dizer se ele era ou não

responsável pelas acusaçöes que ihe foram

feitas. Se a posicao do Sr. Fernando Collor

de Mello mudou de Presidente da Repüblica

afastado para cidadão, já nao ha a que ser

julgado por este Senado coma Corte especial.

Não importa invocar, como agora mesino fez o

nobre advogado de acusação, a Direito

americano. 0 Direito amer jcano nos serviu

muito nas suas fontes para a formaçao do

nosso Direito; inas o nosso Direito hoje se

afasta em muitos pontos do Direito arnericano.

Alias, ja a disse Rui, durante a fase da

Primeira RepUblica. E sobre a Direito atual,

Pontes de Miranda declara que, "para examinar

a problerna do crime de responsabilidade, naa

nos serve a Direito arnericano", legem

habemus. Ternos lei própria. A nossa lei é, de

urn lado, a Constituiçao, de outro, a Lei n

1.079".

J.

Ou reconhecernos, logicarnente, que a

renüncia recebida e admitida, e tendo

produzido todos Os seus efeitos, obsta tambérn

este processo, ou estarnos adotando urna dupla

interpretaçao para urn rnesrno ato. De urn lado,

.
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reconhecemos que a renüncia é correta, to e

uma hábil manobra - para lembrar a expr'2,

usada pelo nobre advogado Evandro Lins

Silva - ou é urn ato perfeito. Ato perfeito

foi considerado pelo Congresso Nacional, que

lhe deu todas as conseqüências. 0 Presidente

da Repdblica agora é o Senhor Itamar Franco.

Fernando Collor de Mello é cidadão

brasileiro. Perdemos, portanto, a condição de

tribunal especial para julgá-lo neste

instante.

0

A Constituiçao assim dispôe em seu art.

52 e a Lei n Q 1079, em seu art. 33, já

referido, diz corno se processa: se o acusado

for condenado, será fixado o prazo de

inabilitaçao. 0 prazo de inabilitaçao, hoje,

está fixado no parágrafo ünico do art. 52 da

4
	 Constituição.

POR INTERPRETAçA0 LOGICA, POR

INTERPRETAçA0 LITERAL, POR QUALQUER

INTERPRETAçA0 LEGITIMA SO HA INABILITAçA0

PAPA 0 EXERCICIO DA FUNcAO PUBLICA SE HOUVER

0 A CONDENAçAO A PERDA DO CARGO. A PERDA DO

CARGO JA NAO PODEMOS CONDENAR QUEM DELE ABRIU

MAO, COM TODOS OS EFEITOS JA PRODUZIDOS.

Vamos, então, prosseguir coino e para

qué?"

12
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Não aproveita ao ato impugnado a deci

Senado americano no processo de impeachment cor

9.

Secretário da Guerra, Willian Belknap. Como se sabe, '

.

fl

acusado renunciou ao cargo mas o Senado entendeu nao haver

perdido a jurisdiçao para processá-lo e levou o caso a

4 julgamento, que concluiu pela absolviçao, por falta
quorum para a condenacao. E por que ? Porque vinte e cinco

senadores votaram pela falta de coinpetência do Senado em

razão da renUncia.

10. Esta manifestação isolada, pondera

judiciosamente o eminente Ministro Paulo Brossard, "é quase

pacifico, nao constitui precedente que infirme" a regra de

que a perda do cargo, seja qual for a razão, faz cessar o

processo de impeachment ( 0 Impeachment, p. 134, 29 ed.):

"0 TERNINO DO MANDATO, POR EXEMPLO, OU A

RENUNCIA AO CARGO TRANCAN 0 IMPEACHMENT OU

IMPEDEM SUA INsTAURAcA0. Não pode sofrê-lo a

pessoa que, despojada de	 sua	 condição

oficial, perdeu a qualidade de agente

politico. Não teria objetivo, seria inütil o

processo".

4
9 

It

.
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11.	 No mesmo sentido a Prof. Lorenza Car1asaIiel\

no substancioso estudo publicado na Rivista Trimestra1e\%

Diritto Pubblico, Abril/Junho de 1970, P. 478):

"Ii valore di questo caso non appare

14 infine molto rilevante. In un certo senso, ml

sembra che le due succesive pronuncie -

quella intorno alla giurisdizione e quella

finale - se elidano vicendevolmente.

Guardando soltanto ai fatti, e certo che

Belknap non fu condannato.t

12. E cita três casos mais recentes, em que a

demissão do acusado determinou a paralizaçao do processo

(Ob. cit., p. 481):

"CosI nel 1926, il Senato, dopo aver

ricevuto dalla Camera gli articoli di

"impeachment" contro 11 giudice George W.

English, ed essersi costituito come corte,

fece cessare il procedimento dopo la notifica

delle dimissioni.

Addirittura, nel 1946, la commissione

d'indagine della Camera (il "committee on

judiciary") in seguito alle dimissioni del

giudice Albert W. Johnson, rifiutó di

14
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proporre la messa in accusa, percl:

giudizio avrebbe occupato inopportunarnent 4'

Senato "when that body is engaged in so many

issues vital to the welfare of the nation".

13.	 Nais adiante, recorda o caso do Ministro Abe

fl

- 0

Fortas, da Corte Suprema que, acusado de receber vantagens

peduniárias ilicitas, renunciou ao cargo para evitar (corn

èxito) o impeachment.

14. Está na memória de todos o recente episódio

Watergate, que provocou a demissâo do Presidente Nixon pelo

rnesrno motivo: evitar as sançOes resultantes do processo jâ

iniciado na Câmara e que foi arquivado.

A DISPONIBILIDADE DA PENA

15. Em coniplernento a tese da duplicidade de

penas, afirrna-se que não é possivel deixar ao acusado a

faculdade de dispor voluntarianiente da punicao.

S	 15
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Mas a próprio Código Penal conhece forma

extinçao da punibilidade par atos do agente. 0 exemplo mais

conspIcuo é a da prescriçao, que pode ser provocada pelo

prôprio criminoso, através do expediente da fuga. A lei não

distingue em função da natureza do crime, que pode ser

hediondo: decorrido o prazo, a rêu está livre da pena. Assim

uina atitude que importa em afronta a justiça e a sociedade

determina a extinçao da punibilidade. Como negar, no caso,

o inesmo efeito a renUncia, que nao pode ser considerada urn

desacato ao Tribunal (no caso, resultou de coação

irresistIvel a que foi subinetido a impetrante),

especialinente se a privacao do exercicio da funcao püblica

depende da condenaçao a perda do cargo.

17. Outras causas de extinçao da punibilidade em

razão do comportamento do acusado estão espalhadas par

diversos textos legais. Veja-se o camentário de Celso

Delmanto ao art. 107 do Código Penal, atualizado par Roberto

Delmanto (p. 170, 39 ed.):

a'

of	 Mais causas: A enumeração do art. 107 do

CP não é taxativa, existinda outras causas de

extinçao, consignadas em lei au recanhecidas

pela dautrina:

1- Nos delitos fiscais: 1. Em várias crimes

S
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de natureza tributaria, a legislaçao penal

extravagante prevê - como causa extintiva da >

punibilidade - o pagamento do tributo e multa

devidos: a: No delito de nao recoihimento do

Imposto de Renda retido na fonte (Lei n2

4.357, de 16.7.64. art. 11, § 12). b: No

crime de sonegação fiscal (Lei n g 4.729, de

14.7.65, art. 22; Decreto-lei n g 1.060, de

21.10.69, art. 52 e parágrafo Unico, e

Decreto-lei n g 157, de 10.2.67, art. 18 e § §

1 0 a 32) C: Na apropriacao indébita do

Imposto sobre Produtos Industrializados

(Decreto-lei n 2 326, de 8.5.67, art. 22).

2. Contrabando ou descaminho. 0 Decreto-lei

n 2 157/67 permitia que tais crimes fossem

alcancados pela extinçao da punibilidade, em

conseqüência do pagamento dos tributos.

3. Ressarcimento do dano, no peculato

culposo: A extincao é limitada a hipótese de

peculato culposo (CP, art. 312, § 2 9 e 32).

Se o ressarcimento é realizado antes de a

.

.

^Aw

. sentença passar em julgado, extingue-se a

punibilidade do fato". (Observacão. Os

dispositivos relativos aos delitos fiscais

foram revogados pelo art. 98, da lei n2

8.383/91).

17
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18. Na hipOtese do impeachment, o 1egisla

constituinte, certamente, refletiu sabre a natureza

disciplinar da sançao e avaliou, corretarnente, que nao pode

haver punição mais grave para urn politico que a perda do

cargo.

19. E, mais, ponderou, sensatamente, que a quase

totalidade dos crimes de responsabilidade se confunde corn 0

elenco de crimes contra a adrninistraçao previstos na lei

cornum, a que acarretarâ necessariarnente, corno aconteceu cam

o impetrante, a processo pela prática daquelas infracöes.

Anote-se que a irnpetrante foi condenado par procedimento

incompativel corn a decoro do cargo e par improbidade contra

a adrninistraçao, SEM QUE SE APONTASSE QUALQUER, UN SEQUER,

ATO DE OFICIO QUE CARACTERIZASSE PARTICIPAçA0 EM ATIVIDADES

CRIMINOSAS OU CONDESCENDENCIA CON ESSE TIPO DE AcAO. Ao

contrário, a que se sabe é que rnandou apurar rigorosamente

as denüncias de seu irrnão, tao logo divulgadas e não

praticou qualquer ato que pudesse ernbaraçar a andarnento do

rigoroso inquérito policial instaurado por sua ordem.

S

I

ihr

20. Considerou a legislador par outro lado, que a

julgamento final e soberano, este, sirn, irrecorrivel, do

Presidente afastado, cabe ao povo que a elegeu. Este é quern

resolverá se a acusado que renunciou para evitar a

candenaçao, merece, ou nao, valtar a vida püblica.

S	 18



	21.	 Nao vale argumentar, d.v., corn a aboliçao Oas	 )J\
penas acessórias pelo Código Penal. Este não tern a forca'd3

modificar a Constituiçao e lavra em outra seara. 0 fato e

que legern habernus ou rnelhor diriamos constitut jonern habernus,

que colocou a inabilitaçao como pena secundária, e sá corn a

sua alteraçao será possIvel instituir a suspensao de

direitos corno sancao independente da rernoçao do cargo.

	

•22.
	 Cabe, a propósito, urna palavra a respeito da

*

L4

opiniao de Anibal Freire invocada pela acusacao no

julgamento do Senado. A transcriçao da sua crItica a Gabriel

Ferreira é correta mas exprime urna censura A LEI EM VIGOR

NAQUELA EPOcA, o dec. 27 de 1892, que determinava a extinçao

do processo em caso de renüncia. 0 saudoso e ilustre

Ministro desta Corte colocava-se no plano, digarnos assirn,

lege ferenda", nao pondo em düvida , porém, que o dec.

27 impunha a extinção do processo, em caso de renüncia.

Tanto parece exata esta observaçao que, em seguida ao trecho

lembrado pela acusacao, diz o autor (0 Poder Executivo na

Repüblica Brasileira, p. 87):

"De acordo corn a citada lei, rnesmo na

hipótese de já ter corneçado o processo, este

extingue-se pela renüncia ou pela terminaçao

do prazo. "E verdade, diz Joâo Barbaiho, que

19
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L.

poder-se-ia entender aplicada ao exon

pena de inabilidade, mas entre nós i

ha lugar, embora estabelecido o regime da

aplicaçao separada da destituiçao, pela

citada Lei n Q 30, de 1892; pois que art. 23,

da Lei nQ 27, do mesmo ano, conquanto

autorize o emprego isolado senão

conjuntamente corn aquela. E dal nao ha o que

fazer na hipôtese em questao senão impor

silêncio ao processo e arquivâ-lo". * A

reproducão foi defeituosa. 0 texto correto de

Barbaiho é o seguinte: "Quid se houver a

renüncia ou a cessação do prazo do emprego,

estando já começado o processo ? Pela regra

ubi captum est judicium ibi finire debet,

bastaria a competência de princlpio e o

processo iniciado continuaria no foro em que

tinha começado. Mas, no caso que nos ocupa,

para que prosseguir o que jâ não tern objeto 7

E verdade que poder-se-ia entender aplicável

ao exonerado a pena de inabilidade, MAS ENTRE

NOS ISSO NAO HA LUGAR, embora estabelecido o

regime da aplicaçao separada da destituiçao,

pela cit. lei n g 30 de 1892; pois, quer o

art. 29 dela, quer 0 art. 23 da lei nQ 27 do

mesino ano, conquanto autorizem 0 emprego

isolado da demissão, NAO PERNITEM A IMPOSIcAO

S	 20
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DA INCAPACIDADE SENAO CONJUNTAMENTE \ 0DM 'd
-

AQUELA. E DAI, NAO HA 0 QUE FAZER NA HIPOTjj)'

EM QUESTAO SENAO IMPOR SILENCIO AO PROCESSO E

ARQUIVA-LO".

A PALAVRA DO SUPREMO TRIBUNAL

23. Este E. Tribunal nunca teve a oportunidade de

apreciar a questao em debate, por provocação de urn

Presidente da Repüblica, nern mesmo de urn Governador. E

copiosa, porérn, a sua jurisprudência sabre a processo por

crimes de responsabilidade dos prefeitos municipais.

Exprime, corn fidelidade, a jurisprudência do Eg. Tribunal,

consolidada em dezenas de julgados, a ernenta do acôrdão no

RHC n g 64.718, de que foi relator o erninente Ministro Celia

Borja (RTJ 120/1149):

9

S

"Os prefeitos rnunicipais sornente são

processados de acordo corn a Decreto-lei n

201/67, enquanto no exercIcio do rnandato.

Depois que deste se afastarn respondern par

quaisquer crimes contra a Adrninistraçao

Püblica, de acordo corn a Código Penal e pelo

processo cornum. Precedentes do STF.

S	 21
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Alegacao de ausência de justa causa e de

inépcia da denüncia que näo res>k

demonstrada.

RHC negado provimento.

24.	 E no voto, sustentou o ilustre relator:

M

.

.

*4w

"Tenho por irrepreensIvel a conclusão do

v. acórdão recorrido, no que concerne a

responsabilidade do antigo prefeito municipal

por crimes cometidos no exercIcio daquele

cargo. E de se ihe aplicar a lei penal coinum,

se a conduta a ele imputada é, por esta,

sancionada.

Somente enquanto no exercicio do cargo

as normas pertinentes são as do Decreto-lei

nQ 201/67.

E pacifica, neste particular, a

jurisprudéncia do Supremo Tribunal desde o

leading case, AP nQ 212, Tribunal Pleno,

Rel.: Mm. Oswaldo Trigueiro, RTJ 59/629 (HC

nQ 58.751 - SP, Tribunal Pleno, Rel. Mm.

Leitão de Abreu, in RTJ 99/127; RHC 51.314 -

SP, Segunda Turma, Rel. Min. Aldir

Passarinho).

22
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25.	 Pioneiro dessa orientaçao foi o ac6rdã\9

Açao Penal n Q 212, relator o saudoso e eminente Ministro

Oswaldo Trigueiro, que assirn inicia o seu voto (RTJ 59/630):

"0 direito constitucional brasileiro

t

consagra o impeachment, se bern o faca corn

limitaçaes que o direito americano

desconhece, porque o restringe a pequeno

nümero de agentes do poder (Presidente da

RepUblica e Ministros de Estado, Ninistros do

Supremo Tribunal Federal e Procurador -Gera l

da RepUblica, Governadores e Secretários de

Estado, Prefeitos Municipais).

Este processo tern por objetivo afastar

das funcoes Os titulares daqueles cargos,

quando responsáveis por atos contrários aos

altos interesses do Estado, definidos, em

leis especiais, como crimes de

responsabilidade.

TRATA-SE, ASSIM, DE PROCEDIMENTO DE

NATUREZA POLTICA, QUE DEIXA DE TER CABIMENTO

QUANDO 0 ACUSADO JA NAO ESTEJA NO EXERCICIO

DA FUNçAO. E QUE NAO HAVERIA SENTIDO, OU

OBJETO, EM PROMOVER-SE 0 IMPEDIMENTO DE QUEM,

POR QUALQUER MOTIVO, PERDEU A TITULARIDADE DO

CARGO."

23
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26.	 No julgamento do RHC 65.207, 0 eminé.

Ministro Moreira Alves, corn a clareza habitual, definiu

exato alcance do Dec-lei 201 e estabeleceu algumas

distinçöes necessárias.

-J

tr

KwB Tratava-se de urn prefeito, cujo mandato fora

cassado pela Cârnara Municipal e que impugnara judicialmente

esta decisão. Assiin, quando do recebimento da denüncia no

.
	

processo crime, nao se verificara, aincla, o seu afastamento

definitivo.

. 28. 0 erninente relator, acompanhado por seus

eminentes pares da E. 14 Turma, José Neri da Silveira, Oscar

Corrêa, Sydney Sanches e Luiz Otávio Gallotti, indeferiu a

ordem de habeas corpus, pela razão acirna assinalada - nao

estar a paciente afastado definitivarnente do cargo -

distinguindo a hipótese apreciada do caso do impeachment

(RTJ 123/523)

"E essa, a rneu ver, a orientação

correta. Corn efeito, o processo a que se

refere a Decreto-Lei n g 201/67, não visa,

APENAS, A PERDA DO CARGO, COMO SUCEDE NOS

CASOS DE CRIME DE RESPONSABILIDADE do

Presidente da Repüblica, Ministros de Estado,

24
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Governadores, mas, também, a imposiçao

penas privativas da liberdade, pela prátic

de atos que, nem sempre, se ajustam a

definiçao dos crimes previstos no Código

Penal. Não ha, portanto, como pretender-se

que a extinçao do mandato antes da prolaçao

da sentença tenha feito o processo penal

perder o seu objeto. E não ha lei algurna que

estabeleça que essa circunstãncia é causa

extintiva da punibilidade."

I

0

29. Em acórdão de juiho de 1944, seu erninente

relator, o saudoso Ministro Filadelfo de Azevedo, abordou a

questao en passant, apreciando o habeas corpus de urn juiz

aposentado pelo art. 177, da Carta de 37, acusado de crime

cornurn. A ementa reza (RF, 104/114):

"No crime de responsabilidade, os

julgamentos de caráter politico, determinando

impeachment, SEMPRE SUPUSERAN A PERNANENCIA

DO ACUSADO NO POSTO, pois, deixando-o,

cessaria a vigência de princIpios

excepcionais.

Por isso, nos outros crimes de

responsabilidade, estranhos ao aspecto

politico, acarretando irnposição de vârias

25



IN
10K, *

4

penas, afora a da perda do cargo, aquel -Xue 11^

o tiver deixado será processado pela f

especifica estabelecida no Côdigo Penal. Por

maioria de razão, isso terâ de acontecer

quanto a crimes comuns praticados depois de

terminado o exercicio da funcao political'.

30.	 No seu voto, o eminente relator recorre,

.

	

	 desnecessariamente alias, porque a sua era bastante, a

autoridade de Barbaiho e a de Carlos Naximiliano:

S
"Nos crimes de responsabilidade, os

julgamentos de caráter politico, determinando

impeachment , sempre supuseram a permanência

do acusado no posto, POIS,	 DEIXANDO-O

CESSARIA	 A	 VIGENCIA DE	 PRINCPIOS

.

EXCEPCIONAIS (Lei n Q 27, de 1892, art.32,

JOAO BARBALHO,"Comentário", pâg. 213: Carlos

Maximiliano Comentârios p. 360). Nem esse

afastamento excepcional do cargo exclui o

julgamento posterior pelos tribunais comuns

na aplicaçao de outras penas (Const. art.

86,1q

26



DOUTRINA UNISSONA

R

31. A tese de que o afastamento do cargo,

voluntário ou compulsório, encerra o processo de impeachment

é defendida, coino diria o saudoso e eminente Ministro

Orosimbo Nonato, por uma "gaiharda teoria de doutores". E

praticamente unânime a doutrina brasileira, desde os

comentadores da Constituicao de 91 ate as mais modernos.

32.	 0 inais recente estudo sobre o tema é o do

O
eininente Ministro Paulo Brossard que, na sua notável

monografia, prestigia a corrente doutrinâria dominante (ob.

cit. p. 133):

I

110 término do mandato, por exemplo, OU A

RENUNCIA AO CARGO TRANCAM 0 IMPEACHMENT ou

impedem sua instauraçao. NAO PODE SOFRE-LO A

PESSOA QUE, DESPOJADA DE SUA C0NDIcA0

OFICIAL, PERDEU A QUALIDADE DE AGENTE

POLITICO. Não teria objetiva, seria inütil a

processo."

33.	 Analisando o art. 33 da Constituiçao de 91

sustentava João Barbaiho (Comentários, p. 100):

27
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"Quid se houver a renüncia ou a 	 açao

S

do prazo do emprego, estando já comecá

processo? Pela regra ubi captum est judicium

ibi finire debet, bastaria a competência de

princIpio e o processo iniciado continuaria

no foro em que tinha comecado. Mas, no caso

que nos ocupa, PARA QUE PROSSEGUIR 0 QUE JA

NAO TEM OBJETO? E verdade que poder-se-ia

entender aplicável ao exonerado a pena de

inabilidade, mas entre nós isso não ha lugar,

embora estabelecido o regime da aplicação

separada da destituiçao, pela cit. lei n Q 30

de 1892; pois quer o art. 22 dela, quer o

art. 23 da lei n 2 27 do mesmo ano, corn quanto

autorizem o emprego isolado da demissão, nao

permitem a imposicao da incapacidade senão

conjuntamente corn aquela, e dai, NAO HA 0 QUE

FAZER NA HIPOTESE EM QUESTAO SENAO IMPOR

SILENCIO AO PROCESSO E ARQUIVA-L0."

L

34.	 No mesmo sentido, Aristides Milton (A

.
	

Constituição do Brasil, p. 270, 2 9 ed.):

"Em todo o caso, a pena cominada pelo

parágrafo ünico deste artigo, deve ser

considerada como meramente disciplinar, e sO

S	 28
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aplicável portanto ao funcionário pu}ço.J5I'. ?d
Donde se segue: I - QUE NAO TEM LUGAR, DES1

QUE 0 INDIVIDUO A QUEM POSSA ELA ATINGIR

PERDEU ESSA QUALIDADE; II - é simplemente

politico o processo a que está sujeito o

presidente da Repüblica pelos crimes de

responsabilidade, E VISA APENAS AFASTA-LO DO

EXERCftIO DAS FuNçOEs, E, POR CONSEQUENCIA

PERDE SUA RAZAO DE SER, DESDE QUE 0

PRESIDENTE TENHA DEIXADO, POR QUALQUER

MOTIVO, 0 SUPREMO POSTO PAPA QUE 0 ELEGEPAN;

III - que coin esse impeachment nada perde a

causa do direito, nem a Constituiçao sofre

ofensa; pois o Presidente, assim que deixa

definitivamente o cargo, fica sujeito a ação

ordinária da justiça.t'

$

35.	 Paulo Lacerda também professava o mesmo

entendimento (Principios de D. Const. Bras., v. 2, P. 469):

[IJ
	

"Advirta-se que o processo de

responsabilidade (impeachment) CESSA DESDE

LOGO QUE, POR QUALQUER CAUSA, INCLUSIVE A

RENUNCIA E 0 TEPNINO DO PERIODO PRESIDENCIAL,

O PRESIDENTE ACUSADO DEIXE DEFINITIVANENTE 0

EXERCICIO DO CARGO".

S
29
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36.	 Era idêntico o de Galdino Siqueira ((v.

Direito, v. 27/240) :

S

.

"Ficou, então, perfeitamente elucidada

(corn a Lei n9 27) a disposição

constitucional, decidindo-se que o Presidente

da Repüblica, COTTlO Os demais funcionários

designados, PODE EVITAR 0 IMPEACHMENT E OS

SEUS EFEITOS, RENUNCIANDO 0 CARGO, mas não

evita a ação da justiça ordinária quanto ao

crime que tenha cornetido e qualificado pela

lei penal cornum, e quanto a indenizacao do

dano causado".

tip

37.	 E o de Gabriel Ferreira (0 Direito, v. 86, p.

468)

L A

"Outra consequência que decorre tambérn

da doutrina ensinada pelos escritores em cuja

autoridade nos baseamos, é que NAO DEVE

RESPONDER A IMPEACHMENT 0 PRESIDENTE QUE

RENUNCIA AO CARGO, e a razão é evidente;

cessa por esse fato o perigo dos abusos que

podia cometer, e se cometeu crimes quando

exercia o poder, ai estão para puni-lo Os

30
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tribunals ordinários, de cuja jurisdiçaà\)

ihe é lIcito declinar, alegando uma qualidade

de que voluntariamente se despojou.

A objeção fundada em que esta doutrina

atribui ao culpado o direito de burlar em

parte a ação da lei, subtraindo-se a umas das

penas de que se tornou passivel, NAO E

PROCEDENTE, PORQUE 0 IMPEACHMENT, COMO JA

FICOU DITO, NAO TEM POR OBJETO A PuNIçAo DO

CULPADO, e so por uma impropriedade de termos

autorizada pelo uso se denomina pena o

resultado da decisão do Senado, que é antes

uma providència de ordem poiltica.

Tao pouco se pode argumentar corn o

precedente americano, verificado na acusação

do Ministro da Guerra Belknap, porque urn caso

ünico não constitui jurisprudência, e quando

esta se achasse firmada por outros

julgamentos, não podia prevalecer em face de

nossa Constituiçao, e sobre tudo, do art. 39

da lei de 7 de Janeiro de 1892, que so

autorizam o processo do Impeachment contra o

Presidente da Repüblica, ENTIDADE QUE 0

ACUSADO DEIXA DE REPRESENTAR DESDE QUE 0 ATO

DA RENUNCIA SE TORNA EFETIVO."

dic

.

S
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38.	 José Hygino, debatendo o projeto q	 e

transformou na Lei n Q 27 de 1892, assun se manifestou ((Ana

do Senado, sessão de 23.10.91):

I we, *

.

r

11 0 art. 33 da Constituicao, por exemplo,

diz que "compete privativamente ao Senado

julgar o Presidente da Repüblica". E pois o

Presidente da Repüblica, o funcionário

investido das funçoes de chefe da União, que

o Senado julga. ORA, NAO E PRESIDENTE DA

REPUBLICA QUEM LARGOU 0 CARGO PRESIDENCIAL,

porque terminou o periodo legal ou por

qualquer outro motivo. 0 EX-PRESIDENTE é urn

simples cidadão, e como tal, NAO PODE SER

ARRASTADO A BARRA DO SENADO; so a justica

ordinária compete julgá-lo segundo o direito

cornum.

0 autor da emenda procurou justificá-la

alegando que, se prevalecesse o sistema

adotado no art. 39 do projeto, o Presidente

da Repüblica poderia evitar o julgamento do

ib Senado e conseqüentemente a pena de

incapacidade, demitindo-se do cargo

presidencial. Não ha duvida que o Presidente

da RepUblica, como qualquer outro funcionário

sujeito ao julgamento do Senado, PODE EVITAR

32
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O IMPEACHMENT E Os SEUS EFEITOS, FADO

RENUNCIA DO CARGO. Mas quid juris? Se

esse ineio o Presidente subtrai-se a justiça

do Senado, nao evita a ação das justiças

ordinârias nem as penas criminals que as leis

tenham estabelecido para o crime ou crimes

por ele perpetrados. Ora, as leis criminals e

a justiça ordinária é que são a garantia da

ordem juridica e da inviolabilidade do

direito. (Apoiados) •1

it, f

39.	 E, last but not least, Aurelino Leal (Ob.

11	 cit. 493)

"A lei n g 27 de 7 de Janeiro de 1892

E

S

resolve claramente a questao. 0 privilégio do

foro politico acompanha a vigência do cargo.

E a disposição do art. 3:

11 0 processo de que trata esta lei so

poderá ser intentado durante o periodo

presidencial e cessará quando o Presidente,

por qualquer motivo, deixar definitivamente o

exercicio do cargo".

E MAIS UNA PROVA, CONVEM LEMBRAR, DE QUE

A INCAPACIDADE PARA EXERCER QUALQUER OUTRO

CARGO E UMA MERA AGRAVAcAO DA PENA DE PERDA

33



S

DA FuNcAo. Porque se assirn não fosse,©.

embora a Presidente deixado a

definitivamente, o Senado poderia julgá-lo

para examinar se era caso de decretar a sua

incapacidade para o exercIcio de outro.

Quanta ao mais, nãa ha düvida de que a

disposicao é extensiva aos ininistros de

Estado nos crimes conexos corn as do

Presidente, e aos ministros do Supremo

Tribunal se renunciareni as suas funçães.

No caso Belknap, nos Estados Unidos,

apenas foi descoberto o crime, ele resignou a

seu cargo. Não obstante, fol iniciado a

processo e a Senado, par maioria, resolveu

que a jurisdicao continuava. A falta, porérn,

de dais tercos, não foi ele condenado. 110

resultado, escreve Woodburn, foi que Belknap,

por haver resignado, escapou a puniçao do

impeachment, ernbora a maioria do Senado se

opusesse a esta resolução".

Entre nós, a hipótese nãa adrnite düvida:

seja a Presidente ou outro funcionária, 0

PROCESSO DEVERA SER ARQUIVADO LOGO QUE UN

DELES DEIXE DEFINITIVANENTE 0 CARGO,

começanda, então, a ação da justica cornurn."

Fl
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40.	 Na vigencia da Constituicao de 34, A

Castro afirmava (A Nova Constituiçao Brasileira, p. 232):

.

"De acordo corn o disposto no art. 39 da

lei n Q 27, de 7 de janeiro de 1892, o

processo contra o presidente da Repüblica so

poderá ser intentado durante o perlodo

presidencial E CESSARA QUANDO 0 PRESIDENTE,

POR QUALQUER MOTIVO, DEIXAR DEFINITIVANENTE 0

EXERCtCI0 DO CARGO."

41. Já no regime de 46, Carlos Maximiliano

reafirmou a mesma opiniao exposta nos seus comentários a

Constituiçao de 91 (Comentários v. 2, p. 108, 4 9 ed.):

"So se processa perante o Senado quern

ainda é funcionário, embora as faltas tenham

sido cometidas no exercicio de mandato

anterior. PORTANTO A RENUNCIA DO CARGO

PREJUDICA 0 IMPEACHMENT".

.
42.	 No conhecido artigo publicado na Rev. For.

v. 263, "A catalepsia do Impeachment", o saudoso e eminente

Ministro Aliomar Baleeiro deixou claro seu pensamento ao

comentar o caso Belknap (rev. cit., p. 375):
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"General William Belknap,

Ministro da Guerra, réu confesso u

corrupção, aceitando propina de urn indivIduo

que designou para administrar urn posto de

comércio corn indios. Belknap renunciou ao

cargo no mesrno dia de 1876 em que a Cãmara

decretou o impeachment. Não obstante, a

Comissão de Deputados compareceu ao Senado e

prornoveu o processo, resultando absolvição

por não ter atingido o 2/3 a maioria de

votos por sua condenacao. PARECE QUE 0 SENADO

DEVERIA TER CONSIDEPADO PREJUDICADA A AcAo EM

FACE DA RENUNCIA A0 CARGO ACEITA PELO

PRESIDENTE DA REPUBLICA".

1*0

.

43. João Mangabeira, quando se discutia o projeto

afinal convertido na Lei n2 1.079, combateu uma emenda de

Plinio Barreto, que sujeitava ao processo governadores e

interventores já afastados dos cargos (Câmara dos Deputados,

Documentos Parlamentares, v. 94, p. 318):

"Sr. Presidente, creio que a Comissão

não pode aprovar a emenda, por dois motivos:

primeiro porque estamos convocados para fazer

leis complementares a Constituicao e a emenda

36



nao se refere a lei complernentar a	
A,'	Q.-t' 41Magna, nas, especialmente, ao Decreto-Lei

abril de 1939. Segundo: quando assim não

fosse, 0 PROCESSO DE IMPEACHMENT NAO SE PODE

APLICAR A QUEM NAO EXERCE MAIS 0 CARGO.

Destina-se a punir politicarnente o

funcionário, sern que	 importe na

inipossibilidade de ser processado pela

Justiça cornuin.

Foi urn dos pontos mais debatidos na

história constitucional dos Estados Unidos. A

prirneira vez gue surgiu foi, exatamente no
fl caso Belknap, Ministro da Guerra de Grant.

Denunciado pela Cârnara, pediu dernissão nias a

denüncia não caiu. Levantou-se a questao no

Senado e este, por inaioria de votos, decidiu

que tinha jurisdicao, embora Belknap tivesse

sido dernitido. Entretanto, quando foi na

condenação, em 1876, grande parte dos

Senadores votou a favor do acusado, sob o

fundarnento de que o Senado não tinha

jurisdicao, urna vez que ele não era mnais

Ministro da Guerra; e o réu foi absolvido.

Os que sustentavani a condenacao alegavarn

que Belknap era Ministro quando foi

denunciado e, portanto, não poderia ter

solicitado dernissão para se esquivar ao



--- A
julgainento. Mas 0 inesmo Poder Legislativo3/

isto é, a Càmara que o denunciou em 187'61,1i

recusara em 1843 duas denUncias contra os

Juizes Darrell e Busteed, urn de Louisiania e

outro de Alabama, respect ivamente, sob o

fundarnento de que, quando compareceram a

juizo nao inais exerciam o cargo."

S

.

'110

44. Esta intervencao foi secundada por Valdemar

Pedrosa e convenceu o autor da emenda, ilustre jurista, que

a retirou.

45. Exarninou a questao mais recentemente, o

emérito Prof. Miguel Reale, em parecer publicado na

coletânea de seus estudos dedicados ao direito

administrativo (Direito Administrativo, P. 197, Forense,

1969) . 0 tema do parecer era a inconstitucionalidade do

artigo 2 9 , da lei 3.528, de 3.1.1959, verbis:

"Os crimes definidos nesta lei, ainda quando

simplesmente tentados, são passiveis da pena

de perda do cargo, com inabilitaçao ate cinco

anos, para o exercicio de qualquer função."

.

*
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46. Sustentava 0 Prof. Miguel Reale que ao elenc

das autoridades federais sujeitas as penas do art. 62,

parâgrafo 32, da Constituiçao de 46 (destituicao do cargo

COM inabilitacao para o exercicio de funcao püblica) não era

possivel acrescentar, por lei ordinária da União, os

prefeitos municipais (ob. cit. , p. 202):

$

.

"Admitindo-se , por ora, que a Lei Federal

seja válida no tocante a determinaçao dos

órgãos estaduais e municipais, destinados a

proferir o "impedimento politico" das

autoridades locais; sem discutir por enquanto

a constitucionalidade da disciplina em lei

federal de um procedirnento de natureza

polItica na órbita das autonomias locais; o

que me parece indiscutivel é a manifesta

inconstitucionalidade da suspensão dos

direitos politicos imposta, em virtude de

crime de responsabilidade,

.
	

a) por outro Orgao que não seja o Senado

Federal;

b) a autoridades que não sejam as

enumeradas no art. 62 da Carta Maior."

.
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47.

.

I

E, adiante (p. 204):

11 0 que seria licito ao legislador era apenas

conferir as Câniaras Municipais cornpetência

para afastar do cargo o Prefeito

comprovadamente responsável por urn dos crimes

definidos na referida Lei Federal n Q 3.528: a

suspensão de direitos püblicos subjetivos,

notadainente dos de carâter politico,

ultrapassa a esfera de atribuiçöes da

Edilidade, nem se compadece corn as

necessidades da autonomia Municipal."

6

48.	 Interessa especialmente a questao aqui em

debate a opiniao do sábio jurista sobre a natureza da pena

	

I**
	 de inabilitação para o exercicio de cargos püblicos (p.209):

"Dir-se-a, contudo, que o resultado

desse raciocInio seria a destruiçao do
n

impeachment, como se este nao pudesse se

reduzir ao simples afastarnento da autoridade

das funçoes que desmereceu.

Não procede o argumento. A INABILITAçAO

PARA 0 EXERCICIO DE QUALQUER FuNçAo PUBLICA

	

is
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CONSTITUI PENA ACESSORIA, da qual a cassaç
^A'

do mandato ou perda do cargo representa a

pena principal, e esta pode subsistir sem

aquela, embora a recIproca nao seja

verdadeira. U

49. E depois de, examinar, rapidamente, a luz do

Código Penal, a distinçao entre as duas categorias de penas

conclui (ob. e loc. cit.):

"Pois bern, no impeachment, embora não se

trate de instituto tipicamente penal, podern-

se aplicar as distinçöes supra, para

determinaçao do que nele é acessório ou

principal. Como já tive ocasião de acentuar,

o ESSENCIAL, 0 BASILAR E 0 AFASTAMENTO DA

FUNcAO PUBLICA, DESTA PENA RESULTANDO -- mas

so piano federal, em virtude de exceção

expressa a regra geral contida no art. n Q 135

da Constituição -- A DE INABILITAçAO para

qualquer funçao pUblica ate cinco anos."

50. Nos Estados Unidos, a questao não é

doutrinariamente pacifica, coino entre nós. A soluçao aqui

preconizada, no entanto é defendida por autoridades

41
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insignes. 0 eminente Ministro Paulo Brossard menciona St

Von Hoist, Tucker, Watson, Willoughby, Burdick e Mathews.

uno, disce omnes, Joseph Story (Comentaries on the

Constitution of the U.S., v. l, p. 567. 44 ed.):

"As it is declared in one clause of the

Constitution that "judgment in cases of

impeachment shall not extend further than

removal from office, and disqualification to

hold any office of honor, trust, or profit

under the Unites States," and in another

clause, that the "President, Vice-President,

and all civil officers of the United States

shall be removed from office on impeachment

for, and conviction for, treason, bribery, or

other high crimes or misdemeanors, "it would

seem to follow that Senate, on the

conviction, were bound in all cases to enter

a judgment of removal from office, though it

has a discretion as to inflicting the

punishment of disqualification. If, then,

there must be a judgment of removal from

office, it would seem to follow that THE

CONSTITUTION CONTEMPLATED THAT THE PARTY WAS

ii

[i

I

I

STILL IN OFFICE AT THE TIME OF IMPEACHMENT.

If he was not, his offense was still liable
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to be tried and punished in the ordin

tribunals of justice. And it might be argued,

with some force, that it would be a vain

exercise of authority to try a delinquent for

an impeachable offense, WHEN THE MOST

IMPORTANT OBJECT FOR WHICH THE REMEDY WAS

GIVEN WAS NO LONGER NECESSARY OR ATTAINABLE.

And although a judgment of disqualification

40 might still be pronounced, THE LANGUAGE OF

THE CONSTITUTION MAY CREATE SOME DOUBT

WHETHER IT CAN BE PRONOUNCED WITHOUT BEING

COUPLED WITH A REMOVAL FROM OFFICE."

51. No Brasil não pode haver düvida, d.v.. As

palavras das Constituiçães republicanas, a clarIssima

interpretacao que lhes deu o legislador complementar, a

E_q,m^

uniforme manifestacao da doutrina sobre o alcance dessas

disposicães, a palavra do Supremo Tribunal, nas poucas

vezes, é verdade, em que teve a oportunidade de examinar a

questao, so autorizain uma resposta para a questao proposta

no mandado de segurança: a renüncia do Presidente da

RepUblica poe termo ao processo de impeachment, obstando a

aplicacao de qualquer penalidade.

.
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REFLEXOES SOME 0 PROBLEMA DO CONTROLE

52. Este E. Tribunal já decidiu, em mandado de

seguranca anteriormente requerido pelo impetrante, que ihe

cabe controlar a regularidade do processo de impeachment,

para impedir a violaçao dos direitos do acusado.

.

53. Esta doutrina tern especial significado no

caso presente. Aplicou-se ao impetrante urna pena gravissima,

de suspensão parcial dos seus direitos politicos (estigma

que carregaria para sempre, não pudesse ele recorrer a este

E. Tribunal) , não autorizada pela Constituição e pela lei

regulamentadora, porque corn a renüncia ao cargo termina

automaticamente o processo de impeachment.

54. Ainda se pudesse admitir que o mérito da

decisao final do Senado seja insuscetIvel de controle

jurisdicional, no sentido de que a sua fundamentação

politica não é provincia do judiciário, não é possivel,

d.v., conceber que fique sern correção a aplicação de uma

punicão nao autorizada ou não prevista em lei.

55. SUPONHA-SE, p. ex., QUE 0 SENADO IMPONHA A0

ACUSADO A PENA DE INABILITAcAO PAPA 0 EXERCICIO DE FUNçAO

PUBLICA POR 15 ANOS, apesar de a Constituiçao limitá-la a

oito. OU QUE DECRETE A SUA PRISAO. Será lIcito sustentar que

.
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tais violências ao direito individual e ao prece4

constitucional não são susceptIveis de correção pelo Poder

Judiciârio? NAO, responde o próprio eminente Ministro Paulo

Brossard, denodado e brilhante paladino da imunidade das

decisôes do Congresso ao controle judicial (ob.cit., p.183):

Of Não se entenda dal que o poder do

Congresso seja arbitrârio, pois a despeito do

princlpio segundo o qual são irreprocháveis

as suas decisães em matéria de impeachment,

situaçôes excepcionais podem ocorrer de molde

a constituir caso judicial, quando por

exemplo, o Congresso chegasse a infraçao

patente de uma cláusula constitucional.

Assim, o Senado não pode destituir o

Presidente da Repüblica sem que a sua

jurisdiçao seja provocada pela acusação da

Câmara. A Cãmara não pode substituir-se ao

Senado no julgamento e na demissão do

Presidente da Repüblica. Nem o Senado pode

fazd-lo senão pelo voto de dois terços de

seus integrantes. Verdade é que, quando as

fráguas da luta empurram o processo de

responsabilidade para esses desvios, é

dificil que tais questoes possam ser

resolvidas em termos forenses; mas negar ao

Judiciário o conhecimento de mandado de

45



segurança em tais casos seria levar 	 e\

demais as consequencias do princIpio, c

de que nao so o Judiciârio, mas os outros
Poderes não interferem em questöes relativas

ao impeachment.

Quando o Senado, além da pena politica,

S

n

cominada na Constituicao para os crimes de

responsabilidade, aditasse a pena de prisão,

o Judiciário não recusaria, a pessoa

recoihida ao cárcere ou a iminéncia de o ser,

a custôdia do habeas corpus."

56. Foi exatamente o que aconteceu, no caso. 0

Senado Federal, abusou manifestarnente de seu poder de

julgar, aplicando a urn simples cidadão, urna pena que a

constituicão reserva ao Presidente da RepUblica, se for

condenado a perda do cargo.

57. As questoes politicas se excluem do controle

judicial essencialmente porque as decisôes que delas

resultam são discricionárias. "Poder meramente politico é urn

poder discricionário", dizia Pedro Lessa, resurnindo a

doutrina (Poder Judiciârio, p. 59).

I

58. 0 poder de aplicar a pena, porém, nao é, nern

pode ser, no momento atual da evoluçao do direito, urn poder

discricionário. Vencesse uma teoria que sustentasse o

t*
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tip

contrario e regrediriamos ao absolutismo mais opressivoa 	 s

barbarie, afinal.

59. A discricao do juiz na aplicaçao da pena se

exerce nos limites da lei. A escolha da qualidade da pena so

cabe no seu poder se a lei ihe faculta a opçao. Não pode

ele, p. ex., cominar a pena de reclusão se a lei sO autoriza

a detencao. Não pode ele, como aqui se fez, infligir a pena

acessória desgarrada da principal, que não podia mais

aplicar, em virtude da renüncia.

F

I

60.	 E pacifico, hoje, em doutrina e

jurisprudência que o ato discricionârio está sujeito ao

controle quando seu autor se desvia dos fins que inspirarain

a atribuicao do poder. Já em 1893, Rui Barbosa sustentava

(Os Atos Inconstitucionais, p. 138):

.

110 caráter discricionário de uma funçao

não legitima senão os atos ditados pela

natureza de seus fins. A discricao legal no

uso de uma atribuicao NAO IMPORTA 0 DIREITO

DE ASSOCIAR ARBITRARIAMENTE A ELA

COMPETENCIAS, QUE ELA NATURALMENTE NAO

ABRANGE. E, se um poder, senhor de uma

prerrogativa discricionária, a estende a

domInios, que a lei manifestamente reservou a

0	 47



outros poderes, ou vedou sob a invoca

outros direitos, Os TRIBUNAlS NAO INVAD

TERRENO DA FuNcAo PRIVILEGIADA, SE

INTERPUSEREM A MEDIAcA0 LEGAL DO SEU JUfZO,

PARA OBSTAR A QUE ELE TRANSBORDE OS LINITES

DE SEU OBJETO."

61. Objetar-se-á, ainda, que se trata, no fundo

40 de uina questao de cornpetência. A Constituição atribuiu ao
Senado jurisdicao exclusiva para o impeachment, nao sendo

facultado ao Judiciário interferir no seu exercIcio.

r
62. Toda competéncia, porérn, está sujeita as

limitaçöes que lhe irnpöern a Constituição e as leis. Cabe ao

Poder Legislativo, p.ex., elaborar a lei mas se ela é

inconstitucional o Judiciário negar-lhe-á aplicacao. Em

Marbury v. Madison, ponderava Marshall:

"IV
"A Constituição prolbe tt	 bills of

attainder e as leis retroativas". Se,n
todavia, passar urn bill of attainder, e em

virtude dele se perseguir alguérn, ha de o

tribunal condenar a morte as vltiinas, que a

constituiçao quis preservar?"

48
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63.	 Se no exercicio da atribuicao que 1
OdJ

própria, o órgão, a quem se iha atribuiu, violar o direità-

individual, a exclusividade da sua competéncia, não

conferirá intangibilidade ao seu ato, porque nenhuma lesão

de direito individual pode ser subtraida da apreciaçao do

Poder Judiciário.

LI

.

I

*0%

64. Nos EE. UU., observa-se uma forte reação da

doutrina contra a teoria de que a cláusula "the sole power

to try all impeachments" confere ao Senado poder absoluto

para julgar, corn exclusão do controle jurisdicional.

65. 0 autor da rnais festejada monografia sobre o

impeachment capitaneou a oposição a esse ponto de vista, corn

argumentos decisivos, d.v.. 0 impecável raciocInio

desenvolvido por Raoul Berger, tern como ponto de partida a

decisão da Corte Suprema no caso Powell v. McCormack, em que

se apreciou a extensão do poder conferido as Casas do

Congresso para expulsar Os seus membros.

66.	 Powell, exciuldo da Câmara, recorreu a

Suprema Corte. Defendeu-se a Câmara, lembrando o art. I, §0	 29 (2) da Constituiçao que declara:

"Each House shall be the judge of...

the qualifications of its own members".

S	
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67.	 E sustentou ser politica a questao,

o caráter discricionário dessa atribuiçao, INVOCM

SIMILE A COMPETENCIA DO SENADO PAPA JULGAR 0 IMPACHMENT.

.

67k-

0

68. A Corte entendeu, porém, que a questao nao

era politica e rejeitou a defesa, iniciando a fundamentacao

do julgado corn essas palavras expressivas (Raoul Berger,

Impeachment: The Constitucional Problems, p. 105):

"The Court began with the estasblished

proposition that "IT IS THE PROVINCE AND DUTY

OF THE JUDICIAL DEPARTMENT TO DETERMINE...

WHETHER THE POWERS OF ANY BRANCH OF THE

GOVERNMENT ... HAVE BEEN EXERCISED IN

CONFORMITY TO THE CONSTITUCION; and if they

have not, TO TREAT THEIR ACTS AS NULL AND

VOID. And it concluded that "in judging the

qualifications of its members Congress is

limited to the standing qualifications

prescribed in the Constitucion."

69. E, em seguida:

"Consequently the House was without

power to exclude Powell from its membership

on grounds of misconduct".

(14
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70. Segue urn comentário sagaz:

of
	 other words, the power to "judge"

( does not permit the Senate to add to the

constitutional "qualifications". The point

was made admirably by Senator Murdock in the

debate on the unsuccessful attempt to exclude

Senator Willian Langer in 1941: "Whoever

S
heard the word "judge" used as meaning the

power to add to what already is the law" 7

THE SENATE, he stated, HAS NO RIGHT "TO ADD

TO THE QUALIFICATIONS" enumerated in the

Constitution".

71. Mais adiante, desenvolve urn persuasivo

1%
raciocinio. A prática do crime de traiçao justifica o

impeachment. E o crime de traicao está definido na

Constituicao. Pode o Senado fugir dessa definiçao para

condenar por traicao, p.ex., a simples subversão de

princIpios constitucionais ? Veja-se o texto (p. 106):

.
"The Senate may convict for "treason";

by Article III, § 39, "treason" is defined as

levying war against the United States or

giving aid and comfort to its enemies.

51



Suppose the Senate convicts the Presi

treason on the ground that he attem]

subvert the Constitution, a favorite formula

of Parliament. Whether this be labeled as a

"construction" or a "factual determination",

IT PLAINLY AMOUNTS TO AN ATTEMPT TO ADD AN

OMITTED CATEGORY TO THE CONSTITUTIONAL

DEFINITION.

] (%f

S	 .........................................

Attempts to subvert the Constitution may

not be treason as above defined". And James

Wilson stated in the Pennsylvania

E Ratification Convention that "it has not been

left to the legislature to extend the crime

and punishment of treason so far as they

thought proper."

72. Na pag. 110, a douto monografista cita o caso

US v. Klein, em que se discutlu a validade de uma resoluçao

do Congresso, restringindo Os efeitos do perdão concedido

S
	 pelo Presidente da Repüblica:

"And in the teeth of a congressional

attempt to deprive the Supreme Court of

jurisdiction to review a provision

curtailing the effect of a presidential

LltoA
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pardon, the Court held in United States v.7
Klein that the provision "impairs the

executive authority", thus jumping into a

political thicket with both feet. If the

central "power" issue was "political" the

curse was not removed because it was present

in a "private" litigation. "SOME ARBITER",

said Justice Jackson,	 "IS	 ALMOST

INDISPENSABLE WHEN POWER ... IS BALANCED

BETWEEN DIFFERENT BRANCHES, as the

legislative and executive ... EACH UNIT

CANNOT BE LEFT TO JUDGE THE LIMITS OF ITS OWN

POWER."

R'1

73. Veja-se a veemência da defesa das

prerrogativas do Judiciário (p. 116):

,*OC6
	

"IT WAS NEVER INTENDED THAT CONGRESS

SHOULD BE THE FINAL JUDGE OF THE BOUNDARIES

OF ITS OWN POWERS."

.
74. Prossegue o autor (p.118)

"Impeachment was a carefully limited

exception to the separation of powers,
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tolerable only if exercised strictly wit
	 II.—)

bounds. "LIMITS" ON CONGRESS DETERMINED B

CONGRESS ITSELF WOULD BE NO LIMITS AT ALL."

75. Irving Brant toma como ponto de partida de

sua anâlise o art. III da Constituiçao (Impeachment, Trials

and Errors, p. 184)

n

S

.

76.

"The judicial power shall extend to all

cases in law and equity arising under this

Constitution, the laws of the United States

and treaties made, or which shall be made."

E observa (ob. e loc. cit.):

"If impeachment, by its very nature,

cannot produce a "case in law or equity" when

conducted in violation of the Constitution,

that rule must apply to state as well as

federal impeachments. It would follow, then,

THAT STATES COULD SET UP RACIAL

QUALIFICATIONS AND REMOVE NEGRO OFFICERS BY

IMPEACHMENT (there have been times when this

could have happened), with no possibility of

appeal to the Supreme Court under the
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Fourteenth Amendment Confining the mattek
I 'O"^,

the federal arena, the Senate COULD IGNOJn>

THE COMMAND THAT WHEN SITTING AS A COURT OF

IMPEACHMENT ITS MEMBERS "SHALL BE ON OATH OR

AFFIRMATION". OR HOUSE AND SENATE, ACTING

TOGETHER, COULD EXTEND LIABILITY TO INCLUDE

THE IMPEACHMENT OF PRIVATE CITIZENS AND THEIR

PERPETUAL DISQULIFICATION TO HOLD OFFICE."

•77.	 Outro exemplo eloquente (p.187):

L
"Imagine a situation in which a

totalitarian-minded President grooms a like-

minded Cabinet officer as his succesor, and

is confronted with an overwhelmingly adverse

Congress. Alarmed at the prospect of

subversion of government, the House impeaches

the Cabinet member for publishing a

fascistic or communistic book. The Senate

convicts him and bars him in perpetuity from

holding "any office of honor, trust, or

profit". That would be a bill of attainder,

unmistakably stamped as such in purpose and

effect, and yet might be designed by

honorable men to "save the Constitution."

Would the Supreme Court have no power to

review it as bill of attainder? IF THE COURT

55I



REFUSED TO ASSERT JURISDICION ON THAT IS

THE CONSTITUTION WOULD NOT BE SAVED; IT W

BE DESTROYED, EITHER BY PRESIDENTIAL SEIZURE

OF POWER OR BY THE ESTABLISHMENT OF A

LEGISLATIVE DICTATORSHIP."

78.	 E conclui (p. 197):

40 "What would be the real effect of

recognizing such a power of review? It would

put away forever the need to exercise that

. power. CONGRESSIONAL ZEALOTS WOULD NEVER

VENTURE INTO SUCH PLAINLY IDENTIFIABLE

ATTAINDERS AS THE ANDREW JOHNSON IMPEACHMENT

OR THE EQUALLY PARTISAN MOVES AGAINST JUSTICE

CHASE AND JUSTICE DOUGLAS - NOT IF THEY KNEW

110#*

THAT THE CONSTITUTIONALITY OF THE PROCEEDINGS

WOULD BE SUJECT TO IMPARTIAL REVIEW IN THE

HIGHEST JUDICIAL TRIBUNAL".

. 
79. São substancialmente idénticas as razöes

deduzidas por Rezneck (Is Judicial Review of Impeachment

Coming ?) , reproduzidas por Lockhart, Kamisar, Choper e

Shiffrin, no volumoso "The American Constitution, St. Paul,

1986, p. 43).
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Não se trata, como se ye, de uma quE80.

S

sepultada doutrinariamente, mas de um problema vivo

palpitante que, fatalmente, ainda ocupará a atençao da Corte

Suprema.

81. Objeta-se que a garantia do quorum de 2/3 é

suficiente para impedir desmandos e arbitrariedades. E SE

NAO FOR, COMO, NO CASO, OCORREU MANIFESTAMENTE? LAVAN-SE AS

MAOS E RASGA-SE A CONSTITUIcAO?

. 82. Evidentemente, d.v., nao pode ser essa a

soluçao do dilema. A garantia de acesso ao Poder Judiciário

nao abre qualquer exceção em favor das jurisdiçOes anômalas,

para exclui-las da tutela jurisdicional. Fogem ao controle

aquelas questöes que se resolvem em funçao de juizos de

conveniência e oportunidade, admitidos pela lei, cujo mérito

nao cabe ao judiciário avaliar. 0 respeito ao princIpio da

legalidade, porém, não pode ficar a mercé de qualquer outro

poder.

. 83. 0 impeachment, d.v. dos que sustentam o

contrário, não é ixnune a fiscalizacao do judiciário. No

Brasil é a própria Constituição que submete a definicao dos

crimes de responsabilidade e o seu processo e julgamento a

uma lei especial. Ora, ESTA LEI SERIA TOTALMENTE INUTIL se

as suas determinacoes pudessem ser descumpridas pelo

57
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Congresso sern qualguer possibilidade de interven5o dcy)

Supremo Tribunal.

x	 x	 x

84. 0 impetrante acredita haver demonstrado que a

condenaçao a perda do cargo é o pressuposto imprescindIvel

da pena de inabilitaçao. Esta é gerada pela condenaçao e so

pode existir conto fruto dela. Aplicar a pena sem prévia

condenaçao a remoçao do cargo, foi urn verdadeiro confisco

dos direitos do impetrante que sO se explica por uma

prepotência desmedida, resultado da atmosfera conturbada,

gerada e excitada por uma campanha deinolitOria iinplacável,

que criou urn ambiente fértil para desmandos e violências.

Quando num Orgão judicante, dizem Os italianos, a polItica

entra pela janela, a justiça foge, espavorida, pela porta.

1*4	 85.	 Agora, amainadas as paixôes, o julgamento "Se

desloca para o centro de gravidade da nacão" (Rui) , o

instrumento insubstituivel, o Orgão de equilIbrio e de

rnoderação capaz de promover nossa educaçao nos hábitos da

legalidade e de assegurar a vida coletiva o lastro de

dignidade civica em que possa apoiar-se toda a estrutura do

regime" (Dário de Almeida Magalhaes, Figura e Momentos, p.

198)

x x x
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86. Se o eminente relator entender neces	 ia ^aa'

intervencao dos Drs. Barbosa Lima Sobrinho e M'

Lavénere Machado, pede-se a sua citacao por carta de ordem

para o Rio de Janeiro e Maceió. Os endereços serão

oportunamente comunicados a Secretaria.

87. Dá-se	 a 	 presente,	 para efeitos

exclusivarnente fiscais, o valor de Cr$ 500.000,00.

x	 x	 x

88. Por todas as razöes acima deduzidas, o

impetrante pede sejam solicitadas informaçoes a autoridade

coatora, na pessoa do Exmo. Sr. Presidente do Senado

Federal, e espera que o E. Tribunal conceda a segurança

impetrada, para anular a Resolucao inpugnada,

restabelecendo os seus direitos politicos inconstitucional,

ilegal e abusivamente mutilados, como e de

JUSTIcA.

Brasilia, 27 de	 abril	 de 1993.

.

PP- CLAUDIO LACOI4BE

p.p. A. EVARISTO DE MORAES FILHO p.p.FER ANDO NEVES DA SILVA
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P
S

SENADO FEDERAL
Faco saber que a Senado Federal julgou, nos termos do

art, 86, in fine, da Constituicão, e eu, MAURO BENEVIDES, Presidents,
'	 promulgo a seguinte

REsoLucAo
N O 101, DE 1992

Dispôe sabre sancoes no Processo de
"Impeachment" contra o Presidente
da Repüblica, Fernando Affonso
Collar de Mello, e dá outras
providéncias.

0 SENADO FEDERAL resolve:

Art. l a - E considerado prejudicado o pedido de
aplicacao da sancao de perda do cargo de Presidente da Repüblica, em
virtude da renüncia ao mandato apresentada pelo Senhor Fernando
Affonso Collar de Mello e formalizada perante a Cangresso Nacional,
ficando o processo extinto nessa parte.

Art. 2 - E julgada procedente a dernincia por crimes
de responsabilidade, previstos nos arts. 85, incisos IV e V 1 da
Constituicâa Federal, e arts. 8 2 , item 7, e 9, item 7, da Lei n
1.079, de 10 de abril de 1950.

Art. 3 - Em conseqüóncia do disposto no artigo
anterior, e imposta ao Senhor Fernando Affonso Collor de Mello, nos
termos do artigo 52, paragraf 0 ünico, da Constituicao Federal, a
sancao de inabilitacào, par oito anos, para a exercIcio de funcao
püblica, sen prejuizo das demais sancoes judiciais cabiveis.

Art. 4' - Esta Resolucão entra em vigor na data de sua
publicagAo.

SENADO FEDERAL, EM 30 DE DEZEMBRO DE 1992.

S	 R MAURO BENEVID S
-< PRESIDENTE
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SENADO FEDERAL
COMO ORGAO JUDICIARIO

Diversos n° 12, de 1992

Process de "Impeachment" contra o Presidente da

(Art. 52, inciso I da Constituicão)
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? 30 29

ATA CIRCUNSTANCIADA DA SESSAO DO SENADO FEDERAL COMO ORGAO

JUDICIARIO, REALIZADA EM 29 DE DEZEMBRO DE 1992.

As 9 horas, acham-se presentes os Srs. Senadores:

Affonso , Camargo
..-uAlbano Franco
-Alfredo Campos
-"Almir Gabriel
.-,4luizio Bezerra
.r....41varo Pacheco
..r.Amazofljflo Mendes
.",4mir Lando
.Antonio Mariz

-A%__7110ios

reo Mello
Parga
Veras
 De'Carli

-Carlos Patrocfnio
J2ésar Dias

'gas Rodrigues
SabOia de Carvaiho

...Darcy Ribeiro
uric Pereira
rceu Carneiro
valdo Suruagy

•duardo Suplicy
.*E1cio Alvares
.-Etdcio Cafeteira

14ridiao Amin
---Eva Blay
•Flaviano Melo

m4rancisCo Rollemberg
-.Garibaldi Alves
~Gerson Camata
r...Guilherme Palmeira

ssi..!Ienrique Almeida
Humberto Lucena

..J1ydekel Freitas
.rJrani Saraiva

'.'11Jrapuan Costa Janior
Jarbas Passarinho
Joao Calmon

a4cäo Franca
w4oâo Rocha
'4onas Pinheiro
.'-Josaphat Marinho

Fosé Fogaça
'José Paulo Bisol
iuu4os6 Richa
.rr4os6 Sarney

44lio Campos
4i2nia Manse

..rr4utahy Magalhães
wdjuvêncio Dias
.,.Lavoisier Maia

waLouremberg Nunes Rocha
u..Jourival Baptista

r.w.Lucidio Portella
-Luiz Alberto
-Magno Bacelar

1ansueto de Lavor
Aárcio Lacerda

-Marco Maciel
—IMdrIO Covas
'-'Marluce Pinto
.isJ4auro Benevides

'Meira Filho
Moisés Abräo
Nabor Jánior

Carneiro
Nelson Wedekin
Ney Marankão

dacir Soares
Jno/re Quinan

wiPedro Simon
Pedro Teixeira
'Rachid Saldanha Derzi
Iaimundo Lira
Ronaldo Aragäo

— Ronan Tito
uy Bacelar

"ceotonio Vilela Filho
i'almir Cam pelo

.iWilson Martini

JL

4o
p.	 OUpc,4t C

riii' P 7/f/'

0 SR. PRESIDENTE (Sydney Sanches) - Presentes na Casa 81 Srs.
- enadores.

Havendo nümero legal, declaro aberta a sessão destinada ao julgamento
do ExcelentIssimo Senhor Presidente da Repüblica, Dr. Fernando Affonso Color de

ello, acusado de crimes de responsabilidade.
Registro a presenca em plenário dos acusadores, Drs. Barbosa Lima

obrinho e Marcelo Lavenère Machado; de seus Procuradores, Drs. Evandro Lins e
Silva, Sérgio Sérvulo da Cunha e Fábio Konder Comparato; dos patronos do acusado,
Drs. José Moura Rocha e Fernando Neves da Silva, que juntou hoje o substabelecimento

* de procuraçao; do advogado dativo, Dr. Inocêncio Mártires Coelho..
Convido o Senador Mauro Benevides para tomar assento a Mesa a minha

direita.

.evv Dias

0
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( 0 Senador Mauro Benevides dirige-se a Mesa e oc(lp
lugar a direita do Presidente Sydney Sanches) 	

*r

0 SR. PRESIDENTE(Sydney Sanches)

A Presidência esclarece que nenhum dos Senadores está impedido de
participar do julgamento, em face do que dispOem os arts. 36 e 63 da Lei n o 1.079, d

m10.04.1950, e conforme decidiu o Supremo Tribunal Federal, em processo de andad
de segurança impetrado pelo acusado.

Lembro que os autos do processo de impeachment ficaram a disposiçao
das partes na Secretaria do Senado e foram reproduzidos em ediçOes especiais no Diário
do Congresso Nacional, Seçao H. Tais publicaçOes, feitas imediatamente após a
ocorréncia dos atos e fatos do processo, foram distribuIdas as partes e aos Srs.
Senadores.

Assim, se nao houver objeçao das partes e dos Srs. Senadores, a
Presidência dispensará a leitura dos autos a que se refere o art. 64 da Lei n° 1.079/50.
(Pausa)

Não havendo objeçao, a Presidência dispensa a leitura dos autos e registro
a presença do Deputado Genésio Bernardino, Presidente da Câmara dos Deputados.

Dispensada a leitura, passa-se a inquirição püblica das testemunhas
arroladas, cada uma de per si, de modo que umas nao saibam nem ouçam Os
depoimentos das outras. Somente serão inquiridas as testemunhas da defesa, já que a
acusação desistiu da inquiriçao das testemunhas que arrolou, conforme petiçao
08/12/1992, tendo sido a desistência homologada as fis 2.679.

Nos termos do art. 65 da Lei n o 1.079/50, os acusadores e o acusado ou
seus procuradores poderão reinquirir as testemunhas, contestá-las sem interrompêlas
requerer sua acareaçao, motivo pelo qual devem as testemunhas permanecer
Senado, mesmo após a sua inquiriçao. Qualquer Senador poderá requerer sejam feita
reperguntas que julgar necessárias.

0 procedimento para a inquiriçao das testemunhas será o seguinte:
1.A testemunha, que será chamada na ordem constante do rol, ocupa*

tribuna a direita desta Presidência;
2. Será qualificada e prestara o compromisso legal (arts. 203 e 210 do

Código de Processo Penal e 342 do Código Penal);
3.As perguntas serão feitas pela Presidência (art. 212 do Código Processo

Penal); depois, ainda por intermédio da Presidéncia, as reperguntas serão feitas pelas
partes, ou seus procuradores (oralmente) e pelos Srs. Senadores (por escrito); aqui
apenas por economia processual, para facilitarmos o trabalho e realizar a triagem das
perguntas para que não sejam reiteradas;

4- As perguntas e reperguntas devem ser feitas objetivamente, sern
necessidade de fundamentaçao, a fim de que as testemunhas nao sejam induzidas, aind'
que inconscientemente, as respostas. A Presidência, porem, pode, antes de formulá-la
pedir esciarecimentos ao inquiridor, para que possa avaliar seu cabimento ( rt. 416. §
2°, Código de Processo Civil);

5- As testemunhas não é permitido fazer apreciaçOes pessoais, s
quando inseparáveis da narrativa do fato (art. 213 do Código de Processo Penal).

6-A acareaçao, se houver, obedecerá ao mesmo procedimento (arts. 229 e
230 do Código de Processo Penal), sendo que as testemunhas ocuparão as tribunas a
cada lado da Mesa, se houver acareaçao.

Prestando, ainda, uma outra informaçao, a Presidência, esciarece quo
ontem, por comunicação telefônica feita pelo Sr. Escrivão, Dr. Guido, fui infomadc coc
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O Consetheiro Thales Ramatho nao poderia comparecer a esta sessão. E hoje recebi a
peticao, que está assim formulada:

'ExcelentIssimo Sr. Mimstro Sydney Sanches.
Comunico a V. Exa que nao me encontro em condiçôes de

comparecer a sessão do Senado Federal convocada para julgamento do
ExcelentIssuno Senhor Presidente da Repéblica, Sr. Fernando Collor de
Mello, no dia 29 próxirno.

Por isso, rogo-Ihe que designe nova data para a minha audiência.
Junto atestado medico comprobatOrio do alegado.
Brasilia, 28 de dezembro de 1992.
Assinado: Thales Ramaiho.'

0 atestado, assmado pelo Dr. AluIzio da Costa e • Silva, diz o seguinte:

1

S

.Ip)%

"Atestado Medico
Atesto, para os devidos fins, que o paciente Thales Bezerra de

Albuquerque Ramaiho vem sendo por mini acompanhado, em domicIlio,
em razao de:

1- sequelas de acidente vascular cerebral corn deficit motor,
20 - sequelas de mültiplas fraturas;
31 - diabetes tipo H;
40 - hipertensão arterial Iábil, corn episódios de agravamento;
50 - obesidade;
60 - dislipidemia.
Nos ülthnos trinta dias tern demonstrado episOdios de

agravamento das crises de hipertensão arterial, em razão do provIvel
estado de ansiedade e tensão.

Em decorrência dos nscos de complicacöes graves, considero o
paciente impossibilitado de participar da sessão de julgamento do
unpediinento do Presidente Fernando Collor de Mello, que terá lugar no
dia 29 de dezembro de 1992, no Senado da Repüblica Federativa do Brasil.

Brasilia, 22 de dezembro de 1992.
Assinado: AluIzio da Costa e Silva"

r]

(Texto original)

4
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0 SR. PRESIDENTE(Sydnev Sanches)

Sobre essa questao, concedo a palavra ao Dr. Defensor do acusado, para
dizer se insiste no depoimento da testemunha.

0 SR-.JOSE. MOUTRA ROCILA (Advogado da Defesa)- Erninente
Presidente do Supremo Tribunal Federal e deste processo, enunente Presidente do
Congresso Nacional, Srs. Senadores, doutos colegas de acusaçao:

Maigrado a hábito parlamentar de falar sentado, o hábito judicial fez corn
que eu me levantasse, e assirn mterfenrei.

A defesa, eminente Presidente, considera da rnaior relevância a audiência
do Dr. Thales Ramatho. S. Exa teve uma expenéncia parlamentar conhecida de todos
nesta Casa e quiçá no Brasil. Deporá sobre fatos da major pertinência ao suporte fático
da acusaçao, qual seja, a forma pela qual os recursos financeiros para as campanhas
eleitorais se processa, a sua captaçao, a entrega ao titular, ao representante desses
recursos, a sua destinaçao etc.

Além disso, eminente Presidente, o papel da defesa é avistar-se, dialogar,
ouvir, conhecer a disposiçao da testemunha a respeito do seu depoimento e sem
nenhuma quebra de ética, é claro, ate porque arrolada pela própria defesa, ao ter notIcia
da ocorréncia, através do eficiente Secretário destes trabathos, o Dr. Guido, ontem
estivemos corn o Dr. Thales e S. Ex a nao apenas confirmou a linha do seu depoimento a
respeito desses fatos como teria nos revelado, de forma bastante significativa, que, a
convite de pessoas, que ele e so ele, se o quisesse, declinaria nornes, participara de
reuriiOes em São Paulo, em urn tempo não proximo, mas posteriormente a posse do
denuncjado, Presidente Fernando Affonso Color de Mello, onde se discutia, àquela
longInqua data, possibilidades pertinentes ao oferecimento de urn processo de
impeachment contra Sua Exelência. De forma, Sr. Presidente, que em se tratando, coma
está nesse diploma adjetivo penal, de um motivo relevante, ouvida, naturalmente, a
douta Acusaçao, exoramos de V. Exa que defira o pedido formulado pela testemunha,
porque a Defesa, sob pena de agravar-se, avolumar-se aquelas argiiiçOes, que, corn todas
as vênias da acusaçao, doutIssima, do entendimento sempre respeitável da Excelsa
Corte, ou deste Augusto Senado Federal, tern marcado uma posiçao de registro e de
protesto, no que tern considerado cercearnento de defesa. Mas a douta sabedoria de V.Exa saberá decidir.

.

'C.
4

0 SR. PRESIDENTE (Sydney Sanches) - Corn a palavra, o Dr. Evandro
Lms e Silva, para falar sobre a insistência da Defesa no depoimento da testemunha
Thales Rarnafflo.

0 SR. EVANDRO LINS E SILVA (Advogado de Acusaçao) - Sr.Presidente, dispOe o art. 455 do Código de Processo Penal:

A falta de qualquer testemunha nao será motivo para o
adiarnento, salvo se uma das partes tiver requerido sua intimaçao,
declarando nao prescindir do depoimento e indicando seu paradeiro corn
a antecedéncia necessária para a intimação. Proceder-se-á, entretanto, ao J6
julgamento, se a testemunha não tiver sido encontrada no local indicado.

Urna praxe cinqUentenária, desde a elaboraçao e prornulgaçao do Código
de Processo Penal, é adotada no Jüi-i, que é o dispositivo indicado e que é aquele que
apresentaria similitude corn o julgamento do Senado.

.

0
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Então, verifiquernos se os advogados, anteriorrnente como quer a lei,
sideraram imprescindIvel o depoiniento da testemunha.

Não, as fis. 2407 da ediçao do Diário do Congresso Nacional está a
cor,. ariedade do libelo, corn o rol de testernunhas, absolutarnente sern indicar a
imprescindibilidade da inquiriçao neste plenário.

Obuna
is Isto é urn fato que se registra todos os dias, no Brasil inteiro, ern todos os

 do Jun. De maneira que nao é possIvel requerer agora o adiamento do
julgamento que a lei expressarnente não permite.

E mais, o art. 449, parágrafo ünico, declara que o julgamento será adiado
urna ünica vez. E ele ja foi adiado por falta de comparecimento do denunciado e de seus
advogados. Portanto, não tern absolutamente fundamento legal a mquirição da
testemunha.

De forma que espera-se que V. Ex, Sr. Presidente, de acordo corn a
determinaçao legal, faça prosseguir o julgarnento, porque está sendo requerida a
inquiriçao, ou a sua fundamentalidade ou a sua imprescindibilidade so neste mornento,
tardiarnente, quando não the é mais permitido faze-b.

Sr. Presidente, esta é a manifestaçao da acusaçao em relação ao pedido

A
ra forrnulado.

0  1^

o SR. PRESIDENTE (Sydney Sanches) - 0 art. 52 da Constituição, inciso
I.	 que compete privativamente ao Senado Federal processar e julgar o Presidente e 0

-Presidente da Repüblica nos crimes de responsabilidade.
E o parágrafo ünico diz: "Nos casos previstos nos mcisos I e II - e é

fatamente o inciso I de que se trata - funcionará corno Presidente o do Supremo
Tribunal Federal", isto é, preside o processo a Presidente do Supremo Tribunal Federal.

o presidente de urn processo resolve as questOes estritamente processuais,
MCbe-lhe, pois, decidir essa questão.

Observo que, por ocasião da contrariedade ao libelo, a defesa não
c i erou imprescindIvel qualquer das testernunhas. E o art. 455 do Codigo de
Proso Penal, que e subsidiariamente aplicável em espécie, em face do que dispOe Os
arts. 38 e 73 da Lei n° 1079, diz o art. 38:

"No processo e julgamento do Presidente da Repüblica e dos
Ministros de Estado, serão subsidiános desta lei naquio que ihes forem
aplicáveis, assim os Regimentos internos da Câmara dos Deputados e do
Senado Federal, como o Código de Processo Penal".

E o art. 73, que é no capItulo destinado aos processos contra Ministros do
Supremo, que vern sendo adotado por analogia, a norma é a rnesma, remetendo também

cação subsidiária do Codigo de Processo Penal.
Ora, o art. 455 do Codigo de Processo Penal diz:

"A falta d& aualauer testemunha não será motivo para 0

requerido sua intimação,
indicando seu paradeiro,

adiamento, salvo Se uma das partes tiver
declarando não prescindIvel do depoimento e
corn a antecedência necessária para a intimaçãc*	 No caso, essa imprescindibilidade não foi invocada.
Observo, também, que o estado de saüde da testemunha parece tao grave

ie nao conviria uma diligência minha junto a residência de S . xa, para submetê-lo a
ua tensão major.
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Esse é apenas urn fundamento subsidiário. 0 fundamento principal, p
o indeferirnento, é a falta de declaraçao de imprescindibilidade do depoimento
testemunha. Ern consequência, indefiro o requerimento formulado pela douta defesa

Ite,o SRJ,OSE MOIJRA ROCHA (Advogado da Defesa) - Sr. Preside
peço a palavra pela ordern.

o SR. PRESIDENTE (Sydney Sanches) - Tern V.Exa a palavra.

o SRJOSE MOURA ROCHA (Advogado da Defesa) - Sr. Presidente,
corn todas as vênias, rogo a V.Exa que se digne de constar em Ata que a defesa do
denunciado considera caracterizado mais urn cercearnento de sua defesa, tão-só para o
registro.

O SR. PRESIDENTE (Sydney Sanches) - Está feito o registro.
Varnos passar a inquiriçao.
A primeira testemunha é Francisco Roberto André Gros.
Solicito que se dirija a tribuna a minha direita.
Seu nome é Francisco Roberto André Gros?
• SR. FRANCISCO ROBERTO ANDRÉ GROS - Sim.
• SR. PRES1DENTE (Sydney Sanches) - Brasilero, casado?
• SR. FRANCISCO ROBERTO ANDRE GROS

judicialmente.
• SR. PRESIDENTE (Sydney Sanches) Profissão?
• SR. FRANCISCO ROBERTO ANDRE GROS - Economista.
• SR. PRESIDENTE (Sydney Sanches) - Residência e domicIlio?
• SR. FRANCISCO ROBERTO ANDRE GROS - Na Rua Campo Be!

88, na Cidade do Rio de Janeiro.
O SR. PRESIDENTE (Sydney Sanches) - Sabe o senhor que a lei obnga o

juiz de urn processo a advertir toda e qualquer testemunha, por mais respeitável q
seja, de que é obrigada a dizer sornente a verdade, sob pena de ser processada
condenada por falso testemunho.

Essa é uma imposiçao do Código de Processo Penal ao juiz. V.Exa ass''
o comprornisso de dizer somente a verdade?

O SR. FRANCISCO ROBERTO ANDRE GROS - Somente a verdade.

o seguinte o termo de compromisso assinado pela tes
temunha:.

.,

Separ	 •

A
*
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SENADO FEDERAL
COMO ORGAO IIJDIcIARI0

TERMO DE COMPROMISSO DE TESTEMUNIIA

0 abaixo assinado F9 A N C (>o
I	 V .	 tJ	 .	 ,

na	 qualidade	 de
testemunha arrolada nos autos do processo por crime de
responsabilidade que os Srs. Barbosa Lima Sobrinho e Marcelo
Lavenère Machado movem contra o Senhor Fernando Affonso Collor de
Mello, Presidente da 1 Rep0lica Federativa do Brasil, se compromete,

Vs termos do art. 23 do COdigo de Processo Penal e sob as penas da
iei, a dizer a verdad de souber ou for perguntado. 0 presente termo
é lavrado por mim, fr1'?21t1 (\ Escrivo do feito, e vai
assinado pelo PresIdent do Supremo Ttibunal Federal e do Processo de
"Impeachment" Ministro Sydney Sanches.

Senado Federal, aos dias do mês de dezembro de 1992.

T

Ministk Sydney Sanches
Ministro do Supremo Tribunal

Federal e do Processo de "Impeachment"

96
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O SR. PRESIDENTE (Sydney Sanches) - V .Exa serviu ao Governo Co
de quando e ate quando? E em que funcao?	 -

O SR. FRANCISCO ROBERTO ANDRE GROS - De maio de 19 a
novembro de 1992, na qualidade de Presidente do Banco Central do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Sydney Sanches) - Nesse mterregno, V .Exa, algu
vez, foi solicitado pelo Presidente a tornar medidas que obstaculizassern a apuraçao U
fatos de que resultaram as denüncias constantes dos autos?

O SR. FRANCISCO ROBERTO ANDRE GROS - Não, Sr. Presidente, em
nenhurn mornento.

O SR. PRESIDENTE (Sydney Sanches) - Concedo a palavra ao Dr. José
Moura Rocha, Advogado da Defesa, para formular as perguntas por meu interrnédio.

O SRJOSE MOIJRA ROCHA (Advogado da Defesa) - Feito o ensejo,
queria pedir a palavra, pela ordem, para fazer a Casa e a Naçao urna comunicaçao.

Peço desculpas a ilustre testemunha e a Casa pela interrupçao.

ordern.	
O SR. PRESIDENTE (Sydney Sanches) - Concedo a palavra a V.Ef, pela

O SR.JOSE MOIJRA ROCHA (Advogado da Defesa) - Acabo de fa)mAW
por telefone, corn o Presidente afastado Fernando Color de Mello. Sua Excel&
pediu-me que entregasse ao Presidente do Congresso Nacional o seu pedido de
renuincia ao cargo.

Quero 16-lo, porque vazado nestes termos, em papel corn timbre particu ar
Fernando Color, o requerirnento é o seguinte:

"ExcelentIssimo Senhor Presidente do Congresso Nacional:
Levo ao conhecimento de Vossa Excelência que, nesta data, e por

este mstrurnento, renuncio ao mandato de Presidente da Repüblica, pa
o qual fui eleito nos pleitos de 15 de novembro e 17 de dezembro de 1989.

Brasilia, em 29 de dezembro de 1992.
F. Color.

(Texto	 origi1ldl)

FLKNANDO COLLO
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Sr. Presidente, peço a V .Exa que se digne fazer chegar as rnãos do
ente Presidente do Congresso Nacional este documento.

Permita, Sr. Presidente, que, corn essa manifestação do denunciado, nosso
ciente, o Presidente afastado Fernando Affonso Collor de Mello, requeira a defesa a
.xtinçao do processo, evidentemente, após submetê-la, corno manda a Constituição, a

preciação do Congresso Nacional, como ouvi de V .Exa, nesta manhã, ser imperativo de
natureza constitucional; depois, como Presidente do feito, V.Ex' declare extinto o
processo de impeachment. Isso porque, segundo a rnelhor doutrina, o erninente Ministro
do Supremo, Paulo Brossard, em seu livro "0 Impeachment", Editora Saraiva, iiltima
edição, as págs. 133, ensina:

"Tao marcante é a natureza do instituto que, se a autoridade
corrupta, violenta ou inepta, em uma palavra, nociva" - ad

argumentandum, diz a defesa - 'se desligar do cargo, contra ela não será
instaurado processo e, se iniciado, não prosseguirá.

0 término do mandato, por exemplo," - prossegue o Ministro Paulo
Brossard - "ou a renüncia ao cargo trancam o impeachment ou impedem

O	
sua instauração. Não pode sofrê-lo a pessoa que, despojada de sua
condição oficial, perdeu a qualidade de agente politico'.

Prossegue o Sr. Ministro Paulo Brossard - e you ser breve, Sr. Presidente.

ta

o"te parágrafo S .EXa invoca a doutrina mundial, universal de tratadistas sobre a
téria: Foster, Tucker, Watson, Thomas e, entre os doutrinadores brasileiros, João
ngabeira, Waldemar Pedrosa e PlInlo Barreto. .

De forma que, Sr. Presidente, o Presidente afastado Fernando Collor de
Mello pediu a defesa que, se se consumasse, ao ver de Sua lExceléncia e da defesa corn

das as vêmas da ilustrada acusação, mais urn cerceamento de defesa ao seu direito de
cidadão e de ex-Presidente da Repiiblica, fizéssernos essa cornumcacão a Casa.

A defesa espera corn absoluta tranqUilidade que V .Exa corn o seu saber
'dico, corn a sua independéncia, sobretudo o compromisso, não so corn essa doutrina,

uTila corn a jurisprudência da Casa, em cuja Presidência V .Exa se encontra, defira o
pleito e extinga o processo de impeachment do Presidente Fernando Affonso Color de
Mello.

Documento a que se refere o Advogado da Defesa, Dr. José Moura Rocha.

XIV - DECORRENCIAS DA NATUREZA POL1TICA DO
"IMPEACHMENT'

99. 0 sujeito passivo do impeachment é a pessoa investida de
autoridade, corno e enquanto tal. So aquele que pode malfazer ao Estado,
como agente seu, está em condiçOes subjetivas de softer a acusação
parlamentar, cujo escopo é afastar do governo a autoridade que o exerceu
mal, de forma negligente, caprichosa, abusiva, ilegal ou facçip, de modo
incompatIvel corn a honra, a dignidade e o decoro do cargo,').

Tao rnarcante é a nature2a politica do instituto 56) que, se a
autoridade corrupta, violenta ou inepta, em uma palavra, nociva, se

355.Lei n. 1.079, art. 9, inciso 7; Lei a. 30, art. 48; Von Hoist, op. cit; p. 162; Tucker, op. cit., § 200, P.
422; Gonzales, op. cit., a. 506, p. 504; Gonzalez Calderon, op. cit.,v.ffl, p. 346, e Curso, P. 487; Ruy Barbosa, Rulnas de urn

overno, p. 235; Jose Higino, Anais, cit., v. V, P. 103.G	 .

356.Story, op. cit., § 803, p. 586: 'there is also much force in the remark that an impeachment is a
proceeding purely of a political nature. It is not so much designed to punish an offender as to secure the state against gross

t

ial misdemeanors. It touches neither his person nor his property, but simply divests him of his political capacity'.

.

4lt
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desligar definitivamente do cargo, contra ela nao será mstaurado procesf

e

e, se iniciado, nao prosseguirá.
0 término do mandato, por exemplo, ou a repçia ao car

m	 "-'-'trancam o impeachment ou impedem sua stauração	 i'). Não p0
sofré-lo a pessoa que, despojada de sua condiçao oficial, perdeu a
qualidade de agente polItico.Não teria objetivo, seria inütil o processo. 0
caso1ap é quase pacifico, nao constitui precedente que infirme essa
regra '-'°). Claro está, porém, que ela é válida nos sistemas através dos
quais nao se busca senão apurar a responsabilidade politica, mediante o
afastamento da autoridade claudicante. Não no inglês; as acusaçOes contra
Hastings e Melville,. para mencionar apenas as duas iiltimas ocorridas na
Grã-Bretanha, veriçm-se quando urn e outro se encontravam fora de
seus antigos cargos 'a-'

100. Tal nao ocorria ao tempo do Imperio, quando era criminal a
pena a ser aplicada. Não se estancava o processo instaurado contra urn
Ministro, mesmo que ele se desligasse do cargo, nem seu afastarnento do
governo impedia fosse encetado o processo. "Quando o denunciado ou
acusado ja estiver fora do ministerio ao tempo da denüncia ou acusação"-
prescrevia a Lei de 15 de outubro de 1827, em seu artigo 60 -, 'se
igualmente ouvido pela maneira declarada nas duas sessOes do cap. 30,

marcando-se-the prazo razoável para resposta e cumprimento."

IF
357. Story, op.cit., §* 801 a 803; Von Hoist, op. cit., p. 160; Tucker, op. cit., v. I, § 199 e 200, P. 410e,

421; Watson, op. cit., v. I, p. 215 e 216; Willoughby, op. cit., v. III, § 930, p. 1449; Burdick, op. cit., § 40, p. 89; Mathews,
cit., p. 115; Bielsa, op. cit., n. 199, p. 485; Martinez Ruiz, La Constitución Argentina Ariotada con la Jurisprudencia de la
Corte Suprema de Justicia, nota ao art. 45, p. 215 e 216; Milton, op. cit., p. 120; Barbalho, op. cit., p. 100; Gabriel Luiz
Ferreira, op. cit., p. 243 e 244; Maximiliano, op. cit., n. 282, p. 396, e n. 360, p. 581; Ruy Barbosa, Obras Completas, v. )CC, t.
II, p. 72; João Mangabeira, Diário do Congresso Nacional, 22 de maio de 1948, p. 3584.

Contudo, 'under the Constitution and statutes of Nebraska, an officer who is impeached while in office
may be tried, though after the impeachement and before trial he resigns or his term of office expires. State v. Hill, 37 Neb.
80' (Carrington, op. cit., p. 1066; Watson, op. cit.; v. I, p. 215; e Finley and Sanderson, op. cit., p. 62). Já a Constituicao de
New Jersey dispoe, no art. V,ll: 'the governor and all other civil officers under this State shall be liable to impeachement for
misdemeanor in office during their continuance in office, and for two years thereafter'. E a de Vermont, seccão 54: 'every
officer of State whether judicial or executive shall be liable to be impeached by the House of Representatives, either when Ir
office or after his resignation or removal for maladministration' (cf. Thomas, op. cit., p. 385).

358. Não so a doutrina e copiosa neste sentido, v: g.: Foster, op. cit., v. I, § 90, p. 565 e 566; Tucker,op
cit., v. I. §* 199 e 200, p 410 e 421; Willoughby, op. cit., v. ifi, § 930, p. 1449, nota 5; Watson, op. cit., v. I, p. 215 e 21.
Finley and Sanderson, op. cit., p. 62; Thomas, op. cit., p. 383, 388 e 389; Simpson, op. cit., p. 63; Woodburn, The AmeripRepublic and its Government, 1916, p. 230; Burdick, op. cit., p. 88; Ogg and Ray, Introduction to American Government,
1948, p. 522; Impeachement, in Encyclopaedia Britannica; Maximiliano, op. cit., n. 282, p. 397 e 398; João Mangabeira,
Waldemar Pedrosa e Plinio Barreto, Documentos Parlamentares, v. XCIV, p. 318 a 320.

Tambdm ha precedentes que confortam a tese. Vejam-se Os casos em que estiveram envolvidos Lawrence,
em 1839, Delahay, em 1872, Durrell e Busteed, em 1874, English, em 1926, Johnson, em 1946, e ainda Montan.	 A

359. Simpson, op. cit., p. 64.
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Visando a afastar do govemo o mau gestor da coisa püblica, dei'
forma mui diferente preceitua a Lei no 1.079, art. 15: "a denuincia so
poderá ser recebida enquanto o den9gido não tiver, por qualquer
motivo, deixado definitivamente o cargo" . No mesmo sentido dispunha
a Lei no 27, de 1892, no seu art. 30.

w . -o SR. PRESIDENTE (Sydney Sanches) - Antes de coiher a marufestacao
da acusação sobre essa questão suscitada pela defesa, peco ao Presidente do Congresso
Nacional que se manifeste, tendo em vista a necessidade de que o Congresso receba a
denüncia e formalize a declaração de vacância, após o que reabnremos a sessão para ver
se o processo d,eve ser extinto ou não.

E uma questão que será examinada e, neste momento, eu teria que
suspender a sessão, para que o Presidente do Congresso possa convocar o Congresso e
submeter a renüncia a exarne, apenas formal, do mesmo e declare a vacância do cargo.

• SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, peco a palavra pela ordem.
• SR. PRESIDENTE (Sydney Sanches) - Já transmiti a palavra ao

Presidente do Congresso. Todas as questOes, Senador Eduardo Suplicy, serão
%^^das, assim que for reaberta a sessão. Não deixaria de cother as palavras das

dos Senadores sobre essa questão. V. Exa será ouvido nessa oportunidade.
Tern a palavra o Sr. Presidente do Congresso, Senador Mauro Benevides.

0 SR. MAURO BENEVIDES (Presidente do Congresso Nacional) - Sr.
sidente, Ministro Sydney Sanches, Srs. Senadores, Srs. Advogados aqui presentes das

teputados,
s partes - Acusação e Defesa - presente, tambérn, o Presidente da Câmara dos

 Genésio Bernardino:
Diante da carta firmada pelo Presidente Fernando Affonso Color de

Mello, de renincia ao cargo de Presidente da Repüblica, como Presidente do Congresso
Nacional, convoco sessão a realizar-se hoje, as llh3Qmin, no plenário da Câmara dos
Deputados, já cedido pelo seu Presidente em exercIcio, Genésio Bernardino.

Peço a S. Ex3 o Sr. Presidente da Câmara que diligencie a convocação dos
S Deputados, da mesma forma corno agora conclamo os Srs. Senadores a que
participem dessa sessão, que objetiva dar ciência a Casa e a Nação da reniincia do
Senhor Presidente Fernando Affonso Color de Mello.

Era essa a comunicacão, Sr. Presidente, Ministro Sydney Sanches, que
desejava fazer a V.Ex' e a todos os membros do Congresso Nacional. Portanto, está
convocada sessão conjunta para as 11h30min de hoje.

.

4

360. Cf. João Mangabeira, Waldemar Pedrosa e Pinto Barreto, op. cit., p. 318 a 321.
A Lei n. 13, de 1896, reguladora do processo e julgamento do Presidente do Estado do Rio Grande do

I nos crimes de responsabilidade, prescrevia no art. 21: ' o processo de que trata esta lei poderá ser intentado não so

ante o periodo presidencial, rnas ainda depois que o Presidente, por qualquer motivo, houver deixado definitivamente o

ekxr io do cargo Neste caso, porém, o direito de acusação prescreverá, passados noventa dias".E que a Constituicao sul-

andense de 1891, em seu art. 22, § 1 1, estabelecia que "as penas consistirão em perda do cargo, declaracão de

icidade para o exercIcio de qualquer outro emprego ou funcão püblica no Estado, além de uma multa pecuniaria'.E a
Lei n. 13, em seu art. 2°, discriminava as penas :'estes crimes serão punidos corn a pena de perth do cargo somente, ou corn
esta pena e a declaração de incapacidade para o exercIcio de quatquer emprego ou função publica no Estado, e multa

pecumarrn
A Lei n. 36, do Ceará, estabelecia em seu art. 27: 'quando, por qualquer circunsthncia a responsabilidade

do Presidente do Estado for decretada depois do perlodo presidencial, sO terá aplicaçâo a pena de inabilitação para 0

fe rcicio de qualquer cargo ou emprego".
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o SR. PRESThENTE (Sydney Sanches' - Loo em seuida, teremos
reabertura da sessão do processo de impeachment.

	

o SR. PRESIDENTE (Sydney Sanc;	 jzsa a sessão.

	

(Suspensa as 9h43min, a sessão é reaberta as l3h40min.)	 S
sessão.	

0 SR. PRESIDENTE (Sydney Sanches) - Srs. Senadores, está reaberta a

Como se recordarn os Srs. Senadores, no mornento em que foi
interrompida a sessão, a Defesa levantava uma questao relacionada corn a extinção do
processo, tendo em vista que o Presidente da Repiiblica renunciou e, por essa razão,
segundo sustentou, nao poderia mais sofrer a sançao da interdiçao do exercIcio de
funçao püblica por oito anos.

0 Dr. Advogado, se quiser concluir a sua colocaçao, poderá faze-b agora;
caso contrário, ja passarei a collier a manifestaçao da Acusaçao.

0 SRJOSE MOIIRA ROCHA - Eminente Presidente do Supremo
Tribunal Federal e deste processo, eminentes Srs. Senadores, nobres Advogados
Acusaçao:

formulada de forma
nao pode have rnai

Quero fundamentar esta tese corn o art. 15 da Lei n o 1.079, de fortanalógica, que dispOe:
"A denuincia so poderá ser recebida enquanto o denunciado na&

tiver, por qualquer motivo, deixado definitivamente o cargo".
Ora, analogicamente, se nao existe mais o exercIcio do cargo, nao seria

factIvel o recebiniento da denüncia.
41Vo art. 33 da mesma lei, a seu turno, dispOe:

"No caso de condenaçao, o Senado, por iniciativa doPreside
fixará o prazo de inabilitaçao do condenado para o exercIcio de quakur
funçao pIiblica( ... )"
O consectário se apoiaria no pressuposto da condenaçao, circunstância

evidentemente impossIvel diante do exercIcio constitucional do direito de rern'incia, além
de o ser, bern assim, de outra natureza.

Ainda o art. 2° da rnesma lei cliz:
"Os crimes definidos nessa lei, ainda quando simplesmente

tentados, são passIveis de pena de perda do cargo, corn inabilitaçao, ate
cinco anos, para o exercIcio de qualquer funçao püblica, imposta pelo
Senado Federal nos processos contra o Presidente da Repuiblica o -
rninistros de Estado, contra os ministros do Supremo Tribunal Federal
contra o Procurador-Geral da Repiiblica."
A inabilitação é necesariamente acessória a pena de perda do cargo. na

podendo ser aplicada sem aquela. E axioma que V. Ex a releve a ousadia de lembrar 'eo acessório segue a sorte do principal.
A Constituiçao Federal, no art. 52, Parágrafo Unico, diz, além

disposiçOes que nao releva trazer a colaçao: 	
ciC

"Nos casos previstos nos incisos I e II, funcionará como Presidente
o do Supremo Tribunal Federal, limitando-se a condenaçao, que somente
sera proferida por dois terços do Senado Federal, a perda do cargo, corn
inabilitaçao, por oito anos, para o exercIcio de função pñblica, sern
prejuIzo das demais sançOes judiciais cabIveis"

O entendjmento da Defesa - talvez nao tenha side
completa a questao -, corn todas as vênias, é no sentido de que
processo.

I

S.
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A inabilitaçao aqui é cumulativa a perda do cargo e, portanto, não podè.
stir sem aquela. A decisão quanto a extinção do processo é questão de natureza *
ocessual e, portanto, da competência do Presidente do processo.

Ainda ecoa em meus ouvidos, corn a atençao quase sagrada a que me
aiostumei, aos trinta e seis anos de advocacia, ouvir o Presidente do Supremo Tribunal

• Federal, ao lonCo da minha atuaçao de dezoito anos nesta Corte aqui, em Brasilia.
U Código de Processo Penal dispOe, no art. 497, também por analogia:

"São atribuiçOes do Presidente do Tribunal do Jüri, além de outras
expressamente conferidas neste Código:

(...)IV - resolver as questOes incidentes, que nao dependam de decisão
do Jdri" - ou decisão da Corte.
A Re'vista Trimestral de Junsprudência no 64, editada pela Excelsa Corte,

páginas 01 e seguintes, publicou a Reclamaçao n o 17, de São Paulo, do Tribunal Pleno,
cuja Ementa dispOe:

"Crime de Responsabilldade de Prefeito Municipal. Processo
instaurado após a extinçao do mandato."
Ha urn trecho de todo pertinente que querlamos trazer a Casa:

"Trata-se, assim, de procedimento de natureza politica que deixa
e ter cabimento quando o acusado já não esteja no exercIcio da função.

Não haveria sentido ou objeto em promover-se o impedimento de quem,
nor qualquer motivo, perdeu a titularidade do cargo." Relatou o saudoso
Ministro Oswaldo Trigueiro.
tmivernos a oportunidade de assentar a postulacao, nobre Presidente desta

\ugusta Casa, Mestres eméritos e respeitáveis da acusação, na doutrina do eminenteAugusta
 da Suprema Corte Brasileira, Paulo Brossard - que não repetiremos para não

cansar a Casa -. em sua parte topica, doutrinária:

4- "0 término do mandato, por exemplo, ou a reniincia ao cargo
ranca m o impeachment ou impedem sua mstauraçao. Não pode sofrê-lo
. pessoa que, despojada de sua condiçao oficial, perdeu a qualidade de

agente politico".
F conclui S. Exa este parágrafo dizendo:

"Claro está, porérn, que ela é válida nos sistemas através dos quais
nao se busca senão apurar a responsabilidade politica, mediante o
afastamento da autoridade claudicante. Não no mglês; as acusaçOes contra
Hastings e Melville, para mencionar apenas as duas ültimas ocorridas na
(i-rã-Bretanha, verificaram-se quando urn e outro se encontravam fora de
seus antigos cargos", mesmo na Inglaterra.
Prossegue o eminente Ministro Brossard, as páginas 134 do seu festejado

"Tal nao ocorria ao tempo do Impérlo, quando era criminal a pena
ser aplicada. Não se estancava o processo instaurado contra urn

-'Iinistro, mesmo que ele se desligasse do cargo, nem seu afastamento do
overno impedia fosse encetado o processo. PQuando o denunciado ou
cusado já estiver fora do ministério ao tempo da denüncia ou acusação -

prescrevia a Lei de 15 de outubro de 1827, em seu artigo 60 -, sera'
gualmente ouvido pela maneira declarada nas duas sessOes do cap.3°

marcando-se-Ihe prazo razoável para resposta e cumprimento'.
Visando a afastar do governo o mau gestor da coisa puiblica, de

forma mui diferente preceitua a Lei no 1.079, art. 15 - antes referido -:
denuincia so poderá ser recebida enquanto o denunciado não tiver, por
qualquer motivo, deixado definitivamente o cargo'."

014
Dezembro de 1992

livro:

41
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Ora, corn muito mais razão, nao poderia s6-lo após haver renunciado.
Para encerrar, Sr.Presidente, esta colaçao doutrinária:

"A contrapartida é verdadeira. Restabelece-se a jurisdiçao politic,
se  antigo governante ao cargo retornar. 0 impeachment pode então se..
miciado ou prosseguido. <<Tern-se entendido>> - escreve Pontes de Miranda
(a remissão é do emmente Ministro Paulo Brossard, nao fiz as deferências
do cargo porque estou me reportando ao doutrinador) - <<que, se a pessoa
volta ao cargo, se restaura a jurisdiçao politica. Se o mandatário é
reconduzido ao posto que tinha desempenhado, restaura-se o juIzo
politico>>.
Para concluir, Sr. Presidente:

"Estas dimensOes, atribuIdas ao impeachment pela doutrina e
experléncia americanas, condizentes, alias, corn as caracterIsticas do
instituto, não as ignora a literatura brasileira. Maxirniliano, a propósito,
doutrinou: <<So se processa perante o Senado quem ainda é funcionário,
embora as faltas tenham sido cornetidas no exercIcio de mandato
anterior>>... <<Os juIzes Barnard, de Nova Iorque, e Hubbell, de Wisconsin,
e o Governador Butler, de Nebraska, reconduzidos aos seus cargos,
sofrerarn impeachment pelas faltas cornetidas quando exercera
anteriormente as mesmas funcOes. Não encontraram eco os seus protesto,
contra a cornpetência do tribunal politico. A exegese é correta (diz o
eminente Ministro Paulo Brossard): <<0 firn do processo de
responsabilidade é afastar do Governo ou do Tribunal urn elernento mau
nao se instaura contra o renunciante, porérn atinge o reconduzido>).
Não pode haver, corn todas as vênias, mellior doutrina. 	 %
Sr. Presidente, augusto Senado, acompaithei a distância, corno cidadão,

corno ex-polItico militante, ex-Presidente do PMDB do meu Estado, por longos anos,
candidato ao Senado duas vezes, candidato ao governo do Estado enquanto o Senador
Teotônio Vilela, pai, teve saüde - quando a doença o abateu tive que me afastar da
candidatura do governo do Estado - e acornpanhei de forma pouco profunda, corn a
ótica do jurista - claro que essa ótica não tena o poder de visao de Evandro Lins e Silv

l#de Fábio Comparato e de tantos outros que ilustrarn a acusaçao - mas acornpanhL,
sobretudo corn o espIrito da cidadania e, constristado, registro, infelizmente, a ausência,
aqui, desses extraordinários colegas, Evaristo de Moraes Filho e José Guilherme Vilella,
que a Casa toda, parece, aplaudiu e adrnirou, corno adrnira a acusação, e foi o que
depreendi da leitura dos registros das atas.

Constrangeu-me, como cidadão, que fosse acoimado o procedimento, a
pratica do processo. Não ao eminente e douto Presidente do Supremo Tribunal Federal
e deste processo ou especificarnente a, b ou c, mas a defesa, sisternaticamente, acoimou
o procedimento corno urn todo de urn procedmento de exceçao, de cerceamento de
aeresa, ae restriçao aos clireitos processuais e constitucionais do cidadão Fernando
Affonso Collor de Mello.

Eu não ousaria repetir essas crIticas, não ousana sequer aprofundar-me
nesta rnatéria, mas ousana, para encerrar, Sr. Presidente, corno cidadão, fazer urn apel
ao augusto Senado. Não podena haver major dernonstraçao de que essas crIticas forair
irnprocedentes, se a augusta Casa afastasse todas elas, acatando urna decisão prefaci
de V.Exa, porque a matéria, repito, é de natureza processual, ou, ainda que ultrapassa a
a preliminar, fosse a rnatéria da competéncia, no merito, ao augusto Senado, esta Casa
de Rui Barbosa que, apesar de epIgono, lá estar impondo o respeito da sua rnernória, da
tribuna foi acusado de apropriar-se de bens piiblicos, de prevaricação e de outros
crimes. Os acusadores, a História já esqueceu-Jhes os nornes, mas Rui, de forma
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indelével, está inscrito, pelo seu trabatho e pelo seu caráter, na História do Brasil%
içá, em algumas partes do mundo.

Não falaria de Caxias, que também foi acusado de se ter apropriado de
uns cavalos vindos da Guerra do Paraguai - Senador vitalicio, teve que reassumir seu

1u§go  para defender a dignidade pessoal, depois de haver defendido a dignidade da
Pátria no pals vizinho, ou de Rio Branco e de tantas figuras que equivocadamente foram
acusadas.

Então, espera a defesa, e creio que espera o renunciante, ex-Presidente da
Repiiblica, Fernando Color de Mello - corn S.EXa nao falei após a apresentacão do
docurnento histórico sobre o qua! o Congresso Nacional vem de apreciar - e esperana,
creio eu, e a sociedade que fossem afastadas as paixOes politicas e o augusto Senado
respondesse as crIticas da acusação e dissesse que elas foram infundadas e
impertinentes, esquecendo e repelindo - nao por urn sentimento de piedade, de
compaixão, mas por uma aplicação rigorosa da lei e da Constituiçao - eu nao diria
vitupérios, mas toda uma sorte de termos pouco condizentes ate corn o exercicio da
democracia, que me acostumei, ao longo destes anos, a ter como sagrados, o respeito de
figuras veneráveis que ali estao na acusação.

A defesa, Sr. Presidente, msiste no seu requerimento: << .... que V.Ef,
processualmente, tranque a açao e se se for ao mérito, que nao se cometa>> - corn todas

.	 s vémas, repete-se - <<o despropósito de aplicar urna pena acessória sem a pena
principal.>>

E isso o que a defesa tinfla a articular. Muito obrigado, Sr. Presidente.

o sit. PRESIDENTE (Sydney Sanches) - Concedo a palavra ao Dr.
40vandro Lins e Silva, que falará pela acusação.

0 SR. EVANDRO LINS E SILVA (Advogado de acusação) - Sr.
Presidente, Srs. Senadores, ilustres colegas da defesa:

Principio por dizer que nao é pena acessória, é pena simultânea, é pena
oncorrente, é pena autônorna.
•	 Não é posslvel que o julgamento do acusado fique em meio, nao chegue a

seu termo, não chegue ao urn. tos politicos por oito anos, prevista na& pena de suspensão dos direi 
Constituicão, evidentemente não fica ao arbItno do próprio acusado. Se ele tern o
direito de renunciar, de dispor do seu cargo - o que não se discute -, não tern, entretanto,
o direito de renunciar a urna pena, a uma sanção estabelecida pelo Estado, cuja
aplicacão não depende dele e sim do Senado da Repiiblica. Este é que vai dizer, após a
renüncia, que irnplicitamente irnporta uma confissão de culpado, porque se convencido
de sua inocência, claramente, prosseguiria no julamento para pleiteá-la dos seus
julgadores; parece claro que essa outra pena não e renunciável. E mais, se fôssemos

dotar o própno Cádigo Penal, a renüncia nao é causa de extinção da punibilidade - art.

toutrindria,

07 do Código Penal.
Uma análise objetiva e serena da questão, Sr. Presidente, em sede

 revela que a tese da nao extinção do processo por crime de
'esponsabilidade, diante da renuincia do titular do cargo, conta corn ponderáveis

iniOes de jurisconsultos, tanto aqui como nos Estados Unidos."
PrevIamos a maténa; por isso trouxernos escrito o nosso pronunciarnento.
"Annibal Freire da Fonseca, que foi urn erninentIssimo jurista, Ministro do

Supremo Tribunal Federal, em resposta a argurnentacão de urn magistrado que se
pronunciara favoravelmente a extinção irnediata do processo no caso de renüncia,
observa:

ki
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A argumentaçao deriva da idéia preconcebida de que o processo
do presidente é urna simples medida polItica e por isso so pode ser julgad
o detentor atual do poder executivo. 0 impeachment é reahnente umjr
medida poiltica, mas tern todos os caracterIsticos de urn julgamento, c
termina pela absolviçao do indiciado ou pela condenaçao a uma pe
expressamente determinada-pela lei constitucional. (...)

Ao contrário do que pensava o douto juiz - diz Annibal Freire d
Fonseca - a doutrina por ele propugnada, alias, corn apoio da lei" - que
era a Lei n° 30, de 1892 - 'facilita a deturpaçao do pensarnento
constitucionaL Urn presidente que tenlia cornetido malversaçOes no
exercIcio de seu cargo e se veja assediado pela oposiçao tenaz do
congresso e sem apoio na opiniao püblica, pode facilmente escapar ao
castigo de seus crimes, preferindo renunciar ao poder a se expor a uma
condenaçao de efeitos duradouros".
Essas palavras são de Annibal Freire da Fonseca.
No Direito norte-americano, deve ser registrada a respeitável opiniao do

Professor Laurence H. Tribe, da Universidade de Harvard, que diz:
"A renhincia de urn "funcionárjo civil" ("civil officer") não the dá

imunidade ao impeachment por atos cornetidos enquanto no exercIcio do
cargo".
Porque ele corneteu uma infração. Então, ele escothe urn determina

momento não ser punido por ela corn a reniincia. Renuncio e nao sou sancionado pelo
mal feito que pratiquei.

"0 Congresso poderia desejar prosseguir no processo
impeachment depois que o acusado renunciou ao cargo, a fim desup
do renunciante todos os benefIcios de pensao (retirement benefit
a etados pelo fato do impeachment ou da condenaçao; a flm de
consolidar a lição a ser tirada da malversaçao do renunciante, sob a forma
de precedente, ou simplesrnente para tornar manifesto para o püblico r
futuro que a renüncia ao cargo foi o resultado, nao de uma perseguiçã
injusta - porque ele não renunciou por sofrer uma perseguiçao injusta

 4que
mas antes pelo abuso de sua posição oficial, cornetido pelo renunciante
A doutrina praticamente unânime, tanto aqui quanto athures, sustenta 

os chamados "crimes de responsabilidade" nada rnais são do que infraçOes politicas,
violaçOes graves da Constituiçao.

De acordo corn a rnais longeva tradição, sempre se entendeu que a vItima
dessas infraçOes é o própno povo, abusado, como disse Hamilton, na confiança que
depositou nos governantes por ele eleitos.

DaI por que, no Reino Unido, quando a Cârnara dos Comuns aceita uma
denüncia que acarrete o impeachment e designa representantes seus corno acusadores
perante a Câmara dos Lordes, esses acusadores se apresentam em norne da Câmara dos
Comuns e d° tndr	 14 r3 TT_I	 -	 -

.3 "JI" U110 uu r.cuiu wuuu; como nos. tstarnos Iloje
representando o povo brasileiro, porque nao ha mais a representaçao da Câmara,
representantes do povo, o órgão acusador diante do Senado, em face das ConstituiçOe
anteriores. Hoje, não são mais os deputados que vêm aqui como acusadores, diante d
Senado, e sim os denunciantes, que representam a sociedade civil, representam o povo.

Em lógica conseqüência, coma salientou o Ministro Paulo Brossard
monografia sempre citada, coma foi hoje, "a pena, através dele (impeachment) aplicá
nada tern de criminal; é apenas politica, relacionada a urn ilIcito politico, aplicada por
entidades poilticas, a autoridades politicas.

S
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o impeachment, disse corn muito acerto urn autor norte-arnericaflo
ntemporâneo, "é urn remédio prospectivo, aplicável em benefIcio do povo, não uma

ão retributiva, infligida a urn agente politico crirninoso.
Se se trata de proteger o povo contra a permanência no poder, ou o

re o ao poder" - porque essa é a função dessa sanção - "de quem se revelou culpado
de rave infraçao constitucional, é óbvio que o acusado não pode frustrar essa medida

segurança popular, extinguindo, corn a sua reniincia, o processo onde se apura e julga
sua responsabilidade.

o argumento mais usado contra o prosseguimento do processo em caso de
renüncia nao passa de uma petiçao de princIpio. Diz-se, assim, que sendo a perda do
cargo a pena principal e a inabilitação para o exercIcio da funçao pñblica a pena
acessóna, nao se pode aplicar esta ültima quando aquela tornou-se inaplicável.

Acontece que nem a Constituição da RepIiblica nem a Lei no 1.079, de
1950, fazem essa distinção entre pena principal e pena acessóna; como, de resto, nem
mesmo mencionam o termo "pena".

o Texto constitucional, no art. 52, parágrafo ünico, limita-se a dizer:
"Nos casos previstos nos incisos I e II, funcionará como Presidente

o do Supremo Tribunal Federal, limitando-se a condenação, que somente
será proferida por dois terços dos votos do Senado Federal, a perda do
cargo, corn inabilitação, por oito anos, para o exercIcio de função piiblica,
sem prejuIzo das demais sançOes judiciais cabIveis".
Porque todos sabem que pode concorrer a infração por crime de

responsabiidade corn o crime cornurn, como acontece na hipótese, tanto que ha
.Ai6ncia oferecida perante o Supremo Tribunal Federal por crime cornurn contra 0

fai'evidente

ado.
Adernais, o raciocInio de distinguir entre pena principal e pena acessória

 atraso de informação por parte dos que a empregam. Continua-se a
raciocinar no quadro sistemático da antiga Parte Geral do Código Penal. Hoje, a nova

fls
rte Geral do Código, introduzida pela Lei no 7.209, de 1984, já não conhece essa
tinção penal. As penas restritivas de direito, como dispOe expressarnente o art. 44 do

So Penal, "SãO autOnornas" e substitutivas dapnvacão da liberdade.
Portanto, é uma pena autônorna a perda do cargo, que pode ser aplicada

pena, mas que também pode ser objeto de renuincia. E essa, de que tern a
disponibilidade o acusado, evidentemente ele pode fazer cessar, mas a outra pena, que é
autônoma, ele não pode renunciar. Como é que eu you renunciar a uma sanção imposta
pelo Estado? So quern pode fazer isso é o Senado da Repüblica. Ainda que s admitisse
contra a opiniao, praticamente unânime, aqui e nos Estados Unidos, que ci processo de
impeachment tern natureza criminal e nao politica, é bern de ver que o réu so pode
extinguir a sua punibilidade por urna declaração de vontade, quando a lei expressarnente
o admite. Nunca se viu, em lugar algum do mundo civilizado, o réu de urn processo crime
decidir-se quando deve ser julgado.

'

	

	 Ora, nern a Lei no 1.079, nern, subsidiariarnente, o Codigo Penal, no art.
, que cuida da extinção da punibilidade, incluern a renüncia do titular de cargo

blico entre as causas extintivas da punibilidade dos crimes de responsabilidade. E ha7	 a
is: os servidores piiblicos - e o Presidente da Repiiblica é o servidor püblico nürnero

4	 Veja-se:
"0 Congresso Nacional sunente podera conhecer da renuncia

pretendida pelo Presidente" - isso foi escrito pelo jurista José Paulo
Cavalcante Fitho, a nosso pedido" - e, assim, dar a eficácia a essa
intentada renüncia, caso o Senado Federal decida pela improcedência do
jI-cei qw pr2n	 nrn.sa Porni. o Congiesso Nacional

Dero de 1992
	 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seco II - ORGAO JLJD1CI\ RIO)

	
Quarta1eira 30

4



2748 Quarta-fejra 30	 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seço II - ORGAO JUDICIARIO) 	 Dezembro	 92

nao poderá tornar conhecimento daquelas pretendida renüncia, em razão
da aplicaçao analógica do art. 172 da Lei do Regime JurIdict

,e

Servidores Püblicos Civis da União, das Autarquias, das Fund
Piiblicas Federals, que diz o seguinte:
"Art. 172. 0 servidor que responder a processo disciplinar so pode

exonerado a pedido ou aposentado voluntariamente, após a conclusão do process
cumprimento da penalidade acaso aplicada. (Lei no 8.112, de 8 de dezembro de 1990)"

Então, corno varnos excluir a pena do Presidente da Repüblica,
funcionáno nürnero urn, no meio do processo?

A aplicaçao analógica, essa é determinada pelo art. 40 da Lei de
Introduçao ao Código Civil, reiterada pelo art. 126 do Código Civil, regendo não apenas
o Código Civil, bern como a doutrina unârume, corno refere Oscar Tenório, e aqui ha
uma citação sua.

E, mais, Sr. Presidente, observe-se que o pedido de exoneraçao ou
demissão é ü mesmo que renüncia ao cargo sobre o que versa, como cita Pontes de
Miranda, que diz:

"Os funcionários piiblicos que se demitern, renunciam. Renunciarn
os que tern representaçao popular, corno o Presidente da Repuiblica, o
Vice-Presidente da Repiiblica, os Senadores, Deputados e Vereadores."
Então, essa renüncia nao exclui absolutamente a sançao disciplina

sançao que e imposta em razão da conduta considerada criminosa, segundo a le d
crimes de responsabjlidade, pelo acusado.

Observe-se, ainda, que, em sentido lato, a expressão "servidor piiblico"
ou "funcionário püblico" compreende toda e qualquer pessoa fisica investida dea
funcao püblica, sem exceção alguma, inclusive o Presidente da Repiiblica.

Sr. Presidente, nao ha diivida alguma de que não podemos trancar o
processo de impeachment, porque, em urna das fácies, em razão ao cargo, o Presidente
chegou e renunciou. 	 -

Muito bern!, renunciou. E indiscutIvel que the assiste este direito: nao quL
mais exercer a funçao, e a abandona. Mas, os atos praticados, que foram objetc de
longa apuraçao pelas duas Casas do Congresso, esses tern que ser julgados e al1) hcPT. a
sançao cabIvel prevista na Constituiçao, que é exatamente aquela de impedir que
retorne ao poder aquele que praticou crime de responsabilidade.

Então, ele fica livre de pena e culpa, sem nenhuma sanção, voltando,
amanhã, a candidatar-se a urn cargo püblico, procurando recuperar imunidades, e,
inclusive, corn isso, prejudicando o andarnento dos processos criminals a que responde
perante o Supremo Tribunal Federal.

Mais ainda, Sr. Presidente.
Não ha düvida de que a renhincia é urn ato unilateral. 0 denunciado pode

dispor do cargo, nada ha que se decidir. Quanto a outja parte da sanção, essa não
pertence ao acusado e dela não pode dispor, repetimos. E imposiçao do Estado, e s
aplicaçao nao pode deixar de ser deliberada pelo Senado. Ela acompanha nao
renhincia, mas a prática do ato que imyorta no impeachment. A sanção acornpa
ato, a açao delituosa. A perda, a renuncia, em Iiltima análise, é urn reconhecime
implicito da própria culpa.

A perda dos direitos politicos pelo prazo definido na Constituiçao é ia
conseqUência do ato que a gerou. 0 processo de impeachment chega hoje ao seu termo,
corn o julgamento final. De urna das sançOes o denunciado pode libertar-se, por
iniciativa própria, renunciando ao cargo do qual tern plena disponibilidade. Da outra
nao pode livrar-se como conseqüência automática da renüncia. So o Senado pode
decidir sobre a segunda pane para condená-lo ou absolve-b.

S
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Esta 6 tarefa, e atribuiçao constitucional privativa do Senado que não

N

de deixar de julgar os seus atos. Passou-se urn tempo enorme apurando-se essas
açOes. Almal de contas, veio o processo a julgamento. Claro que o Senado tern de

jL a-b, é a Casa incumbida dessa tarefa. Não é urn Tribunal de Exceçao, como está
se . o acusado. Não, V.Exas representam urn poder da Repiiblica, portanto, urn juiz
na

de

 dos crimes de respo,nsabilidades, praticados pebo Presidente da Repiiblica. Não
dern deixar de julgá-lo. E uma usurpação do Poder do tribunal, tirada, assim, sub-
pticiarnente, por urna hábil rnanobra do próprio acusado, que, de uma das sançOes, se

libertou.
Entäo, so o Senado pode decidir. 0 julgamento ficaria mcompleto, se a

segunda parte da disposiçao constitucional nao fosse julgada pelo órgão competente,
que é o Senado da Repüblica.

A matéria deve, pois, ser submetida aos seus julgadores naturais, que são
os Exmos. Senhores Senadores. So eles tern a autoridade e competéncia para decidir
sobre o tema.

A Naçao aguarda o pronunciamento da Câmara Alta do Parlamento
brasileiro sobre as duas situaçOes previstas na Constituição. A primeira, a perda do
cargo, já se resolveu. 0 própno denunciado antecipou-se ao julgamento e renunciou. A
"egunda, a suspensao dos direitos politicos por oito anos, a essa o denunciado não pode

O 
k-iunciar, porque a sançao a ser apreciada e decidida pebo Senado, exarninadas as

p * as que a autorizarn ou nao, na avaliação soberana dos eminentes Srs. Senadores.
Por Em, a sançao nao e uma pena corn caráter retnbutivo do Direito

Criminal, - essa que o Senado poderá aplicar - eurna medida de segurança do povo,
p evitar que acusados de graves infraçOes constitucionais venharn a pedir de flOVO OS

61 votos, quando perderarn a confiança da Nação.

Para concluir, é born recordar que, nos Estados Unidos, a perda de
direitos politicos, em casos de impeachment, tern caráter permanente; aqui, ela é
?rovsóra - é por oito anos - e temporária.

Esses são os motivos pelos quais a Acusaçao requer se prossiga no
julgamento. Uma vez que o processo nao é mais promovido pela Camara dos

utados, a Acusação considera-se revestida da própria representação popular e,
as , em norne da consciência nacional, pede e suplica que se prossiga no julgamento.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
o SR. PRESIDENTE (Sydney Sanches) - Em discussão a maténa.
Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy.

o SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Para discutir. Sern revisão do
orador) - Sr. Presidente Sydney Sanches, Sras e Srs. Senadores, Srs. Advogados da
Defesa e da Acusaçao:

o ato de renüncia do Presidente Fernando Color de Mello, tivesse ele
ocorrido em outras circunstâncias, ao tempo em que diversos dos Srs. Senadores e

ilamentares do Congresso Nacional chegaram a sugeri-bo ao Presidente, teria tido urn
- tido, como muitos aqui cobocaram, enaltecedor. Corresponderia mesmo a urn gesto

stadista para que a coisa püblica fosse methor defendida, a Em de que o bem-estar
a Naçãopudesse ser methor administrado por quem agora sucede o Presidente

F ando Color de Mello. Na circunstância em que se deu, entretanto, a renüncia do
ente da Repüblica significa mais urn ato de reconhecimento de que, efetivamente,

nao teria como aqui apresentar inteiramente a verdade, tal como o povo e o Senado
Federal gostariam de ouvi-la.

Para mim, e acredito que para o povo brasileiro, ouvindo os junstas
*Itentes e respeitando a palavra da Defesa, nao ha pena acessória. A Constituição é

 ao dizer que, para aquebe que, no exercIcio da Presidência da Repüblica, cornete

44
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crime de responsabilidade - se em tese o cometeu, e este e o teor da acusaçao -, a pena
de perda do mandato e de inabilitaçao para exercer funçao pübhca pelo periodo de oianos. Não ha distinçao de urna em relaçao a outra, e a responsabilidade que 0 p'rbrasileiro pede do Senado Federal - constitucjonaimente prevista - é de que prossiga s
o julgarnento, Sr. Presidente.

Urna vez tornada a decisão por este Plenário, reitero que ainda gostaria d
ouvir nao apenas a palavra dos advogados de defesa do ex-Presidente Fernando Cob e
de Mello, mas a sua própria palavra, a palavra do Presidente que renunciou - porque ele
tern esse direito -, para que, perante o Senado Federal, possa dizer a inteira verdade dos
fatos, que deve ser o objeto de nossa avaliaçao, de nosso julgarnento.

Assim, Sr. Presidente, pronuncio-me a favor do prosseguiniento doprocesso de julgamento.

0 SR. PRESIDENTE (Sydney Sanches) - Concedo a palavra ao nobre
Senador Josaphat Marinho.

0 SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Para discutir. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores:

Reservei-me neste processo, ate o momento, o direito de nao emitir ju
sobre o ménto da acusação.	 ^A

Imaginei, no inIcio dos trabaihos, nesta manhã, que nao precisasse fazer
nenhuma declaraçao nesse sentido, por entender que a renhrncia obstaria o
desdobramento do processo.

Como, entretanto, se está formulando a questão ora discutida, qu
declarar, para evitar equIvoco na opiniao piiblica, que, se o processo chegasse
julgamento no mérito, rneu voto seria pelo reconhecimento da procedência da acusaçã
quanto ao delito contra a probidade da administraçao. Recusaria a acusaçao no que
conceme ao delito relativo a segurança interna do Pals, por me parecer que, a luz do que
foi levantado no processo, nao havia dados suficientes para demonstrar que, de
qualquer modo, a ordem interna do Pals estivesse perturbada.

Corn este esciarecimento, permita-me V .Exa e o Senado que contradit 2
opiniao dos que sustentam a legitimidade do prosseguimento do processo.

A Constituiçao estabeleceu, no parágrafo ünico de seu art. 52:
"Parágrafo finico. Nos casos previstos nos incisos I e II (ou seja,

processo contra o Presidente, Vice-Presidente, Ministros etc.), funcionará
como Presidente o do Supremo Tribunal Federal, hinitando-se a
condenaçao, que somente será proferida por dois terços dos votos do
Senado Federal, a perda do cargo, corn inabilitação, por oito anos, para o
exercicio de função pIiblica, sem prejuIzo das demais sançOes judicials
cabivejs."
Em primeiro 1uar. atente-se em rni dg-1

S.-	 - - - -	 ULI

9
rocesso, nao é o Presidente do Senado que dirige os trabaihos, mas o Presidente
uprerno Tribunal Federal. 	 ^

Em segundo lugar, atente-se em que a Constituiçao não declara que
aplicará a pena de afastamento do cargo e de mabilitaçao para 0 exercIcio da iin"i
püblica. Diz expressamente que se declarana a perda do cargo, corn inabilitaçac.
dizer que a inabilitaçao e consequencia imediata da perda do cargo. Não é uma
autônorna, nao é uma sanção isolada. E tanto não o é que, ainda, a Lei n° H7Y,
parcialmente vigente, estabeleceu, no seu art. 33:

"Art. 33. No caso de condenaçao, o Senado, por iniciativa do
Presidente, fixará o prazo de inabilitaçao."
Ainda aqui, portanto, a mabilitaçao 6 uma decorréncia da perda do cargo.
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o Presidente da Repüblica renunciou. Nesta manhã V. Ex N4eu
conhecimento a Casa dos termos da renüncia. Imediatamente o Presidente do Sèa-
como Presidente do Congresso Nacional, convOcOu-o e the se submeteu ha poie4
mstantes a comunicação da renüncia. Ninguérn a discutiu, ninguém the opOs uma
objeção, e a reniincia produziu todos os seus efeitos mstantaneameflte.

o Presidente da Repiiblica em exercIcio que devena assurnir
definitivamente o cargo amanhã, segundo noticiário da imprensa, teve que faz6-lo de
pronto. Assumiu agora, ja definitivamente, a cargo de Presidente da Repüblica.
Nmguém fez qualquer objeção a esse ato histórico de efeitos jurIdicos definitivos.
Consequentemente, a esta hora, a Sr. Fernando Color de Mello é apenas urn cidadão
brasileiro - Fernando Color de Mello. Se assim é, e fora de qualquer düvida este Senado
ja nao e a corte especial que a Constituição prevê para julgá-lo, não pode faze-b, não
temos autoridade constitucional, nem de nenhuma outra natureza, para julgar a cidadão
Fernando Collor de Mello. 0 processo de impeachment se desenvolvena sob a
presidência de V.EXa para julgar o Presidente da Repuiblica afastado. Teriamos então
de, afastado o Presidente da Repüblica, como se encontrava, dizer se ele era ou não
responsável pelas acusaçOeS que ihe foram feitas. Se a posição do Sr. Fernando Color
de Mello mudou de Presidente da Repüblica afastado para cidadão, já nao ha o que ser
julgado por este Senado como Corte especial. Não importa mvocar, como agora mesmo
fez o nobre advogado da acusação, o Direito americana. 0 Direito americano nos serviu
muito nas suas fontes para a formação do nosso Direito; mas a nosso Direito hoje se
afasta em muitos pontos do Direito arnencano. Alias, já o disse Rui, durante a fase da
Primeira Repüblica. E sobre a Direito atual, Pontes de Miranda declara que, "para
examinar o problema do crime de responsabilidade, não nos serve o Direito americano",
legem habemus. Temos lei própria. A nossa lei é, de urn lado, a Constituição; de outro, a

Lei n° i.079.J No exame do complexo do nosso Direito, o Mimstro Paulo Brossard, na
sua obra especializada, e tao citada por todos durante a processo, fez essa observacão:

I tO término do rnandato, por exempbo, ou a reniincia ao cargo,
trancarn o impeachment, ou impedem sua instauraçãO."
Ou reconhecemoS, bogicamente, que a renüncia recebida e admitida, e

tendo produzido todos as seus efeitos, obsta também este processo, ou estamoS
adotando uma dupla mterpretação para urn mesmo ato. De urn lado, reconhecefliOS que
a renüncia é correta, nao é urna habib rnanobra - para lembrar a expressãO usada pelo
nobre advogado Evandro Lins e Silva - ou é urn ato perfeito. Ato perfeito foi
considerado pelo Congresso Nacional, que the deu todas as conseqUênCiaS. 0 Presidente
da Repüblica agora e o Senhor Itarnar Franco. Fernando Color de Mello é cidadão
brasileiro. Perdemos, portanto, a condição de tribunal especial para julgá-lo neste
mstante. A Constituicão assim dispOe em seu art. 52 e a Lei no 1079, em seu art. 33,

já referido, diz corno se processa: se o acusado for condenado, será fixado a prazo de
inabilitação. 0 prazo de inabilitação, hoje, está fixado no parágrafo uinico do art. 52 da
ConstituicãO. Por mterpretacãO lógica, par interpretacão literal, por qualquer
interpretação begItima so ha mal?ili tacão para a exercIcio da função püblica se houver a

condenação a perda do cargo. A perda do cargo já não podemos condenar quem dele

abriu mao, corn todos os efeitos já produzidos.
Varnos, então, prosseguir coma e para quê?
Sr. Presidente, se este julgamento é tambérn politico, o Senado ha de estar

atento a sua responsabilidade. Não podemos dar a impressãO de que somos urn tribunal
persecutOno, não podemos dar a impressão a Naçao que nos transformamOs de Corte
Especial Constitucional em tribunal de exceção. Nao flea bern a um árgão que é da
representacãO do povo.

."
!I

^
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0 SR. PRESIDENTE (Sydney Sanches) - Corn a palavra o Senador CidSabOja de Carvaflio.

0 SR. CID SABOIA DE CAR VAIBO (PMDB-CE. Para discutir, senrevisão do orador) - Sr. Presidente, Srs. Senadores:
Não ha a negar que estamos vivendo urn mornento processual dos mais

difIceis, e eu gostaria de expressar, aqul, as rnirthas breves consideraçOes.
Vejarn os senhores que a renüncia chegou a esta Casa equivocadarnente.

Aqui não era lugar para a renüncia. Não era aqui o local onde o Sr. Fernando Color de
Mello deveria apresentar o seu docurnento de renüncia. Fez isso por seu espIrito de
rebeldia, de desobedjêncja a lei, descoithecimento da Constituiçao e irreverência diante
do povo brasileiro.

o Sr. Advogado talvez tenha faihado na ética advocatIcia quando, tendo a
palavra para inquirir a primeira testernunha, resolveu ler o docurnento de renhincia,
quando esse docurnento deveria ter sido apresentado a Presidéncia do Congresso
Nacional, evidenternente, noutro ponto do territorio legislativo brasileiro.

Isso veio conturbar a situação, Sr. Presiderite. Veio criar urna situação
muito dificil, porque V.Exa sabedor de que resolver a vacância do cargo era
politicarnente importante, V.Ef acotheu o docurnento lido por quem não tinha o direito
de faze-b, e o encaminhou, imediatamente para a autoridade competente, que deveria
recebé-lo, fazer o protocolo, protocolizar e dar o seguimento natural. 0 Presidente do
Congresso Nacional, circunstancialmente, encontrava-se ao lado de V.Exa quando, por
outra razão, sendo representante do Ceará, deveria estar a minha esquerda, e o gesto deV. Exa sena mais custoso e mais dernorado.

Veja V. Ex' que o advogado leu o docurnento durante a sessão de
julgamento, devidamente instalada, já tendo seguimento, e V.Exa encaminlia o
documento ao Presidente do Senado Federal e determina a suspensao dos trabaihos.
Tivéssemos razão na fundamèntaçao jurIdica aqui exposta, dando-se a renüncia o peso
que a ela se atribui, V.Ef por certo nao teria determinado a suspensao da sessão; teria
deterrnmado o encerramento dos trabathos e a extinçao deste tribunal. Mas V. Ex' nao
procedeu assim. Resolveu que primeiro o Congresso Nacional se reunisse, porque o
Congresso Nacional era o órgão competente para conhecer da renüncia do Presidente.
o Congresso Nacional se reuniu e nao apreciou porque reniincia nao se aprecia:
renuincja acoffie-se. Ela tern urn sentido fatal, nao tern condiçao, não tern outros valores
que nao aquele ünico de propiciar a vacância daquele cargo sobre o qual se deu a
renIincja. E isso realmente aconteceu. Mas, antes que V. Exa reiniciasse os trabaihos da
sessão suspensa, eis que o Presidente de agora, Vice-Presjdente de minutos atrás, Dr.
Itamar Franco, foi empossado corno Presidente da Rep1blica. Corn isso, instalou-se uma
realidade na Repüblica. Começamos a sessão para julgar o Presidente, agora temos urn
ex-Presidente. Começamos a sessão corn urn Vice-Presidente no exercIcio da
Presidência; nós a contmuarnos corn urn Presidente titular devidamente empossado
perante o Congresso Nacional.

Vejam os seithores que a imprudência do renunciante é uma caracterIsticaterrIvel de gra ndes lesOes para a Repüblica. Se houvesse praticado o mesmo ato ontem,
esta Casa nao se teria reunido para este fim. Este Tribunal nao estaria devidamente
instalado, nao haveria essa problemática de ordem processual. Vejo em tudo, Sr.
Presidente, a questao processual, nao a questao penal de que fala urn parecer muito
citado aqui em nossas discussOes, mas que é rnuito mais do Direito Penal do que
propriamente da processualistica relativa ao julgarnento do Presidente da Repi.Thlica por
crime de responsabifidade

r	 cirjertp f12'-	 i'm hora da maior gravidade. Eu ate.	 .	 .,	 . .....................	 .	 . .	 .	 .iJehberaçao (lb me  partido, as
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rninhas condiçOes de advogado, de junsta para ater-me a condição de represeIàte do\
povo. Aqui, sou o povo e o que vejo Id fora evidenternente é o desconforto din
impunidade. 0 Sr. Paulo César Farias encontra-se no exterior, nem processadt
ainda no universo da Repüblica brasileira. A impunidade é tradicional neste Pals. CT
povo espera conseqUências em todos os atos; o povo espera conseqüências das
ComissOes Parlamentares de Inquérito; o povo cobra conseqüências para todos os atos
de vigilância exercidos pelo Poder Legislativo. E, no momento em que falo, ninguém vai
compreender que logo mais o Presidente da RepIiblica, depois de todos os
cometimentos, saia praticamente ileso nas asas de sua renuincia, sem que a Casa tenha
tido a prudência de apená-lo, diante do anseio de toda uma populacaO que ha se
manifestado, diariarnente, sob os mais diversos modos e nas mais diversas circunstâncias.

Entendo também, Sr. Presidente, que o instituto da rern'incia nao sofre
aqui consideraçOes inovadoras, mas o fato de a renüncia ser, durante os trabathos,
impropriamente apresentada, gerou conseqUências urn tanto quanto diversas quanto a

açao.
Se V.Exa meditar bern, o fato de eu estar falando aqui, neste momento,

pressupOe a existência da ação. Se a ação nao houvesse continuado, pelo menos ate
aqui, não havia velculo que me conduzisse a este momento pelo qual eu pudesse
expressar a minha palavra, o rneu pensamento.

De certo modo, o processO já continua. Se outro fora o entendimento, o
processo teria parado no momento da comunicação do ato de reniincia do entao Senhor
Presidente da Repiiblica Fernando Color de Mello.

Ha uma diferença, e essa diferença major é se essa reniincia não significa
a aceitação da pena. Vinda durante a sessão de julgamentO, é muito mais uma peça de
confissão antes de ser propriamente uma reniincia. Mais parece uma concordânCia corn
o veredicto que se antecipou pelo óbvio tao óbvio, pela condição facilmente detectável e
corn grande antecipação, pois aqui somos a Federação, expressamoS o pensamentO do
povo brasileiro.

Por isso, Sr. Presidente, acho que, no quadro de impunidades, diante da
cobrança moral do povo brasileiro, djante da exigência que se faz lá fora, não resta a
quern representa o povo, a quem pelo povo se elegeu, a quern tern mandato eletivo, a
quern se senta aqui em nome do povo, não ha outra posição neste momento senão o
condicionarnento politico para a contmuidade do processo e para que verifiquemos a
indivisibilidade, a renüncia como aceitação da pumcão pelo afastamento do cargo. Por
consequência, terlamos, evidentemente, a inelegibilidade mediante a suspensão das
condiçOes politicas do acusado.

Oferta-se apenas urna situação inusitada: estando corn o cargo perdido
pela pressão de uma deliberação facilmente antevista, soana estranho aos ouvidos desta
Nação uma absolvição quanto a pena conseqUente, que é a da inelegibilidade.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

0 SR. PRESIDENTE (Sydney Sanches) - Concedo a palavra ao Senador
Antonio Mariz.

o SR. ANTONIO MARIZ (PMI)B-PB. Para discutir. Sem revisão do
orador) - Sr. Presidente, Srs. Senadores:

Não pretendo repisar argurnentos já expendidos aqui, mas considero
esta maténa fazer algumasimportante para a formação do juIzo do Senado sobre 

citaçOes, ainda inéditas neste plenário, de autores contemporâneos sobre a questão dos
efeitos da renüncia sobre o processo.

Quero referir-me a autores que publicararn suas obras não neste
mornento, nao ernitindo opiniao que pudesse ser suspeitada de circunstancial, mas que o
fizerarn tempos atrás, como é o caso do Professor Michel Terner, Professor de Direito4
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Constitucional da Universjdade CatOlica de São Paulo, obra em quinta ediçao, e que
trata diretamente da matéria, iniciando, inclusive, os seus cornentários corn uma
indagaçao que é a mesma que aqui fazemos.

"Se o Presidente da Repüblica renunciar ao seu cargo quando
estiver em curso processo de responsabilizaçao politica, deverá ele
prosseg-uir ou perde o seu objeto, devendo ser arquivado?"

E responde:
"0 art. 52, parágrafo ünico, fixa duas penas: a) perda do cargo; e b)

inabilitaçao, por oito anos, para o exercIcio de funcao püblica.
A inabilitaçao para o exercIcio de funcao piThlica nao decorre da

perda do cargo, como a primeira leitura poçle parecer. Decorre da própna
responsabilizaçao. Não e pena acessória. E, ao lado da perda do cargo,
pena principal. 0 objetivo foi o de impedir o prosseguimento no exercIcio
das funcOes (perda do cargo) e o impedimento do exercIcio - já nao agora
das funcOes daquele cargo de que foi afastado - mas de qualquer funçao
piiblica, por urn prazo deterininado.

Essa a conseqUência para quern descumpnu deveres
constitucjonajs fixados.

Assim, porque responsabilizado, o Presidente nao so perde o
cargo, como deve afastar-se da vida pOblica, durante oito anos, para
"corrigir-se" e, so então, a ela retornar.

A renüncia, quando já iniciado o processo de responsabilizaçao
polItica, tornaria inocuo o dispositivo constitucional se fosse obstáculo ao
prosseumento da ação.

Basta supor a hipótese de urn Chefe de Executivo que, próximo do
final de seu mandato, pressentisse a inevitabilidade da condenaç.o.
Renunciarja e, meses depois, poderia voltar a exercer funçao pübhca
(Ministro de Estado, Secretário de Estado etc) participando dos negócios
püblicos dos quais o processo de responsabilizaçao visava a afastar.

Assim, havendo renincia, a processo de responsabilizaçao deve
prosseguir	 para condenar ou absolver, afastando, ou nao, sua
participaçao da vida püblica pelo prazo de oito anos.

Neste tema, convérn anotar que o julgamento do Senado Federal é
de natureza politica. E juIzo de convenjéncja de oportunidade."
Devo acrescentar que todos as livros que cito podem ser encontrados na

biblioteca do Senado Federal, onde mandei realizar as fac-similes que ora leio.
No mesmo sentido, o jurista Claudia Pacheco, em seu "Tratado das

Constituiçoes Brasileiras", obra publicada em 1965, diz:
"Discute-se se a renhincia ou exoneraçao do acusado, antes da

sentença, prejudica o procedimento penal. Argumenta-se no sentido da
afirmativa pela consideraçao de que o processo de responsabilidade,
tendo por objetivo o de afastar da funçao urn mau elemento, perdê-lo-ia
diante do afastamento voluntárjo, assixn como o readquiriria sempre que
ele fosse reconduzido. Mas este argumento também não é bern exato,
porque também existe, declaradamente, o objetivo da inabiitaçao
temporária para qualquer funçao püblica. Logo, parece-nos mais acertado
nao dar ao próprio acusado a direito de exirnir-se a uma penalidade cuja
aplicaçao é de interesse püblico."
Ainda, Wilson Accioli, professor de Direito Constitucional da

Universjdade Estadual do Rio de Janeiro, a UERJ, pronuncia-se na mesma direçao:
"A doutnna e a jurisprudência relacionadas ao Direito

Constjtucjonaj dos Estados Unidos tern, freqüentemente, incursionado

S
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nesse dominlo. A renüncia é o pOlo em tomo do qual tern girad4s
opiniOes, quanto a saber se sua efetivação anula ou não process
impeachment.

Urn dos mais erninentes trataastas, escrevendo sobre esse assun
assim se manifestou: "Tern sido sustentado, no entanto, clue 0

impeachment é adrnissIvel apenas enquanto a pessoa em causa

S permanece no cargo. Urn efeito disso seria clue cada cidadão ameaçado de
impeachment pudesse escapar dele através da renüncia. A Cârnara dos
Representantes decidiu contra esta doutrina, em 1876, promovendo o
impeachment de Belknap, Secretário da Guerra."

0 argumento é válido. Se a renüncia anulasse o efeito do
impeachment este sena inteiramente desnecessáflo.

Cita ainda a opiniao de outro ilustre tratadista, Schwartz, quando

.

7j

explica:
"A renuincia nao confere imunidade contra o impeachment por

atos cometidos durante o exercIcio do cargo. No primeiro processo de
impeachment, ocorrido em 1797, a defesa admitiu isso. A questão foi

*	 seguramente estabelecida em 1876, quando o Senado sustentou clue a
'	 renüncia do membro em causa, antecipando o processo de impeachment,

não o privava da jurisdicão para julgá-lo."
Estas são obras anteriores, bern anteriores ao processo clue corre no

Senado da Repüblica.

E

Foram citados pareceres contemporâneos, o do Professor José Paulo
Cavalcanti, o t rabaiho de Marilia Muricy; é forçoso citar, igualmente, o trabatho do Prof.
Fábio Konder Comparato, nao obstante aqui se encontre na condição de advogado de
acusaçãO.

Na verdade, não podemos deixar de dar prosseguimeflto ao processo.
Eu gostaria de, antes de msistir no terna, levantar uma preliminar, a de

clue devernos votar isso, de clue essa decisão não compete, corn todo respeito pelo Sr.
Ministro Sydney Sanches, a Presidência do processo, mas ao Plenáno, iiltima mstância
das nossas decisOes e onde se encontram os juIzes da causa, nos termos do art. 63, da Lei

1079. Ali, está dito clue são juIzes todos os Senadores, corn exceçãO dos eventuaiS
impedidos, o clue não ocorre na espécie. Então, clue deliberernos sobre essa matéria.

Quando se sustenta clue a Lei n° 1079 previu a pena de perda dos direitos
politicos ou de inabiitação para a funçäo pñblica como acessária, na verdade, esquece-
se clue essa lei foi promulgada na vigência da Constituição de 1946, clue tratava de forma
diferente essa pena. Não era ela impositiva, como hoje; sequer tinha a sua duração
estabelecida taxativamente - a pena poderia ser aplicada em ate cinco anos. Portanto,
poderia não ser aplicada.

Hoje, a Constituição de 1988 reza de outro modo. A pena é impositiva, é
de oito anos; nao é de ate oito anos, ela é, necessanamente, uma pena de oito anos, e
como tal deve ser entendida - pena autânoma, pena cumulativa. Assim é forçoso clue se
entenda. No Brasil, temos jurisprudência sobre a rnaténa, como existe

tjoist,
urisprudência nos Estados Unidos - acabei de citar o caso Belknap, as palavras de Van

 Secretáno da Guerra americana, processado e julgado após renunciar ao cargo.
Tambérn no Brasil, no Império - pois clue o Brasil tinha, igualmente, já

desde os algures da mdependência, uma lei especial, ou lei particular clue regia os casos
de responsabiidade.0 Ministro José Clemente Pereira - isto está no livro "0 Impeachment", de
Paulo Brossard, na págrna 40 - foi também Ministro da Guerra, e coincidenterfl'flte

I
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processado apOs afastar-se do cargo; julgado pelo Senado da Repiiblica. Creio ser o
uinico caso de julgarnento, pelo Senado da Repüblica, em toda a hlstória independente
do Pals.

Então, são essas as perspectivas que aqui temos: de urn lado a doutrina
copiosa, afirmando que nao ha efeitos jurIdicos da renüncia sobre o andamento dc
processo, de que nao se inclui entre as causas da extinçao da punibilidade a renIincia; e
de outro a jurisprudência.

E preciso também salientar urn ponto, cornete-se erro quando se afirma
que a Lei n° 1079 admite a cessaçao do processo. Primeiro que nada disso consta, nada
disso está expresso; o que prevé a lei é que nao se inicia o processo quando o detentor
do cargo dele já se afastou. Ora, se pretendesse a lei a extinçao da punibilidade, diria
isso claramente. Na verdade, o equIvoco vern do Decreto no 30, que estabeleceu os
crimes de responsabilidade após a proclarnaçao da Repiiblica. Nesse Decreto n° 30, al
sim, estava expresso que a renüncia determinava a extinçao do processo. Esse decreto
vigeu ate a Lei n° 1079, ate 10 de abril de 1950. Dal, certamente, os enganos dos
comentaristas da Lei n° 1.079. Ora, se a lei anterior previa a cessação do processo, e se a
lei nova já nao a prevê, é evidente que a lei nova quis revogar o dispositivo anterior.

São essas as consideraçoes que eu queria fazer, Sr. Presidente. Não quero,
entretanto, Concluir meu pronunciarnento sern acentuar urn pOnto: votar pela cessaçao
do processo, pela extinção da punibilidade significa frustrar uma aspiração de justiça do
povo brasileiro. 0 que afronta o Pais. o que choca a opinião püblica é a impunidade.	 •Está em jogo também a credibiliclade das instituiçOes e dos Poderes da Repüblica. A
fuga do pivô de todo esse processo, aqui referida pelo Senador Cid Sabóia de Carvatho,
de repente, constituju urna agressão ao povo brasileiro, que percebeu subitamente que
suas leis não funcionam, são ineficazes, inaplicáveis, que nenhurn processo existe ate
hoje contra o Sr. PC Farias; nenhum juiz deste Pals teve a coragern moral, cIvica de
decretar a sua prisao preventiva. 4+0

E será hoje o Senado que. vai dizer que é impunIvel e irresponsável
também o ex-Presidente da Repüblica? Aceitaremos a rnanobra cInica de obstruir a
Justiça pela rernmncia, no mstante em que o mais alto Tribunal deste Pals se refine para
julgar? Certamente que não, Sr. Presidente. A Naçao brasileira reclama julgamento,
reclama justiça! (Muito bem!Palmas)

Paulo Bisol. 
0 SR. PRESiDEN (Sydney Sanches) - Corn a palavra o Senador José

0 SR JOSÉ PAULO BISOL (PSB-RS. Para discutjr. Sern revisão doorador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores:
Respeito profundamente a interpretaçao literal do emmente Senador

Josaphat Marinho. Efetivarnente, o texto constitucional faz a conjunção entre a pena de
perda do mandato e a de mabilitaçao para o exercicio dos direitos politicos corn a
palavra "corn". Essa interpretaçao, a meu ver, nos estritos limites de sua literalidade, é
indiscutivel.

Tarnbém respeito profundamente a interpretação sisternática que,
resumidarnente, afirma: extinção de processo, extinção de punibilidade, é questao de
Direito estnto. Ou está escrita na lei, ou nao ha extmção.

-	 Ambas as mterpretaçoes são respeitáveis e podern ser, do nonto de vista
uo recurso as tontes törrnais do Direito, abraçadas. Mas o que quero dizer aos Srs.
Senadores é que neste mornento, nao havendo jurisprudência, terernos de começar a
faze-la. Essa e a nossa responsabifidade. E quando nao se tern o recurso daot
jurisprudência, e quando a interpretaçao das fontes formais se contrapOe corn a rnesrna
força, o que urn juiz, rnesrno que seja judicial - nao urn juiz parlarnentar - tern que fazer é
ir busc'r	 np fonte formal e fundamental do Direito o fundamento de suadeci:

S
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Pois, meus Srs. Senadores, uma vez alguém perguntou ao tiis
Armstrong: "Afinal, o que vem a ser o jazz"? E ele respondeu: "Olha, mano, se\o&

rguntar o que é o jazz, você nunca chegará a sabê-lo". Nossa questão

I-OP
iagnóstico da consciência moral da sociedade brasileira hoje, e posso, como Louis

Armstrong, perguntar: "Afinal de contas, o que é isso de consciência moral"? Sabem, Srs.
• Senadores, que terlamos de responder como o próprio Louis Armstrong: "Olha, mano,

se voce precisa perguntar o que e consciência moral, você nunca chegará a sabê-lo"!
Srs. Senadores, nao somos juIzes por concurso, nao somos juizes

nomeados e empossados para realizar a lei; somos - e aqui está o tao discutido caráter
politico da questão - juIzes por representação.

Se formos fiéis ao nosso mandato, a nossa obngação cIvica e poiltica,
teremos que abstrair, se é que ela é diferente, a nossa própria consciência moral, a
consciência moral individual. E precisamos saber disso. Se nao soubermos, nao
saberemos nunca qual é a consciência moral da sociedade brasileira.

E nao e urna questao tao simples. Pode-se saber metaeticamente a que é
consciência moral e nao se ter nenhurna e, ao contráno, pode-se nao saber a que é a
consciência moral, conceitualmente, e, no entanto, ter-se a mais profunda sensibilidade
para tanto.

Srs. Senadores, não ha jurisprudência! Não h, rigorosamente, nenhum
precedente judicial! A discussão ate agora foi corn base em fontes formais do Direito.
Estou propondo que desloquemos o espaço da decisão das fontes formais do Direito
para a fonte material do Direito, que é a consciência moral da sociedade brasileira.

0 que a minha sociedade, que aqui represento, está sentindo, pensando e
sofrendo? Sr. Senador, se V .Exa não sabe a resposta para isso, nunca mais chegará a
sabê-lo.

Não ha urn so Senador aqui que nao saiba qual é a expectativa ética de

I
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	 - - -- -	 .4	 l.,...,+n,.	 iyi drrr;ua sociedade. 1'Jao a urn so enaaor aqui corn a curagciu u

ue nao sabe que a sociedade brasileira como urn todo, em termos de sociedade que se
xpressa em maiona, quer sentir a ação da Justiça!

Nenhum Senador aqui poderá levantar-se e me contestar. Todos sabem a
onsc'enc'amoral da sociedade. Urn politico a toca de ouvido. Não sei qua! era 0

onhecimento de Louis Armstrong em teoria musical, mas ele tirtha ouvido musical,
- trnha ouvido para o ritmo.

E se nós, como politicos, por implicação, temos ouvido para o reclarno da
sociedade, para a sua expectativa, se representarnos a consciência moral do povo
brasileiro, porque, por estranho que pareca, na confusão dos argumentos, parece que a
moralidade, a Direito e a politica são três itens distintos.

Pois eu thes digo, corno dramaticamente dizia, em 1.500, urn poeta italiano
que 'amore e morte sono la stessa cosa"; que poitica, moral e Direito são a mesma
coisa. São formas práticas de organizar a sociedade; são formas práticas de estimular

4
 organizativamente a solidariedade dos homens; são formas práticas de estabelcer a

convivência dos valores morais; são formas práticas de estabelecer o rumo ético de uma
• nacionalidade.Heracito, ha milhares de anos, disse: "0 homem é uma luz. 0 homem é

acendido e apagado dentro da noite como uma luf. Ele queria expressar 0 caráter

*.verdade
fêmero da nossa existência. Nós so perduramos na verdade da vida, e so perduramos na

 da vida convivida. A função primacial de urn politico é conviver a Vida do seu
povo; é conviver a consciência moral do seu povo.

Terminando, Sr. Presidente, não posso deixar de acrescentar jsto: Vamos

ft 
queimar esse impeachment, varnos jogá-lo fora, pela janela? Tudo isso aconteceu,
sofremos, trabaihamos e discutimos tanto para nao sairmos dos limites de urn mero
impeachment do Sr. Color? Afinal, não estamos começando urn tempo novo, não

4
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estamos querendo despertar uma consciência nova? Nós ó queremos chutar a pessoa
do Sr. Col	 ECollor, a individualjdade do Sr. Color?  so isso? E essa a nossa miséria moral?
Não. Estamos convencidos, os Senadores de boa-f6, de que se trata de uma
transformaçao radical na cultura politica do Brasil. E cultura polItica, Sr. Presidente, é a
forma mais profunda e desesperada de transforrnaçao e aperfeiçoamento da consciéncia
moral da sociedade.

Muito obrigado. (Palmas)

o SR. PRESIDENTE (Sydney Sanches) Concedo a pakivra ao nobre
Senador Jarbas Passarjnho.

o SR. JARBAS PASSARINHO (PDS-PA Para discutjr. Sern revisão do
orador.) - Sr. Presidente do Supremo Tribunal Federal, Ministro Sydney Sanches; Sr.
Presidente do Congresso Nacional, Senador Mauro Benevides; Sr. Advogado de Defesa,
Dr. José Moura Rocha; Sr. Advogado de Acusaçao, Dr. Evandro Lins e Silva; meusilustres Colegas:

Ontem, ainda daquela tribuna, tive a honra de receber apartes que
apoiavarn o ponto de vista que eu sustentava. Senti-me rejubilado por faze-b, porque,
ate aquele momento, a rninha convicção, expressada na própria tribuna, era de quetodos Os esforços feitos pelos Advogados de Defesa, antes do atual advogado que
defendeu o ex-Presjdente Fernando Color de Mello, nao haviam, para mirtha
consciência, destruldo as acusaçOes. Esperava, portanto, pelas razOes finais da Defesa e
da Acusaçao para forrnular o meu voto.

Repeli dali, também, a insinuaçao - rnais que msinuaçao -, a ofensa Clara e
declarada de que este Senado da Repüblica é urn tribunal de exceçao.

Por isso uso da palavra agora, Sr. Presidente. E relembro que ontern citei
Sácrates, quando se dirigiu aos atenienses que nao tinharn ilusão a respeito da decisão
que obtiverarn, contrária a ele, e que será contrária a mim. Mas you defendê-la pelas
minhas próprias convicçoes, exatamente para provar que este nao é urn tribunal deexceçao.

Sr. Presidente, eu não teria a ousadia absurda de entrar na discussão
jurIdica depois de ouvir brithantes advogados e junstas, nesta Casa, discutirem se a pena
é acessóna ou se é autOnorna.

Do meu porno de vista, revisitando os tempos de estudante humanista do
curso secundário de outrora, lembro que a pena de ostracismo é aquela que mais no
momento se assemetharia corn aquio que significaria inabilitaçao que se pretende.

Ora, Sr. Presidente, ouvi junstas, corno o eminente Evandro Lins e Silva e,
de outro lado, o eminente Senador Josaphat Marinho. Insisto: nao discutirei nem corn a
cobocaçao feita pelo ex-Desembargador e Senador, a quem admiro profundamente, José
Paulo Bisol, a respeito do problerna téCnico-jurIdico. Estou dirigindo-me agora a urna
Casa politica. Esta é uma Casa polItica e esta vai ser uma decisão poiltica, a menos que
V.Exa, nobre Presjdente, charne a si a decisão, como disse no inIcio dos trabathos, de
toda e qualquer questao processual.

Não posso entender, Sr. Presidente, algurnas questOes que ouvi aqui, a
partir do ilustre Patrono da Acusaçao, de que a inabilitaçao era cautelar, era
necessidade de impedir que voltasse a ter açOes püblicas, sobretudo voto popular, parafuncOes eletivas, aquela pessoa que, no mornento, ja renunciou a Presidência da
Repüblica. Isso sena, aI sim, mostrar o medo que ternos do povo.

Quando se falou em povo, que o povo exige uma punição... por que ter
medo do povo, dizendo que arnanhã, se ele não for mabiitado, voltará a Presidéncia da
Repuiblica ou a qualquer outra funçao eletiva? Seria o povo, através de urn referendo
popular, acusando-nos, aI, sim, de termos sido urn tribunal de exceçao, que nao agiu de
acordo corn a Justiça e, por isso, o povo reclama a necessidade de corrigir o erro do
tribunal de exceçao.
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	 Sr. Presidente, se prosseguirmos neste processo, tenho a impressão de que
vamos lavrar exatamente a sentença do nosso medo. Simone de Beauvoir disse que a
-leologia da direita e o medo de perder privilégios, posiçOes, sobretudo de não se

enxergar diante do espetho corn a transparência corn que se deve ver.
Meu eminente Colega Cid Sabóia de Carvatho disse que o povo quer a

puniçao, pelo menos o erninente Senador Antonio Mariz, em uma colocação brilhante,
fez a mesma afirmação.

Estarernos nós, neste momento, tomando urna decisão apenas porque
receamos que o povo Id fora nao entenda que queremos impunidade? Ou queremos que
este Senado seja respeitado pela autonomia e coragem que tern de decidir?

Sr. Presidente, nao esperarei provavelmente nern as luzes verrnelhas de
V.Exa. Sinto que era necessário urn desabafo de quern ia votar hoje contra o Presidente,
admitmdo que ele tern responsabilidade e por ela deveria pagar; mas falo, tambérn, na
pessoa de V.Exa, Presidente do Supremo Tribunal Federal, que vai julgá-lo pelos crimes
comuns de que é acusado.

#	 Não acredito que a impunidade venha partir do Supremo Tribunal
. Federal, como não acredito que se possa dizer aqui que a roncador, o Sr. Paulo César,

roncando em Barcelona está porque nós perrnitimos, quando foi exatamente urn ilustre
membro do Supremo Tribunal Federal que the perrnitiu, pelo Direito, que lá fosse e
tivesse a se  direito de ir e vir.

Sr. Presidente, que esta Casa já decidiu eu nao tenho mais diividas. Estou
acosturnado ao Plenário, estou acostumado aos aplausos que seguern os oradores mais
brilhantes.

A minha fala é apenas urna obrigação que tenho entre a minha
consciência e o nenhurn receio de ser mal julgado. (Palmas)

o SR. PRESIDENTE (Sydney Sanches) - Concedo a palavra ao nobre
Senador Humberto Lucena.

o SR. HUMIBERTO LUCENA (PMDB-PB. Para discutir. Sem revisão do
rador.) - Sr. Presidente do Supremo Tribunal Federal, Ministro Sydney Sanches;8-1 emais membros da Mesa; Sras e Srs. Senadores:

Este processo de impeachment, que se tornou tao dramático pelas
circunstânciaS que o onginararn, teve inIcio corn uma petição a Câmara dos Deputados
da lavra dos eminentes cidadãos Barbosa Lima Sobrinho e Marcello L.avenère, corn base
nos trabathos da CPI instaurada para apurar as atividades de PC Farias e que

.	 terminaram por envolver, infelizmente, a pessoa do próprio Presidente, hoje
renunciante, Fernando Color de Mello.

o fuicro da questão, do ponto de vista jurIdico, está no art. 85 da
Constituição:

"Sao crimes de responsabilidade as atos do Presidente da
Repüblica que atentem contra a Constituição Federal e, especialmente,

.	 Contra:
V - a probidade na administração";

Não é hora de descermos aos autos do processo, mas a Senado e a Naçao
abem que todas as provas que foram recothidas pela CPI, robustecidas pelo inquérito

da Poilcia Federal, mstaurado por determinação do Presidente Fernando Color, no
exercIcio da Presidência da Repiiblica, nao foram, em nenhum mornento, destruldas
pela Defesa do acusado.

4

Por sua vez, esse dispositivo constitucional em que se baseou a peticão
dos que solicitararn a Câmara autorização para o processo de impeachment do Senhor
Presidente Fernando Color de Mello, tern que ser conjugado corn o disposto no art. 90,
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"VII - proceder de modo incornurn, incornpatIvel corn a dignidade,
a honra e o decoro do cargo."
E foi justarnente essa a principal conclusão do parecer da lavra do

Senador Antonio Mariz, na Comissão Especial do Senado, acoihido pela quase
unanimjdade deste Plenárjo.

Depois de urna série de delongas provenientes de adiarnento do processo
por conta da desconstituiçao dos advogados de Defesa, V. Exa, Sr. Presidente, houve por
bern marcar o dia de hoje para o julgarnento definitivo do Serthor Presidente Fernando
Collor de Mello.

Fornos todos, então, surpreendidos pelo pedido de reniincia de S. Exa.,
que já foi levado ao conhecimento do Congresso Nacional.

o que se discute, neste instante, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é se a
renüncia tranca ou nao o processo de impeachment. E sobre isso que V. Exa estáouvincjo o Plenário do Senado.

Gostaria de chamar a atençao para o que dispOe o art. 52, parágrafoiinico, da Constituiçao Federal, onde se lé, in verbis:
"Nos casos previstos nos incisos I e II, funcionará como Presidente

o do Supremo Tribunal Federal, limitando-se a condenaçao, que somente
será proferida por dois terços dos votos do Senado, a perda do cargo, corn
inabilitaçao, por oito anos, para o exercIcio de função piiblica, sem
prejuIzo das dernais sançOes judiciais cabIveis."
Ouvi atentamente a argurnentaçao do ilustre Senador Josaphat Marinho,

sern diivida urn dos mais eminentes juristas que cornpOern este excelso Plenário. S. Exa,ao ler esse dispositivo, argumentou que 11a continuaçao do julgamento para efeito de
uma eventual condenaçao do Senhor Presidente Fernando Color de Mello, corn uma
pena de inabilitaçao pelo prazo de oito anos para ocupar funçOes piThlicas, levar-nos-ia a
urna pena acessória."

Neste particular, gostaria de lernbrar o que o ilustre jurista Fábio Konder
Comparato, diz textualmente nurn brithante parecer de sua lavra:

"Dernais, o raciocmnio de distinguir entre pena principal e pena
acessória trai evidente atraso de informação por parte dos que a
empregam. Continua-se a raciocinar no quadro sisternático da antiga
Parte Geral do Código Penal. Hoje, a nova Parte Geral do Código,
introduzida pela Lei n° 7.209, de 1984, já não conhece essa distinçao
penal. As penas restritivas de direitos, corno dispOe expressamente o art.
44 do COdigo Penal, "são autônornas" e substitutivas da privação de
liberdade."
Portanto, Sr. Presidente, no parágrafo Irnico do art. 52 da Constituiçao

Federal, ha duas penas concorrentes, ou seja, a pena de perda do cargo e a pena da
inabilitaçao do condenado, pelo prazo de oito anos para ocupaçao de funçOes püblicas.
Esse é o raciocmnio, Sr. Presidente, a que chegamos.

Por sua vez, no art. 15 da Lei n° 1.079, de 10 de rnaio de 1950, também
referido pelo Senador Josaphat Marinho, 18-se o seguinte:

"A denüncia so poderá ser recebida enquanto o denunciado nao
tiver, por qualquer motivo, deixado definitivamente o cargo".
Trata-se da denüncia e, portanto, daquele ato inicial do processo perante

a Câmara dos Deputados, antes que aquela Casa do Congresso venha a autorizar a
instauração	 do processo pelo Senado Federal.

Ora, ipso facto, tambérn o processo de impeachment so se instaura se o
denunciado continuar no exercIcio do cargo; e foi o que aconteceu. Quando o Senado
decidiu instaurar o processo de impeachment, em face da autorizaçao da Câmara, oSenhor Presidente da Repñbljca estava no nieno	 mnpnhr d --	 .	 auIIuuI,uc,. LJdl	

#
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infere-se que, mstaurado o processo pelo Senado, a reniincia, como já foi lembrado, nL.!

plicaria no trancarnento do processo. Tampouco, depois da fase de formação de
,lpa, a renuincia implicaria na extinção da punibilidade, nos termos da Constituição e
da Lei especial n° 1.079, de 10/04/50.

SParece-me, Sr. Presidente, que esse é o ponto princ
estarnos trav	

ipal da discussão que
ando. A renüncia do Senhor Presidente da Repiiblica, a rneu ver, so

poderia trancar o processo se ela ocorresse antes da sua instauração pelo Senado
Federal, e não no seu curso, como ocorre hoje, pois, do contrário, terlamos aquile
aspect00000 para o qual ainda Fábio Konder Comparato chamou a atenção, ao citar
Annibal Freire da Fonseca:

"A argurnentação deriva da idéia preconcebida de que o processo
do Presidente é urna simples medida polItica e por isso so pode ser julgado
o detentor atual do poder executivo. 0 impeachment é realmente urna
medida politica, mas tern todos os caracterIsticos de urn julgamento, que
termina pela absolvição do indiciado ou pela condenação a urna pena
expressamente determinada pela lei constitucional. ( ... )

,	 Ao contrário do que pensava o douto juiz, a doutrina por ele

O 
propugnada, alias, corn apoio da lei, facilita a deturpação do pensamento
constitucional. Urn presidente, que tenha cornetido malversacOeS no
exercIcio de seu cargo" - e é o caso - "e se veja assediado pela oposicãO
tenaz do Congresso e sern apoio na opiniao püblica, pode facilmente
escapar ao castigo dos seus crimes, preferindo renunciar ao poder a se
expor a urna condenação de efeitos duradouros".
Concluindo, Sr. Presidente, charnaria a atençao - e neste particular

4sobretudo do Senador Josaphat Marinho, que baseou praticamente 0 seu
pronunciamento nesses dispositivos - para os arts. 32, 33 e 34 da Lei n o 1079. Vejam

V .Exas o encadearnento desses dispositivos que tern muito a ver corn a nossa decisão,
nesta tarde, quanto ao prosseguimentO ou não do processo de impeachment contra o
Senhor Presidente da Repüblica, para efeito de inabilitá-lo, por oito anos, para

AC 

cupação de funçOes piiblicas, os quais foram recepcionados pela Constituição -
).onforme lernbrou o próprio Senador Josaphat Marinho.

Art. 32:
"Se o julgamento for absolutório, produzirá, desde logo, todos os

efeitos em favor do acusado".
Art. 33:
"No caso de condenação, o Senado, por iniciativa do Presidente,

fixará o prazo de inabilitação do condenado para o exercIcio de qualquer
função püblica..."
Alias, hoje, pelo parágrafo uinico do art. 52 da Constituição, esse prazo é

4 4 de oito anos. A lei foi omissa nesse particular.
E so, depois, o art. 34:

"Proferida a sentença condenatória, o acusado estará, ipso facto,

destituIdo do cargo". -	,.	 -
0 que quero argumentar é que de acordo corn esse diploma iegui uujc

nencionado e discutido, o Senado, ao condenar o presidente envolvido num processo de
impeachment, em primeiro lugar, ele, através do Presidente do processo, fixa o prazo de
inabilitação para a função pñblica por oito anos.

Esta, é a primeira pena que deve ser capitulada. So na lavratura da
sentença e que, então, será fixada a destituição do Presidente, eventualmente,
condenado pelo Senado Federal.

Acredito, portanto, Sr. Presidente, que a meihor solução que devemos
adotar hoje ha de ser o prosseguimento deste processo nao apenas por razOes, come
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muitos pensam, de ordem puramente polItica, embora este prôcesso mvestigue crimes ,i
politicos, mas devido a razOes também jurIdicas, corno acabo de provar, e que forarr'
objeto de pronunciarnentos da Acusaçao e de outros Senadores.

Ainda é preciso, para terminar, que se lembrern os Srs. Senadores que a
Naçao inteira está de vistas voltadas para o Senado Federal no dia de hoje, na
expectativa dessa decisão histOnca.

Realmente, o Senhor Presidente da Repuiblica renunciou, mas renunciou
tarde demais. Renunciou quando o seu processo de impeachment já avançava para o
julgamento final. Portanto, nos que conhecernos a desilusao que ha no meio popular,
após a liberalizaçao da viagem do Sr. Paulo César Farias, o principal pivO de todo esse
processo de corrupçao passiva e ativa que atingiu a Administraçao Pi:iblica, para o
exterior, sabemos, Sr. Presidente, que a Naçao nao perdoará aos que, neste instante,
compactuarern corn a extinçao deste julgamento, evitando a condenaçao do Senhor
Presidente da Repuiblica, para que ele venha a ser inabilitado por oito anos para o
exercIcio de novas funçOes püblicas, o que vale dizer, para que se tome tambérn
inelegIvel, durante esse prazo, para a disputa de qualquer mandato eletivo.

E o que o povo espera e confia.
o SR. PRESIDENT (Sydney Sanches) - Corn a palavra o Sr. Senador I	 •Chagas Rodrigues.

	

Sern revi	
o SR. CIIAGAS R0DRJGUjs (PSDB-PI. Pronuncia o seguinte discurso

	

s	 .ão do orador) - Sr. Presidente, ilustres Advogados da acusaçao e da defesa, Srs.Senadores:
A nossa Bancada, a Bancada do PSDB tarnbém teve a Oportumdade de

reunir-se hoje pela manhã e, após urn debate franco e dernocrático, como se costuma
fazer em todos os partidos, chegou a conclusão que vai tornar urna atitude na sessão de
hoje, atitude essa que revelarei no decorrer do meu discurso.

Sr. Presiderite, é fato incontestável que os grandes juristas deste Pals, para
ficarmos sornente no Brasil, nao tern o mesrno entendimento sobre a matéria.

Uns acham, Sr. Presidente, que a renüncia de urn Presidente da
Repüblica, e aqui pouco importa o norne, extingue, autornaticarnente, o processo dcimpeachment; vale dizer: o processo por crime de responsabilidade, da competéncia do
Senado Federal. Outros entendem que, se a renáncia vier após a instauraçao do
processo, nao l3a rnais que falar em extinção do processo.

E evidente que alguns eminentes juristas partern mais de uma
interpretaçao literal tópica, enquanto outros, Sr. Presidente, data venia. vão a urnainterpretaçao sistemática e procuram ir ao âmago, ao espIrito da constituiçao, que não é,
nem pode ser, diferente do esplrito, da alma de urn povo.

Sr. Presidente, não quero ser repetitivo e espero ser breve.
DispOe o art. 30 da nossa Constituiçao, que é a lei das leis e que foirecenternente prornulgada:

Art. 3°:
Brasil: "Constituem objetivos fundamentajs da Repüblica Federativa do

I - construir urna sociedade livre, justa e solidária;"
Sr. Presidente, seth justa e solidária uma sociedade em que os inocentes

são punidos? Será igualmente justa e solidária uma sociedade ern que os porventura
culpados sejam absolvidos?

o art. 51 da Constituiçao, em seu inciso XLVI,diz:
"XLVI - a lei regulará a individualizaçao da pena e adotará, entre

Outras, as seguintes:
a) privaçao ou restriçao da liberdade;

.,

I'
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i0 texto constitucional näo previu a tipOtese de a t'resiaente ua iepuunca
renunciar. 0 texto constitucional nao diz que, na hipótese de o Presidente da Repüblica
renunciar, ficaria impune o seu crime de responsabilidade.

Vou encerrar, Sr. Presidente, Srs. Senadores.
Ate parece que nos estamos aqui, pelo que ouvi, a condenar ou a absolver

o ex-Presidente da Repáblica. Não é disso que se trata, Sr. Presidente. 0 9ue queremos
é que haja a julgamento. 0 que querernos é que a ex-Presidente da Republica tenha a
direito de defender-se, de mostrar a Naçao e a HistOria que é inocente, se o for, ou de
ser condenado na forma da lei. Ninguérn quer, aqui, outra coisa senão que o Presidente
seja julgado para ser absolvido, se for inocente, ou para ser condenado, se for culpado.

Termino essas palavras, Sr. Presidente, fazendo ver que não é possIvel -
issa está na consciência jurIdica de todos os pOVOS e igualmente do povo brasileiro -
condenar alguém sem julgamento.

Mas, pelas mesmas razOes, a Bancada do PSDB entende que não é
possIvel absolver alguém, sem levá-lo a julgamento.

Por isso, a Bancada do PSDB, corn fundamentos na Poiltica, no Direito e
na Etica, vai votar pelo prosseguimento do processo.

o SR. PRESIDENTE (Sydney Sanches) - Concedo a palavra ao nobre
Senador Esperidião Amin.

o SR. ESPERIDIAO AMIN (PDS-SC. Para discutir. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores:

Em primeiro lugar, gostaria de fazer minhas, pela dimensao de coragem,
de honestidade, as palavras aqui profendas pelo sempre chefe e lIder, Senador Jarbas
Passarinho.

o eco de suas palavras, a relevância do que S .Exa aqui enunclOu, e que me
fez e me faz assomar a tribuna. 	 -

E quero, aqui, fazer três colocaçoes:
A pnmeira, endereçada precipuamente a V .Exa, que, corn zelo e lucidez,

tern presidido a Senado durante este processo, Ministro Sydney Sanches.

e) suspensão ou mterdição de direitos;" 	 -
3	 Pergunto aos nobres Senadores: o homem do povo, o hornern simples, que

I
venha a corneter urn crime será pumdo. Porventura, urn Presidente da Repüblica, tenha
o nome que tiver, pode cometer crime de responsabilidade e ficar impune tão-sornente

• porque, por ato individual, renunciou ao mandato?
Sr. Presidente, o art. 85 da Constituição diz que, entre os crimes de

responsabilidade está o ato do Presidente que atentar contra a probidade -
"V - a probidade na adrninistração".

So quem pode julgar o crime de responsabilidade é o Senado Federal. 0
Supremo Tribunal Federal julga o crime comun de Presidente, ou de ex-Presidente da
Repiiblica já corno cidadão.

Então, alguém pode cometer, na mais alta magistratura da Repüblica, o
crime de responsabilidade e ficar irnpune, apenas porque decidiu renunciar ao poder?

Agora, varnos ao art. 52, tao invocado, Sr. Presidente.
o art. 52, parágrafo ünico, estabelece o seguinte:

"Nos casos previstos nos incisos I e II, funcionará como Presidente
o do Supremo Tribunal Federal, lirnitando-se a condenção, que somente

O	
será proferida por dois terços dos votos do Senado Federal, a perda do
cargo, corn inabilitação, por oito anos, para o exercIcio da função piIblica,
sem prejuIzo das dernais sançOes.judiciais cabIveis."
Ora, Sr. Presidente, o que o parágrafo uinico previu foi a hipótese de o

Presidente da Repüblica ser condenado, ser julgado culpado, e estabeleceu as duas
penas.	 -	 -	 .

I.
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E
Vou ler o item de n o 6 das notas que constituern o nto procedimentalestabelecido por V.Exa ao inIcio deste processo no Senado:

"0 Presidente do Supremo Tribunal Federal funciona como
Presidente do Senado ao longo de todo o processo e julgamento do
Presidente da Repüblica por crime de responsabilidade, exclusivamente
para esse fim."
Recordo que no Diário do Congresso Nacional, ediçao de 8 de outubro, apágina 800, esta palavra ??illdjsponivel il está sublinhada:

"Dessa indisponIvel condiçao jurIdico-constftucionaj decorre a
relevante circunstância de que ao Presidente do Supremo Tribunal
Federal compete a resoluçao de todos os incidentes de ordern jurIdica que
se verificarem durante as sucessivas fases em que se desenvolve 0procedirnento."

Dois sao, neste mornento - e varios analistas politicos já consignaram - os legados quedeste processo ja nos é dado vislumbrar e, destes legados, frutos colher: o primeiro é 0legado da legalidade; o segundo é o da moralidade.
Quanto a legalidade, era, ate o inIcio desta sessão da tarde, minha

convicçao que o Presidente do Supremo e Presidente do processo nos comunicaria que
o processo estaria extinto. Esse era o meu entendirnento: o de que o Presidente do
processo considerana que, pela desqualificaçao do réu, haveria a desqualificaçao do
crime, passando o réu a condiçao de cidadão comum e o crime, ou crimes, que já estão
capitulados pela denüncja do Ministério Püblico, seriam também de natureza comum,
ainda que se ihes possa atribuir a condiçao de dimensão incornum.

0 legado da legalidade, portanto, induzia-me - e ainda me induz, Sr.
Presidente - a supor que essa matéria, ainda que de natureza substantiva, é de ordem
juridica, e que, dessa forma, seria decidida pelo Presidente do processo, como sóiacontecer.

0 segundo legado é o de natureza moral. A moralidade não foi
conquistada hoje. Não. Na major parte das sociedades, nas tribos, nas fanillias, nas
pequenas comunidades, ha geralmente o azar de se conseguir, nurn pequeno, numcidadão de menor expresSao social, o bode expiatório para urn momento de catarse.

A sociedade brasileira vive esse desaflo desde maio deste ano. 0 réu é oPrimeiro Mandatário da Naçao. 0 réu, o acusado, o denuriciado não ofereceu elementos
de defesa, a meu juIzo, sequer para satisfazer aos mais ferrenhos simpatizantes seus. Do
ponto de vista politico, considero que a Defesa do ex-Presidente Fernando Color deixou
Os seus torcedores órfaos.

PolItica se faz no botequim, na intimidade da casa, pelo debate, e aqueles
que o defendiam ou os que o defendem, neste dia, ficaram sem 0 argurnento do para que
se procrastinava. Para qué? Para que se ganhava tempo? Por isso, o legado da legalidade
tern no Presidente do Supremo e na instância recursal do Supremo o foro para a
decisão, a meu ver.

Para aquio que aqui sustentaram, so para mencionar, os Senadores
Josaphat Marinho e Jarbas Passarinho, considero irretocáveis as suas colocaçOes
jurIdicas e, repito, ate porque agora falo ao vivo e presente, a licao de coragem que,
aqui, o rneu amigo e chefe Jarbas Passarirtho proferiu.

Quanto a legalidade, este é ü meu juIzo, que não ha de ser perfeito, mas éo meu juIzo de consciêncja.
Quanto a moralidade, colocada em votaçao, o assunto deixa de ser legal ejuridico. V.Exa vai-me permitir, é uma decisão - e caberá a cada urn de nós avaliar se é

uma decisão jurIdica ou uma decisão politica -, a de colocar em votação.
No momento que chegar a votação, estaremos assumindo a

responsabiidade de dizer qual é a nossa jurisprudência politica, porque aqui nao se

1I
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firma junspruciência legal. Respeita-se, sim, a lei; fazem-se as leis. Mas aqui nã)
forma a jurisprudência da sua aplicacão, porque, parodiando uma expressão que aqui ja
usei, "aqui nao ha beneditinos; aqui ha jesuItas " . São pessoas corn partido politico, corn
história, que já disserarn e já ouviram, na luta politica, palavras pouco amenas. Aqui se

• firmará a junsprudência poiltica.Vou, liberando evidentemente os meus nobres companheiros de Partido,
dizer qual é a minha contnbuição para o segundo legado: o Senado, posta em votação a
matéria, tern que tomar uma decisão polItica, urna vez que a lei estará dizendo que se
trata de maténa de decisão poiltica. E, aI, nao tenho condiçOes de dizer que esse
processo terminou, porque, politicamente, o legado moral não pode ser cortado ou
escondido por nós. Abrern-se, portanto, cartesianamente, duas alternativas: a primeira,
legal, segundo a qual caberá ao Presidente decidir, e aos insatisfeitos recorrer, como
ocorreu corn o ex-Presidente Fernando Color; a segunda, posta em votação a matéria,
temos que cultivar o legado moral. Não podemos rnatá-lo nem submetê-lo a inanição na
primeira jornada de vinte e quatro horas. Se depender, nessa segunda hipótese, do meu
voto pessoal, sem que haja qualquer conteiido de ódio pessoal, sem qualquer vendeta,

.

	

	 pensando nesse legado moral, o processo tern que prosseguir, porque outra decisão
politica não é politicarnente sustentável.Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bern! Palmas.)

0 SR. EPITACIO CAFETEIRA - Sr. Presidente, peço a palavra para uma questãO

4 de ordern.
0 SR. PRESIDENTE (Sydney Sanches) - Concedo a palavra ao nobre

Senador.

0 SR. EPITACIO CAFETEIRA ( 	 - MA. Para uma questão de ordem.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente:

Antes de formular minha questão de ordem, quero dizer que é piiblica e
notóna a minha posicão. Desde o dia 17 de agosto, afastei-me do meu Partido para votar
corn absoluta isenção neste processo. Duas viagens Ez para votar.

A minha questão de ordern a V.Exa é a seguinte: o Constituinte, ao
colocar V.Ef na Presidência do Senado para julgamentOs da espécie, o fez para dar urn
balizamento jurIdico a urn processo politico. Esta Casa do Congresso votaria
politicarnente, e vai votar politicarnente, ate porque tem a sensibilidade dos crimes de
responsabilidade, os crimes politicos cometidos pelo ex-Presidente.

Mas, agora, estamos cuidando da pane jurIdica, e V .Exa, desde o inicio, ao
estabelecer normas de funcionamento do processo, teve todo o apoio da Casa, não
tendo sido jamais contestado em qualquer das decisOes. Agora, neste momento crucial,
nós ouvimos os ilustres representantes da acusação - o Ministro Evandro Uns e Silva nos
deu uma lição de Direito - bern como o advogado de defesa, além de vários
Srs.Senadores que, evidenternente, são especialistas na area jurIdica. Mas ha aqui urn
grande nümero de parlamentareS que não é especialista em Direito e que busca o none
para que, amanhã, o Senado nao seja julgado por ter tornado uma decisão errada.

V.Exa., no meu entender, e o nosso guia, foi colocado nesta Presidência
exatamente para levar este processo ate o Em, dentro da legalidade incontestável, ate
porque uma decisão deste Senado, presidido por V.Exa., pode terminar em recurso no
Supremo Tribunal Federal.

Minha questão de ordern e a seguinte: por que V.Exa., como em tantas
oportunidades, nao faz hoje, na hora mais importante deste processo? Decida
Presidente, e se alguém estiver contra que recorra ao Plenáno.

V.Exa. é o meu guia.
Muito obrigado.

4
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0 SR. PRESIDENTE (Sydney Sanches) - A questao que suscita o
eminente Senador Cafeteira é processual, nao regimental, meramente. Não a interpreto,
pois, corno questao de ordern, mas como questao preliminar que examinarei antes de
eventualmente passar a outro ponto.

Vou coiher antes a palavra do Senador Nelson Wedekin, depois doSenador José Fogaça, que são os inscritos ate aqui. 	 9
0 SR. NELSON WEDEKIIN ^PDT-SC. Para discutji-. Sem revisão dcorador.) - Sr. Presidente, Sras. Senadoras, Srs. nadores:
Quero, em primeiro lugar, registrar urn fato que julgo importante, peic

menos, nao mencionado ate esse momento.
Acertararn os Constitumtes brasileiros, de 1988, quando colocarm na

Constituiçao brasileira o instituto do impedimento, o mstituto do impeachment. E urna
espécie de salvaguarda do sisterna presidencialista,.é rnais que isso, é uma garantia da
populaçao, da sociedade, da própria cidadama, porque nao faria nenhum sentido o
Presidente da Repiblica, embora eleito corn 35 ou 40 milhOes de votos, tivesse que
permanecer no poder durante cinco anos, se esse fosse o prazo, independente do modo
como ele se conduziu, do modo como ele se portou na Presidência da Repiiblica.

Entendeu o Constituinte, mais ou menos na tradiçao do instituto doimpeachment, que o Presidente da Repiiblica, sendo como é, o principal servidor
ptlblico da Naçao, o primeiro mandatário da Naçao, tern ate deveres superiores aos
deveres do cidadão cornurn. Ele precisa ter mais dignidade, mais decoro; necessita
conduzir-se corn mais honra do que o cidadão comurn. Por isso existe o instituto do
impedimento.

Sr. Presidente, andou certo o Constitujnte brasileiro quando entendeu de
colocar na Presidéncia do processo e do julgamento do Presidente da Repüblica, no
Senado, o Presidente do Supremo Tribunal Federal.

Quis dizer o Constituinte, rnuito claramente, que nós ternos limites para
julgar, que o julgamento, o julzo de valor que nós vamos formular não é meramente
politico, nem meramente ético, nem rnerarnente moral, porque ele tern limites
jurldicos.Em outras palavras, Sr. Presidente, vivemos urn momento privilegiado da vida
nacional, o mais elevado estágio de maturidade das instituiçOes do nosso Pals em
quirthentos anos de história. Sornos partIcipes, sornos testemunhas, sornos protagonistas
de urn momento privilegiado da HistOria do nosso Pals.

Quero, depois, dirigir-me aos meus Pares para colocar-thes perguntas que
nos, Senadores, como hoinens piiblicos, costurnarnos ouvir nas ruas, nas reunlOes, nas
palestras, nas conferéncias. E urna pergunta frequente do hornern comurn, do brasileiro
que ternos o dever de representar.

o que é que vocês, Senadores e Deputados, fazern para melhorar
salário, para diminuir os impostos? Ouço isso corn muita freqüência dos ernpresários. 0
que voces fazern para aquecer, reaquecer, retomar o crescimento econOmico? E a nossa
resposta é sempre urn tanto quanto constrangida porque, al, ternos limites.

Para rnelhorar a qualidade de vida da populaçao é preciso basicamente
estar no Poder Executivo. São pollticas püblicas, implementadas pelo Poder Executivo,
que proporcionarn essa meihoria da qualidade de vida, do salário, a diminuiçao dos
tributos e a retomada do crescimento.

Duvido que haja urn so Senador e urna so Senadora que nao tenha ouvido
uma pergunta que é frequente: o que é que vocês fazem para acabar corn a corrupçao
no Pals? E sempre temos uma resposta urn tanto quanto constrangida: porque ternos Os
nossos limites, porque é difIdil legislar

Muitas vezes respondernos que as leis já existem para que não hajacorrupção, para que nao haja impunidade.

0
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Creio, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que estamos agora diante de um
portunidade Impar de dizer a populacao, a sociedade brasileira, a esse homem comurn,

'que nos faz essa pergunta corn tanta frequencia, que podemos fazer algo de pratico,

•*

creto, profundo, extenso no tempo e no espaço. 0 que devemos fazer, neste
^..'iento, é dar prosseguirnento ao Processo de Impeachment Presidencial. Mais

afrontoso do que a corrupção, sem düvida algurna, e o sentimento de impunidade;
também nos questionam sobre esse fato o homem comum e a mldia. Aqui mesmo,
dentro deste Parlamento, quantas vezes, nos nossos debates perguntamos: o que fazer
para acabar corn a corrupçao? Não quero ser tao otjmista dizendo que vamos eliminá-la,
hoje, mas, pelo menos, precisarnos dar o exemplo. E este que frutifica. 0 sentimendo de
impunidade histórica daqueles que cornetem atos lesivos ao patrimOnio nacional, atos de
irregularidade, atos indignos, é o que leva a continuidade desses delitos, sern diwida
alguma.

Neste exato momento, Sr. Presidente, Srs. Senadores, Sras Senadoras, se
entendemos que nao devemos contmuar este processo, se o extinguirmos, creio que a
sociedade brasileira Id fora, essa juventude que foi as ruas, corn seus ideais mais altos e

4 generosos, num exemplo para.nós, que sornos homens páblicos, como nos mterpretará?
A juventude estava nas ruas a clarnar por qué? Não era pela pena de morte, por

l
xemplo, nern por empregos, estavam clamando por ética, moralidade, decência,
ignidade do homem que ocupa, eventualmente, urn cargo piiblico. Se extinguirmos esse

processo neste momento, esse fato será mterpretado pela sociedade brasileira como se

Ie

os, no Senado, na Câmara Alta da Repüblica, tivéssernos feito uma espécie de acerto
or cima, uma espécie de vetha condiliaçao das elites, que é historicamente urn fato que
mpre atrasa o processo histórico e social do nosso Pals.

Nós, em nome da sociedade que foi as ruas para clamar por ética e por

4 moralidade, nao ternos o direito de dar uma resposta burocrática, uma resposta pifia,
uma resposta menor, de dizer: o processo está encerrado corn o pedido de renáncia. 0
nnimo que temos que fazer, e isso nao e nenhum prejuigarnento, é dar seqUência ao

cesso, para que a sociedade othe o Senado Federal como urna Casa que está
s tornzada corn a sua dernanda, corn o seu sentimento, corn o que vai, a meu juIzo, na
alma da rnaioria dos nossos concidadãos, na alma da maioria dos brasileiros.
Quanto a diivida sobre a questão jurIdica, todos tern bons argumentos, tanto a defesa,
quanto a acusação e cada urn dos meus colegas que falaram sobre o assunto. Não creio,
Sr. Presidente, que seja tarefa nossa definir, elucidar a questão do ponto de vista
jurIdico. Somos urna Casa polItica e politicarnente ternos que julgar corn apólice, corn o
sentimento do povo, corn o sentimento dos jovens que pintaram a cara corn as cores da
ética e da rnoralidade. 0 que temos que responder aqui é Se, diante de todos os fatos que
a Naçao tornou conhecirnento, o Sr. Fernando Color de Mello não merece ficar oito
anos afastado para poder - quem sabe ? - se redimir de todos os erros, de todos Os
,ecados e de todas as omissOes. Não ha nenhurn risco, Sr. Presidente, de pecarmos por

4.

aJ ta de coragem ou por falta de autonornia. Coragem é preciso ter para bern interpretar
sentimento do povo, o sentimento da sociedade brasileira. Estarnos fazendo, isso sim,

v-ct julgarnento que é jurIdico, politico, ético e moral. Precisamos julgar corn firmeza e
serenidade, na busca daquio que creio está no coraçao de todo o brasileiro: a busca

i verdade e a procura da justica.
Muito obngado.

0 SR. PRESIDENTE (Sydney Sanches) - Concedo a palavra ao Senador
José Fogaça.

'am"
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0 SR. JOSÉ FOGAA (PMDB-RS. Para discutir. Sem revisão do orador.
) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srs. integrantes da defesa e da acusaçao:

Esta Casa tern sido submetida a urn permanente dilerna desde a inicioAf
deste processo. A esfera da decisão dentro da qual atuamos é estritamente jurIdica, c
base no legalismo estrito da Constituiçao e da legislaçao e da processualIstica vigente,
ou se trata de urna decisão ético-polItica, corn base na profunda e visceral consciência
que se tenha dos fatos e da verdade. Parece-me que esta é uma questao rnaiiiscula e nao
uma questao menor. Esta é, quem sabe, a essência, a base fundamental do cenário
dentro do qual construlmos a nossa decisão. A mim me parece claro que nao ha corno
fugir aos imperativos da nossa consciência individual, dos fatos e da verdade.

Desde ontem, ao preparar-me psicologicarnente para o ato que deveria
cumprir aqui como cidadão, mas sobretudo como Senador da Repüblica, procurei fazer,
Sr. Presidente, Srs. Senadores, uma espécie de retórica solitaria e uma cronologia
profunda da minha consciência individual. E fiz-me uma pergunta que me parecia
absolutamente decisiva, fronteiriça na tomada de uma decisão: não tivesse a populaçao
brasileira ocupado as ruas, corno ocupou; nao tivessem as jovens deste Pals tornado a
largo fronteiro do Congresso Nacional para pedir a autorizaçao do processo de
impeachment; não tivesse a sociedade brasileira se manifestado da forma rnaciça,
vigorosa e inequlvoca, corno se manifestou, votaria eu pela condenaçao do Sr. Fernando
Collar de Mello coma incurso em crime de responsabilidade? Ertendi, Sr. Presidente,
que esta era a pergunta fronteiriça para a questao politica, ética e jurIdica.

Na verdade, entendo que é extremamente perigoso imaginar que esta é
uma decisão insuflada pela pressao popular, porque esse argurnento pode nos levar a
decisOes que se confrontem corn a verdade e que desmintam os fatos. Imaginar que,
insuflados pela pressão das ruas, venhamos a definir a nossa consciência é aceitar que,
quando se quer, se lincha; quando se quer, se enforca; quando se quer, se pratica o
progrom, coma se praticava na Russia pré-revolucionária, matando judeus nas ruas em
nome de uma pressão popular.

Não aceito isso, Sr. Presidente! Não me confronto corn essa pressao das
ruas para a tomada de decisão que consolidei ao longo dos trabathos que V.Exa dirigiu
competente e sabiamente, nesta Casa. Confronto-me, isto sim, apenas corn a Ildima k-indesmentivel verdade que está expressa nos autos deste processo. Se, por acaso,
rnultidOes ocupassem a largo fronteiro deste Congresso para pedir a absolvição do Sr.
Fernando Collar de Mello, tendo eu, coma tenho, Sr. Presidente, consciência dos fatos
que estão revelados nas três mil páginas deste rnalsinado processo, teria eu condiçOes de
contrariar a consciência piothnda, rigorosamente individualizada mas profunda e sólida
da verdade, coma tertho? E claro que não!

Portanto, nao aceito, Sr. Presidente, que possa haver urna contradiçao
entre uma suposta consciência moral coletiva que se confr ante corn outra consciência
moral individual e que aquela pudesse se sobrepor a esta. Não, Sr. Presidente! 0 que ha
é, isto sim, a certeza, a convicção elaborada, desenvolvida, construIda a partir da
percepçao gradual, consistente e definitiva dos fatos e da verdade.

Aqui, foi exposta corn clareza solar a posiçao da defesa. Os argurnentos
jurIdicos argUidos pela defesa e translucidarnente expressos na palavra do Senador
Josaphat Marinho não podem ser desconsiderados. São argumentos poderosos.

'APar outro lado, a fundamentaçao jurIdica, metódica e rigorosa levantada
pelo advogado Evandro Lins e Silva e par Senadores desta Casa tambérn não pode ser
desprezada porque, na verdade, do ponto de vista jurIdico, são argurnentaçOes fortes e
equilibradas.

Submeter as Senadores a urna decisão desta ordem, neste momenta, é
querer que a Senado ultrapasse as limites do bom-senso. 0 que a Senado pode e deve

a
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A eventual condenaçao do Presidente da Repiiblica por crimede
responsabilidade pelo Senado Federal, órgão que exerce neste caso funcao jurisdiciona
anôrnala, em face da Constituiçao Federal de 1988, somente poderá ensejar a sang
politica da perda do cargo, nos termos do art. 34 da Lei no 1079, do ano de 1950, dis
nao mais podendo resultar a pena restritiva de mabilitação do condenado para o
exercIcio de qualquer funcao piiblica previta no art. 33 da citada lei.

Quem assim o fala e a interpreta, Sr. Presidente, é precisarnente o Juiz
Federal em São Paulo, João Carlos da Rocha Mattos, que em boa hora publica, no dia
de hoje, estudo especializado sobre essa matéria, dando ensejo a que se possa, através
da observaçao e da hermenêutica, atribuIvel ao caso, caracterizar que no instante em
que foi atnbuIda a punibilidade, com a extinçao do cargo exercido pelo politico
condenado, não se justifica mais que venham medidas complernentares tentar
acrescentar a esta puniçao o grau de repressão social, que é exigido nos atos jurIdicos de
todo efeito.

Nern todos os dispositivos da Lei no 1079, do ano de 1950, foram
recepcionados pela Carta Politica de 1988, como ficou assentado pelo Supremo Tribunal
ao julgamento do Mandado de Segurança no 20.991-4, quando vigente a atualConstituiçao.

Presentemente, a ünica sanção imponIvel a agente politico condenado Pori.
delito de responsabilidade consiste na perda do cargo, porquanto, as interdiçOe
ternporárias de Direito, ao menos desde a vigéncia da Constituiçao Federal de 1988, sO
podern ser impostas por natureza de decisão jurisdicional. E a Senado Federal não a
possui, em sentido estrito, corno ficou decidido de modo expresso pela Suprema Cort
ao julgar a mandado de segurança n o 21.623, pois se cuida de Orgão de natureza politica
Tanto que, por ampla maioria de votos, se entendeu serem inaplicáveis aos Senadores as
causas de impedimento e suspeiçao estabelecidas para as magistrados propriamente
ditos.

Srs. Senadores, a verdade e que a ex-Chefe do Estado brasileiro, hoje -
corno assinala corn rnuita oportunidade o eminente Senador Ruy Bacelar -, não pode ser
trazido novamente ao consenso dos Srs. JuIzes Senadores, coma lembrou em muito bQ
hora o eminente jurista Josaphat Marinho, para que se renove urn processo que já esta
extinto ab initio. No rnesmo instante em que se aceitou e aplicou a posse do Sr. Vic
Presidente da Repüblica no cargo de titular da Presidência, nao mais se pode trazer a
estudo, a votação e a consenso a posição do cidadão comum Fernando Affonso Color
de Mello.	 -

E o veiho princIpio juridico do sublata causa toffitur effectus: cessada a
causa, cessa o efeito. Por que iremos insistir em dar urn sentido de julgamento de
instância inicial a urn processo que tern as seus ritos, que tern a sua liturgia estipulada
através da própria Constituiçao e da Lei no 1.079, de 1950? Esta, embora nao acothida
integralmente pela Constituiçao Federal, é urna lei que, no plano essencial da
interpretação de impunidade a urn politico condenado par urn tribunal desta espécie, já
está definida e, ao mesmo tempo, impede que novas sançOes the sejam aplicadas.

Sr. Presidente, simples inquéritos policiais ou mesmo açOes criminais de
que nao tenharn resultado tItulo penal condenatOrio transitado em julgado nao se
revestem por si so de idoneidade jurIdica suficiente para que se conclua peJ
culpabilidade de alguém, extramdo-se disso todas as conseqUéncias legais decorrent
Porquanto, contra a réu so podern repercutir situaçOes jurIdicas derivadas de decisOes
condenatórias irrecorrIveis, coma deixou claro o Supremo Tribunal Federal, no
julgarnento do Habeas Corpus no 68.463-3, do Distrito Federal, de 16 de abril de 1991,
corn fundamento ao que está estabelecido no art. 50, item XXXV, da atual Carta da
Repiblica: "A lei não excluirá da apreciaçao do Poder Judiciário lesão cu arneaça adireito."
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ecidir, Sr. Presidente, é se cumpre ou não corn a sua responsabilidade poiltica, corn a
a funçao ética e, sobretudo, corn a consciência individualmente formada e construIda

.0n

nngo deste processo.
para nós nao ha como nos basearmos na argUição jurIdica da defesa, que se
trapOe a argüição jurIdica da acusação, resta-nos a decisão de conteiido politico. E

0 ponto de vista politico, Sr. Presidente, parece-me absolutamente mcontestável que
sta Casa tenha uma responsabilidade; mas, que me perdoem, nao é apenas a

responsabilidade da representacão popular que está embutida no conteüdo da nossa
decisão, é urna responsabiidade, sobretudo, ernanada do conhecimento profundo da
percepcão clara, da construção inequIvoca dos fatos em nossa consciência e da verdade,
tal como ela se expressa nos autos deste processo.

Se, para nós, nao se trata aqui de responder a urn apelo das ruas, trata-se
mais do que tudo de responder a urn apelo da consciência profunda da verdade. E nós,
Senadores, ao decidir vamos faz&-Io no universo solitário, profundo da nossa consciência
individual. Ou temos consciência da verdade dos fatos ou não ha temos; ou os fatos são
evidentes, notórios, inequIvocos e indesmentIveis, ou então nao temos elernentos para
decidir.

*

0 que concluo, Sr. Presidente, é que tal é a evidência, tal é a contundência
a verdade constante dos autos, tal é a lucidez inabalávei desta consciência, que não

demos fugir àquilo que nos determina, cia mesma, a consciência dos fatos.
Aqui, nao nos alimentamos em outra fonte que nao esta, e é para isto que

se dirige a decisão que tomou o rneu Partido, em reunião de bancada, conhorrne já
licou, neste pienário, o Senador Humberto Lucena. Se ternos argumentos jurIdicos, e

ie^

possarn ser contestados, a ninguém é dado, neste momento, deixar de reconhecer
os fatos, que a verdade estao contidas nos autos do processo. .

E cada Senador deverá decidir de acordo corn a sua consciência. E diante
da força inabalável, inquebrantável deste sentimento de que a consciência se sobrepOe a
tudo, temos a convicção, Sr. Presidente, de que vamos caminhar para o prosseguimento
deste processo, para o prosseguimento desta açao e tomar as decisOes que a nossa
consciência determina; tomar o caminho e o rumo que a nossa consciência define. Sendo
a jm, o Senado age como Casa polItica, age como Casa de representacão popular, age
c o expressão da orgarnzacão federativa, como expressão do pensarnento da Naçao.
Mas os Srs. Senadores estão submetidos a consciência pura, estrita e incontestável da
verdade apurada pela intelecçao dos autos. E é nesse sentido e nessa direçao que
defendo que devernos cumprir o nosso dever, dando continuidade a este processo.

0 SR. PRESIDENTE (Sydney Sanches) - Concedo a palavra ao nobre
Senador Aureo Mello.

0 SR. AIJREO MIELLO (PRN-AM. Para discutir. Scm revisão do orador.)
- Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores:

Premido pela acuação irreversIvel dos Colegas, que anseiam pelas
nclusOes de tempo ante os oradores, nada mais posso dizer do que aquio que é
damental e lógico em relaçao ao assunto.

A rnatéria, de surna gravidade e de profunda importância jurIdica, pode
resumida em que a finica sançao impunIvel a politico condenado por crime de

r onsabilidade é a perda do cargo. E nao se diga que a perda do cargo não é uma
sançao violenta, uma sançao drástica e radical. Não se queira acrescentar a ela outras
penalidades adjetivas, quando a penalidade maxima é precisarnente a extinção das
funçOes que alguém exercia, para atribuir a urna sociedade a sua inflexão peculiar de

. trabatho, decorrente dos direitos que the cram assegurados através da legislação onde
estava guindado pelo suporte das votaçOes populares, das acothidas das massas para o
exercIcio dessas atribuiçOes.
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Sr. Presidente, concluo estas palavras insistmdo que existern pessoas
ampo do Direito, na profissão e na atividade jurIdica, que se concentram de tal maneira

S%

especificidade de urna determinada temática, de urna determinada especializacão
e as conclusOes a que chegam são irretorquIveis, são determinaçOes da sua análise, da

sua vida de trabalho, da sua luta, que de maneira nenhuma podem ser contestadas, a não
ser por outros que se tenham debruçado sobre a mesma temática e sobre o mesmo
assunto.

Entre a interpretação de pessoas que passaram a vol d'oiseau em torno
dessa maténa e a especialidade evidenciada por rneritIssimo magistrado especializado
no tema, nao hesitarei urn so mornento em afirrnar que a ünica sanção imponIvel ao
politico condenado em crime de responsabilidade é a perda do cargo. E já isto basta, Sr.
Presidente. Se atentarmos para a gravidade dessa punicão, nao teremos por que
prosseguir numa trilha que pode ser confundida ate corn perseguicão em relação a
alguém cuja culpa nem sempre está tao evidenciada e ante a qual o julgamento politico,
as vezes, amanhã, nos dias do futuro, poderá ser remodelado, reforrnulado. Politica, Sr.
Presidente, é uma bola redonda. onde hoje estamos no ápice, no polo norte, e arnanhã
poderemos estar no equador ou no polo sul dessa bola, que é, justamente, a mudança de
conceitos e de concepçOes dentro da sociedade.

Concluo, Sr. Presidente, ao avistar o vermetho pirilampo corn que o tempo
sinala o término destmado a estas palavras. Ao assinalar a luzinha corn que 0 avão

senatorial nos determina que devemos pousar na pista competente, concluo, Sr.
Presidente - perturbado, contmuamente, pelos apartes do Senador Ruy Bacelar -,
oncitando os Srs. Senadores a observarem que a pumcão já foi longe dernais e que não

transforme este processo numa redundância - jarnais num pleonasmo -, que
ignificana a falência total, inclusive dos méritos desta augusta Assembléia.

Obngado, Sr. Presidente.
o SR. PRESIDENTE (Sydney Sanches) - Concedo a palavra ao Senador

Bello Parga.

4
0 SR. BELLO PARGA (PFL-MA. Para discutir. Sem revisão do orador.) -

Presidente deste processo, Ministro Sydney Sanches; Sr. Presidente desta Casa,
Senador Mauro Benevides; nobres Senadores; dignissimas Senadoras; ilustres
Advogados das partes:

Já foi categoncamente dito neste plenário que o presente julgamento é urn
julgamento politico. Assim o entendo, porque quem está julgando o Presidente da
Repiiblica por crime de responsabilidade é urn corpo politico, sornos nOs, o Senado
Federal, na funçao de órgão judiciáno.

A questão em tela, ou seja, se o julgamento deve prosseguir após a
renüncia do Presidente Fernando Color de Mello também se me afigura deva ser
resolvida politicarnente. Se assim não fora, como aqui tambérn se afirma, a votação dela
nao estana sendo encaminhada, como está, pelas mais brilhantes mentes desta Casa.
Fora essencialmente jurIdica, V.Ef, Sr. Ministro Sydney Sanches, já teria interrompido a

qüência dos tos processuais e declarado a extinção do feito.
E politico o julgamento, Sr. Presidente, Srs. Senadores, porque nos

'thontamos corn urna situação de fato: a renuincia do Presidente em rneio ao
4ptgamento.

Aqui estávamos reunidos para julgar, em norne do povo brasileiro, de
quem somos rnandatários, se o Presidente cometeu os crimes de que fora acusado.

Somente dois veredictos seriam possIveis: inocente ou culpado; absolvição
ou condenação. Se o Senado deliberasse pela condenação, imporia ao culpado a sanção
capitulada na Constituição e nas leis, a saber, a perda do mndato, acompanhada da
inabilitação para cargos piiblicos pelo lapso de oito anos.

S
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Já no transcurso do julgamento, como disse, o acusado encaniinhou ao
Presidente do processo urn documento em que formalizou a sua renIincia. Se acreditasse 

44ele que o veredicto do Senado the seria favorável, nao teria renunciado - isto é da m&
meridiana clareza. Estando certo, no entanto, de que seria considerado culpad.patenteou seu desiderato de fugir do julgamento dos seus crimes, mediante renñncia que
afastaria, no seu entender, a sanção que acompaitharia a perda do mandato.

Não sei se o que you dizer agora constitui heresia jurIdica, dada a minha
auséncia de forrnaçao jurIdica, Sr. Presidente, mas creio estar sintonizado corn 

0pensamento politico do povo maranhense ao dizer que, corn a reniincia, o Presidente
Color não consegulu elidir a sanção de perda do mandato que seria decretada pelo
Senado. Houve a sanção, Sr. Presidente, e ela foi aplicada por ele em si rnesmo. Esta
parte da sançao, ele poderia aplicar e o fez, porque a renirncia nao existiria se ele
acreditasse em sua absolviçao - a renüncia é urn ato volitivo.

A segunda parte da sançao, ele não poderia aplicar a si rnesrno: a
inabilitaçao para o exercIcio de cargos püblicos. Competiria isso a quem decretasse a
perda do rnandato - o Senado.

Cabe, portanto, a esta Cârnara Alta do Parlamento brasileiro deliberar,
nos terrnos da soberania de que está investida pela nossa Constituiçao, sobre a sua
competencja para prosseguir no julgamento do processo de impeachment, a fim de4 'Vaplicar ao denunciado a pena de mabilitaçao, reconhecendo que a renüncia foi urna
sançao, sanção que exige a sua complementaçao para que o julgamento politico se
consurna na sua integralidade. E por que deve consurnar-se na sua mtegralidade?
Porque estamos criando jurisprudéncia, Sr. Presidente; o futuro ha de seguir os nossospassos.

Queira Deus que não tenha que se repetir o processo de impeachment naHistória polItica do Brasil, mas, caso haja, teremos criado aqui a jurisprudéncia para os
futuros julgamentos. Ternos ainda de decidir se urna penada do denunciado tern mais
poder do que o Senado como Tribunal; se a assinatura do denunciado num termo de
renhincia dissolve este Senado como órgao judicante e confere a si mesrno urn bill de 64indenidade para o resto da sanção.

Politicarnente, nao vejo outro caniinho, Sr. Presidente, Srs. Senadores
Havemos que deliberar politicamente como mandatários do povo brasileiro.

Era o que tiuha a dizer, Sr. Presidente.
o SR. PRESEDENTE (Sydney Sanches) - Está encerrada a rnanifestaçaodos Srs. Senadores que se inscreveram.
0 Sr. Ronan Tito - Sr. Presidente, fui a Mesa para me inscrever, mas

constava a Inscnçao do Senador Pedro Simon. Caso o Senador Pedro Simon fosse usar
da palavra, eu entenderia desnecessárjo tarnbém faze-b. Mas, corno parece que houve
da parte do nobre Senador a renncia do uso da palavra, mscrevo-me para usa-la.

minutos.	
o SR. PRESIDENTE (Sydney Sanches) - V .Exa tern a palavra por dez

o SR. RONAN TITO (PMDB-MG. Para discutir. Sern revisão do orador.)
- Sr. Presidente; Srs. Senadores; Sr. Presidente do Senado Federal; Srs. Advogados de
Defesa e de Acusaçao:

Sempre tive medo de ser juiz. Nunca quis se-b, rnas a vida muitas vezes
nos conduz a tarefas que eu diria irrenunciáveis. Assim é que, num determinado ponto
da minha vida, fui convocado para ser jurado e, em diversas ocasiOes, tive que me
pronunciar como juiz.

No mIcio dos nosso trabathos, que V.Ef presidiu, eu reivindicava ainda

=direito
oderes para o Senado Federal, nao pelo gosto de julgar, mas para nao abrir mao

 constitucional que esta Casa tern a obrigaçao de exercer. 	 f
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"Ouvi o clamor do meu povo", este nao é nenhum chamamento politico
'ienhum partido politico: é a voz do Senhor na BIblia.

Quero dizer a V.Ex', Senador Jarbas Passarinho, que também sei, em

•*

erminados momentos, nao ser induzido pela opinião püblica msuflada. Tenho provas
Isso na minha Vida de Parlamentar.

Quantas vezes, Sr. Presidente, Srs. Senadores, da tribuna da Camara,
tendo toda a galeria contra o meu ponto de vista, sustentei o que achava correto. Mas
também nao posso, de maneira nenhuma, cortar o cordão umbilical que liga o
Parlamentar as suas bases.

Não se trata aqui de ir na onda de urna populacão que foi msuflada, mas
de fazer como os nossos antepassados, os Indios, colocando o seu ouvido no chão para
ouvir o tropel ao longe.

Sr. Presidente, quero colocar simbolicamente o• rneu ouvido no coração,
no peito de cada cidadão que quer, que anseia por ver este Pals passado a limpo. E será,
Sr.Presidente, Srs. Senadores, Srs. Advogados de Defesa e de Acusaçao, que a reniincia
passa o Pals a limpo? Será que vamos esquecer uma viagem de avião, que foi, alias,
prenunciada pela novela "Vale Tudo", em que, no final das tramóias todas, o pilliador vai
em urn avião fretado, vira para a populacao e dá-lhe uma "banana"? Nao estou dizendo

fanana"
 Paulo César Fanas deu urna "banana" fisica para a populacão brasileira, mas a

 moral ficou.
Quero perguntar se tern repetido a pergunta que fez o Senador Bello

Parga: Será que tern o Senhor Presidente da Repüblica o condão e o poder de, ao
renunciar, cassar toda a prerrogativa do Senado Federal? Creio que nao, Sr. Presidente.

Nunca quis ser juiz. Não encaminhei a minha vida escolar nessa direção,
as tambérn, em nenhum momento, quis fugir das minhas obrigaçOes. A populaçao
rasileira, o Pals como urn todo, quer uma resposta e dela precisa.

Não desconheci nem menosprezei os argumentos jurIdicos que servem

,

também para instruir esse processo, mas desconhecer todos os argumentos politicos e,
principalmente, o da nossa consciência moral e da consciência moral e coletiva do Pals,

- neste momento, também não me parece ser recomendável, Sr. Presidente. Será que tudo
passou de urn sonho ou de fofoca? Será, Sr. Presidente, que tudo por que passarnos

It apenas uma novela? Será que nós, Senadores, nao conhecernos muito mais do que
existe nos autos? Qualquer Senador aqui sabe de cor muito mais do que os autos contém
a respeito da gestao do Sr. Fernando Color!

Num determinado momento, alguém pediu que viesse uma testemunha da
major importância, e ouvi de urn jurista: o que ha de prova material e de prova
testemunhal no processo é suficiente. Pode ser o suficiente para os autos, mas para nos
ha algo mais que sobeja, existe algo mais que é necessário para formar a nossa
consciência.

Não estávamos fora do Brasil quando todos esses fatos aconteceram.
enunciei pessoalmente falcatruas a trés ministros; ouvi de prefeitos, de

4d 	 denüncias de falcatruas que salam de dentro do Palácio.
E, agora, neste momento, seremos cassados, nao pela Constituição porque

Constituição nao so nos outorga, mas nos obriga a cumprir o papel. Por quê? Por urn
unilateral do Presidente? Será que os seus desmandos vao continuar após a sua

*Eincia?
Não abro mao, Sr. Presidente, de dar o meu voto. Evidente que respeito

todos os argumentos aqui apresentados e, respondendo objetivamente ao Senador

4 Jarbas Passarinho, por quem tenbo um imenso respeito e amizade, diria que não tenho
medo da opinião püblica, mas morro de medo da midia desenfreada deste Pals, que tern
conduzido a opiniäo püblica a caminhos nem sempre verdadeiros.

0
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Relembro aqui, Senador, a ültima opçao que os politicos oferecerarn ao
Pals corno candidatos a Presidéncia da Repüblica. Quantos hornens honrados, quantos
hornens serios, quantos hornens preparados para exercer a difIcil tarefa de conduzir e 
Pals! Verdadeiros estadistas foram encostados pela midia; e, em urna rnanob
extraordinárja da mIdia, principalmente eletrônica, foi fabricado urn segundo turno.

Tenho certeza de que, se a opiniao piiblica nao houvesse sido conduzida
da rnaneira como o foi pelo marketing, que tern, as vezes, a sua base fora do Brasil, não
terlarnos o resultado que tivernos no primeiro e nern no segundo turno, porque o
prograrna do vencedor do segundo turno era caçar os rnarajás e conduzir a
modernidade.

Quanto ao primeiro, nao entendi ate hoje quem são Os rnarajás. Para mirn
rnarajá era urna figura da India, ja extinta. Quanto ao outro, modernidade é, sem düvida
algurna, urn charnamento subjetivo. 0 que é rnodernidade para urn é atraso para outro.

Qual o prograrna apresentado? Foi o de urn marketing bern elaborado em
que se estudou o consciente, o subconsciente e ate o inconsciente, através de pesquisas.
Bornbardeou-se, em seguida, toda a consciência desta Naçao, de tal forma que tivemos
urn resultado que - hoje os fatos estao a comprovar - nao condiz corn aquio que a Naçao
brasileira verdadeiramente necessitava naquele rnomento difIcil.

Assim, Sr. Presidente, Srs. Senadores e Srs. Advogados, quero cuEgadoir ate if
o final esse munus de juiz que por mirn não foi trabaihado. Não fiz o trajeto
vida nessa direçao, rnas tambérn não fugirei dessa responsabilidade. Muito 	 .(Muito bern! Palmas)

o SR. PRESIDENTE (Sydney Sanches) - Concedo a palavra ao nobre
Senador Mario Covas.

o SR. MARIO COVAS (PSDB-5P. Para discutir. Sern revisão do orador.)
- Sr. Presidente, Srs. Senadores:

Não fora por certas razOes que tentarei declinar aqui, sequer falaria, em
prirneiro lugar, porque o Llder do meu partido, Senador Chagas Rodrigues, já falou por
todos nós; em segundo lugar, porque a rnatéria e a consciência de cada urn já est -
plenamemte satisfeita corn os argumentos apresentados.

Ha algo em particular, entretanto, que me trouxe a este microfone. Fui
Membro da CPI que antecedeu a deniincia feita a Cârnara. Lembro-me de que numa
noite discutia na televisão corn urn interlocutor. Em deterrninado instante, para minha
surpresa, ele trouxe a baila o argurnento corn que pretendia fulminar a discussão: a CPI
foi instaurada para apurar os desrnandos praticados por PC Farias. Portanto, nao pode
invadir a intimidade da açao, da atitude, da vida e, sobretudo, da tarefa administrativa
do Serihor Presidente Fernando Color.

Lembro-me de que, surpreendido pelo argumento, contrapus: o que sei é
que tudo isso começou corn uma entrevista, cuja dimensão nascia da intimidade entre o
que a concedia e o Presidente da Repüblica - o entrevistado era irmao do Presidente da
Repüblica. Entre outras coisas ele disse que, normalmente, era feita a seguinte
operação: 30% para o Sr. PC e 70% para o Senhor Presidente da Repüblica.

Eu the disse: Será que as atribuiçOes do Senado Federal estao restritas a
30%? Será que sornos obrigados a ser conhecidos corno a Comissão dos 30%, de ta]
maneira contidos nos limites das nossas atividades?

Sr. Presidente, nesta tarde, sinto que estou repetindo o que aconteceu
naquele dia. Todavia, é preciso recapitular, e o faço, urn pouco, em solidariedade aV.EXa e a uma pessoa que ouviu afirmativas absolutamente desnecessárias, msultuosas
sem nenhum cabirnento em torno da tentativa de formular a idéia de que nesta comissao
presidida por V.Exa houve alguma forma de cercearnento de defesa. Não sei se terei
outra oportunidade de dizê-lo. Di-lo-ei, pois, agora.	 f

.
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Sr. Presidente, este procésso chegou, pela autorização da Cârnara 1I9

Deputados a esta Casa, no dia 30 de setembro. No dia 02 de dezembro, portanto, 62 dias
epois, ela foi votada em plenário. Durante esses 62 dias, os primeiros 24 dias foram

Vestinados a Defesa para fa.zer as suas afirmativas iniciais.
Posteriormente, depois da oitiva das testemunhas, mais 15 dias foram

.
oferecidos para as alegaçOes finais. Ou seja, desses 62 dias, 39 dias foram dedicados
exciusivamente a Defesa. Defesa que contou, de resto, corn a presenca em todos os
outros atos ocorridos durante o restante do tempo.

A comissão tomou uma ünica decisão contra a opiniao da Defesa: refena-
se a oitiva de uma testernunha; e ela foi decidida por V .Exa, que houve por bern
convocar a testernunha como testemunha de referência.

o processo foi, como de resto tern sido desde o corneço, o rnais
transparente. A mim me constrange ouvir falar que, de alguma forma, esta Casa possa
ter se constituIdo em urn tribunal de exceção, onde houve alguma forma de cercearnento
de defesa. Esse processo foi tao transparente que no instante em que tornávarnos
conhecimento dos depoimentos, os cidadãos, em suas respectivas residências,
concomitantemente, tomavam conhecirnento, justarnente porque esse foi urn processo

• que se derrarnou pela própria sociedade. Então, falar-se em cerceamento de defesa é
algurna coisa que atinge a dignidade de cada urn de nós.

Faço, neste instante, Sr. Presidente, este desabafo porque todos, nesta
Casa, nos sentirnos, de alguma maneira, constrangidos durante esse periodo.

o nosso desejo de marcar posição, no Senado Federal, por
independência foi de tal ordern que ate mesmo ouvirnos tudo calados, como se verdades
ossem ou como se não merecessem respostas.

W Sr. Presidente, o que se ye na seqüência dos acontecimentos? De repente,
o Presidente da Repithlica ou o Acusado afastado, na hora da votação, muda os seus
advogados; e o faz dizendo que são tao bons advogados que produzirarn em apenas urn
mês e rneio trezentas págrnas de defesa, que os reserva para defendê-lo perante o
Supremo Tribunal Federal; quem não serve é a Casa que o julga, porque esta não tern a

' iSflçao necessária. Obriga V.Exa a nomear urn advogado dativo. V .Exa convida urn
dvogado de corifiança do Presidente, que o rejeita; nomeia urn advogado dativo, cujo

currIculo é urn exernplo de vida profissional. Posteriormente, o Presidente norneia, corn
toda a procedência, novos advogados.

Hoje, o que assistimos, Sr. Presidente? No periodo da rnanhã, o Advogado
de Defesa levantou urna questão de ordem perante V .Exa, de que ha urna testernunha
que nao pode vir, cuja presença é importante, pois ira falar sobre o histórico das
contribuiçOes de campanha na vida püblica brasileira. E V .Exa, ao ver que aquio
violentava o Código de Processo Penal, disse: °Não adio o julgarnento por isso".
Imediatamente, uma renüncia apareceu.

Não tenho o direito de julgar o direito do Sr. Fernando Color de Mello de
renunciar; essa e urna prerrogativa exciusiva dele, cabe a ele tomá-la. Mas tenho a
obngação, o dever de analisar os acontecimentos. Estou formando uma opinião; sou
condenado a ser parte dessa decisão e, portanto, tenho que analisar o que aconteceu.

Pergunto, em sã consciência: se V .Exa tivesse transferido a decisão por

*
,,7ais  trinta dias, a renirncia viria? Mas se a rentmncia não viria, não estarlamos na rnesma
ituação e, provavelmente, ela viria dentro de trinta dias, na hora de se votar? Bern, mas

isso nos leva a alguns absurdos que podemos começar a considerar: Suponhamos que o
Presidente da Reptmblica tivesse renunciado dizendo o seguinte: Reconheço que cometi

' Os crimes de que sou acusado. Portanto, renuncio. Isso levaria as conseqUências que uma
condenação traria? Isso the faria perder o mandato, inabilitado por oito anos para
disputar eleição? Ou isso nao faria corn que tal acontecesse?

0
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Vou a Constituiçao, Sr. Presidente, e verifico o seguinte, tratando-se d
julgamento e do processo do Presidente da Repüblica:

"Art. 52.	
o

Parágrafo inico. Nos casos previstos nos incisos I e II, funcionc 41orno Presidente o do Supremo Tribunal Federal, limitando-se a
condenaçao, que sornente será proferida por dois terços dos votos do
Senado Federal, a perda do cargo, corn inabilitaçao, por oito anos, para o
exercIcio da funcao püblica, sem prejuIzo das demais sançOes judiciaiscabIvejs".

Aprendi corn o Senador Josaphat Marinho e reconlieço o vernáculo. Na
realidade, trata-se de uma coisa so. Não se trata de dizer que se está limitando a
condenaçao a perda do cargo e corn a inabilitaçao, mas a perda do cargo corn
mabilitaçao por oito anos. A expressao "limitando-se", aqui, não quer dizer nem teto ,
nern piso; quer dizer que a pena e uma sá, é aquela! Não cabe ao juiz, corno cabia na
Constituicao de 1946, quando se falava em inabilitaçao ate cinco anos, definir qual seria
o intervalo de tempo. Agora nao, a pena é uma e nao outra; e não menos do que aquela,
nern mais do que aquela; é a pena de perda do cargo e a pena de inabilitaçao por oitoanos.

Pergunto: pode a pessoa que e acusada, ao renunciar, inviabilizar
aphcaçao da pena? Mas se isso é verdade, o juiz da pena, que no caso nern sornos nós,
porque nao temos arbItrjo sobre ela, é a Constituiçao, ja nao é mais o juiz; 0 juiz é 0 re, u;e ele quem determjna se a pena vai ser aplicada ou não.

Sr. Presidente, V.Exa, provavelmente, está escandaljzado corn a rninh
argumentaçao. Peço-lhe desculpas. Realmente, nao tenho nenhurn conheciinento
jurIdico, tento é raciocinar corn o que leio, corn o que está escrito e, eventualmente, corn
regrasque são comandadas pelo born-senso.

Fala-se que, afastado do cargo, estará inabilitado por oito anos. A
inabilitaçao de alguérn nao significa medo do povo - quanto a isso, discordo do Senado y,Jarbas Passarinho. Fui cassado e, certarnente, não o fuipor medo ao povo. 0 analfabe
é inelegIvel e nao o é porque se tenha medo do povo. Quepi está num cargo e tern q
sair dele para ser candidato, nao é por medo do povo. E porque ha regras que sãofixadas e que habilitam a eleiçao a se processar de forma mais normal, mais correta, corn
resultados, presumivelmente, methores.

A prevalecer essa regra, Sr. Presidente, fico me perguntando: o que
acontecerá se urn Presidente da Repüblica cometer urn crime de responsabilidade seis
meses antes de terminar o rnandato? Supostamente, seis rneses é pouco mais do tempo
que levou este julgarnento. Portanto, supondo que o julgamento se instaure; acaba o
mandato do Presidente e a Naçao nao saberá se ele cometeu ou nao o crime do qual foi
acusado. Afinal, ele nao foi julgado.

Mas dá para se ir mais longe nesse amontoado de mágicas. Sabe-se que
para alguérn ser canditado, sendo Presidente da Repüblica novamente, é preciso que se
afaste do cargo nove meses antes. Portanto, se ele cometeu o crime seis meses antes do
nove meses - urn ano e trés rneses antes -, ainda assim ele se afasta e nao é penalizado
pelo fato de nao poder ser candidato. Bern, imediatamente concorre a eleiçao, e o pov
diz a ültima palavra.

Sem düvida, estou de acordo corn o Ministro, Senador e Companheiro
Jarbas Passarinho, mas é impraticavel que isso ocorra!

A contrario sensu nao se estabelecia aquio que se estabelece. JoséAfonso da Silva diz claramente: "0 crime de responsabilidade é urn crime que obedece aurn processo politico-adrnjpjstratjvo nas Casas do Congresso". Se fosse possIvel ou se for

PA
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possive! - ja que decisão desta Casa - é que, na realiclacle, nao airemos a i'aj.0

crime foi cometido ou nao. A rigor, é sempre possIvel ao autor, ao acusado, evitar que
isso se diga. Não sei se a penalidade polItica da suspensão dos direitos politicos por

ito anos é ou nao procedente, mas é ü que está na Constituição.
Sr. Presidente, lembro-me que durante a fase de discussão várias pessoas

ficaram marcadas na minha memória, uma delas em particular, a Secretária Sandra
Fernandes. Quando veio aqui para a exposição iriicial, ela usou uma expressãO pela qual
ate chamaram a sua atenção, que foi: "Isto não pode terminar em pizza." Era uma frase,
afinal, de domInio püblico, que cansei de ouvir.

Sr. Presidente, matutei para entender o que o povo queria dizer quando
usava essa expressão. Perdoe-me, mas a conclusão a que cheguei foi que, a rigor, o que
ele queria dizer era que, uma vez na vida, nao agIssemos fazendo urn acordo entre as
elites, no qual todos se preservarn e o povo paga a conta.

Na Constituição está escrito que analisar esse crime, julgá-lo, é
prerrogativa pnvativa do Senado Federal.

Sr. Presidente, nao tive o benefIcio do ensino jurIdico da umversidade, mas
o povo me fez Senador, o que me obnga a tomar urna posicão. Não sei se ate mesmo

pk para o Sr. Fernando Col 	 nCollor, ou para esta Naçao, nao seria de justica, não sea urn
y l imperativo ético, nao seria urn imperativo moral que fOssemos ao final deste processo,

seja para condená-lo, seja para absolve-b.
Considero, Sr. Presidente, que no instante em que abrirmos mao disso

j_alvez ate adotemos uma posição cômoda, mas, na realidade, estaremos fugindo a urn
ever e, sendo urn dever, é muito mais responsabilidade do que direito.

Votarei pela continuidade do processo.

0 SR. PRESIDENTE (Sydney Sanches) - Concedo a palavra ao nobre.
Senador Pedro Simon.

0 SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Para discutir. Sem revisão do
rador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores:

Seria ate desnecessáno falar, nao houvera o Senador Ronan Tito falado
renüncia ao direito de falar. Por isso, falo, corn muita tranqUilidade, numa hora corno

essa, em que chegarnos ao final desta parte da sessão. E vale a pena analisar 0

comportamento e as palavras dos Srs. Parlamentares, e a serenidade e a tranqiiilidade
que vêrn norteando este Congresso, desde o inIcio, na busca da verdade.

Reparern que não ha por aqui o que se possa imaginar como urn tribunal
de exceção. Não senti, em nenhuma das palavras, em nenhurna das manifestaçOeS, a
preocupacão corn o ex-Presidente. Não senti, em nenhurn momento, que a renjincia
seria pouco, que teria que haver mais. Sinto aqui, Sr. Presidente, a preocupacão corn a
realidade do Senado neste julgamento.

Pode o Sr. Collor, que durante todo o tempo nos ignorou, que usou das
prerrogativas mais drásticas em relação a esta Casa, a V .Exa ditar e determinar o final
deste julgarnento? Ou ternos nós a obngação de levar este julgamento ate o final? Creio

ue os argumentos, a começar pelcis do Senador Josaphat Marinho - e nós o ternos corn
tanto carinho -, passando pebos de todos os outros Parlamentares, podem nos levar para

^jjuaiquer urn dos lados; o argumento jurIdico, a começar por esse que, diz o Senador
Covas, está na Constituição. E se o artigo da Constituição diz que a pena é perder o
mandato e os direitos politicos, pode o réu determinar "eu nao quero mais do que isso"?
Ou temos que ir ate o final e dizer a pena no seu conjunto?

4

Mas nao é isso que me preocupa. Não viria a esta tribuna, pelo contrário,
sentir-me-ia sa tisfeito em nao ter que julgar. Alguém corno eu, Sr. Presidente, que ficou
a vida inteira na oposição, lamentando e protestando contra as cassaçOes de mandatos
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sern direito de defesa, nao seria a pessoa que se sentiria satisteito agora em vir a tribuna
para julgar e votar corn relaçao aos direitos de urn cidadão.

0 que me preocupa e outro ângulo. Este processo chegara ao seu final, ou Anao? Dirá a opiniao püblica: "E, eu ja sabia; já imaginava que aconteceria isso. H
renüncia do lado de cá e termina o processo do lado de lá, e as coisas continuarn corrlL1
sempre"! Será que a opiniao püblica e nós, Senadores, acharnos que o processo
terrninou, porque saiu o Sr. Collor e entrou o Sr. Itarnar? Ou achamos que este é urn
processo em que a sociedade entrou, em que a vida puiblica entrou, em que as entidades
entrararn, ern que os Congressistas entraram, em que V .Exa entrou tentando mudar essa
rnentalidade, tentando fazer corn que, realmente, haja mais do que urna mudança de
governo, haja uma rnudança de rnentalidade na busca da verdade?

A decisão desta Casa, juridicarnente, pode ser alterada pelo Supreme
Tribunal Federal, e isso deve nos dar tranqüilidade e nao preocupaçao. Terlarnos de
ficar preocupados se a nossa decisão fosse final e ficássernos corn a dIivida de que
darlarnos a decisão definitiva e ela poderia vir a ser injusta. Mas nao vamos dar a
decisão definjtjva. Vamos dar a nossa decisao. TornarIarnos a decisão jurIdica se 0
Senhor Presidente tivesse vindo aqui, se os Advogados de Defesa tivessem feito a defesa
e analisado ponto por ponto. E levando ern conta o pronunciarnento da defesa, darlamos
a nossa decisão jurIdica sobre a matéria, o que o Presidente nao quis. Ternos de dar a
nossa posiçao no contexto deste processo.

Será que a palavra final é a renuincia do Presidente? Ficarn as coisas corn
estão? 0 Presidente renunciou; provavelmente amanhã ou na semana que vern estará
em Paris e passará o ano novo lá; em Barcelona está o Sr. PC, e as coisas contjnuam,
Será que e isso que et buscando? E isso que busca a sociedade? E isso que buscV.Exa, que, corn tao admirável zelo, vern presidindo estas reuniOes? Ou sera' que
queremos ir a lei, querernos deixar claro que, afastado o Presidente, haverá de ser ele
julgado e os PCs da vida, e teremos uma metodologia nova da sociedade?

Tenho medo das conclusOes que poderá ter o conjunto da populaçao corn
relaçao a esta votaçao. 0 Sr. Collor renunciou, o processo foi considerado encerrado e
arquivado, nao se tinha mais sobre o que falar, está terminado! 0 Sr. Itamar France
assumiu, ha novo Governo, nova gente, foi cumprida a missão; os caras-pintadas
fizeram o que tinham que fazer, o Congresso tarnbérn, já ha novo Presidente, e as cois
contmuam... Vamos abrir os jornais e as revistas, a partir da semana que vem, para
vermos Os novos escândalos, as novos equIvocos, e corneçar tudo de novo!

Parece-me que a nossa decisão é a de levarmos adiante e termos coragern
de concluir. E nao estarnos conc!umdo. Varnos votar agora que achamos importante
continuar. E aI falarão as Advogados de Defesa, os Advogados de Acusaçao, as
testemunhas, e concluirernos corn a nossa decisão.

Sr. Presidente, para mim seria rnuito fácil, na verdade, omitir-me sobre o
que vi, e ate de votar a suspensão dos direitos politicos de urn deterrninado cidadão. Mas
ha rnomentos na vida em que ternos que ter afirrnativa, e me parece que este rnornento é
O do Senado dar a sua palavra e dizer o que pensa. Não podemos ir atrás do Presidente
Color, aproveitando o pretexto de sua renüncia para nao manifestar a nossa vontade.

Venho a esta tribuna, neste momento, para manifestar o que penso.
Ontern, aparteando o Senador Passariitho, eu dizia: "- Estou esperando o
pronunciamento de amaahã. Provavelmente virá a Presidente Color, virão as suaiddefesas. Quem diz que ele não tern urn argumento fantástico, importante e signiflcativ
que deixou para apresentar a sociedade no ültimo momento. Quern diz que não?"

Mas hoje, quando ao mvés de apresentar argurnentos, de vir e falar a
Naçao ou dos seus advogados falarem, ele vem e renuncia, acho que tenho a obrigação,
perante a sociedade, perante esta Casa e perante a minha consciência, de dizer o que
penso. E a que penso, infelizrnente, digo agora, pela primeira vez: o Sr. Color nao teve

I
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coragem de vir a esta Casa; o Sr. Color não teve coragem de enfrentar a sociedade; c%
Color nao teve coragern de vir a esta tribuna e rebater os argurnentos. Do primel1

omento ate hoje, falou mal das testernunhas, do motonsta, desta Casa, da sociedade,
a imprensa; so não respondeu aos argumentos, as acusaçOes que havia contra ele. Ate
ora nao respondeu. E renuncia para não responder.

•	 Chego a conclusão de que não responde porque não tern resposta. Não
responde porque não tern resposta.

Agora, o que eu nao posso permitir é que passe pela cabeça, pela
mentalidade da sociedade brasileira, que foi urn grande acórdão este feito aqui, que
fizemos o grande acordo, o grande entendimento. Nós sabemos que não é isto. 0
julgarnento termina, arnanhã a realidade é outra e daqui a algum tempo a conclusão é
aquela: Paulo César Fanas na Espanha, o Sr. Color em Pans, as coisas continuaram,
mais urn capItulo da tnste história da politica brasileira.

Sincerarnente, ja que o Sr. Color fuglu do julgamento, prefiro que nos
acusem de fazer urn julgamento politico e, se for o caso, o Supremo Tribunal Federal
que dê a palavra final. Prefiro isso a fugir e a sermos acusados de não termos tido a
coragem de dizer aquio que deveria ser dito agora, e neste momento, como penso que

.	 devemos fazer. (Palmas)

o SR. PRESIDENTE (Sydney Sanches) - Todos os Senadores que se
^hscreveram já falaram.

Ha uma questão preliminar, esta estritamente processual, suscitada pela
Defesa e encampada por dois Senadores: Esperidião Amin e Epitácio Cafeteira. Como

urna questão estritamente pessoal, assumo a responsabilidade de enfrentá-la.
o art. 52 da Constituiçao diz:

"Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal:
I - processar e julgar o Presidente e o Vice-Presidente da Repuiblica

nos crimes de responsabilidade..."
Quem processa e julga é o Senado; quern preside o Senado no processo é

a Presidente do Supremo, que resolve questOes estntamente processuais. Foi, por isso,
.aue tive oportumdade de examinar questOes relacionadas corn a produçao de provas na

omissao Especial e ate que enfrentar urn recurso, sem o qual eu não estaria presidindo,
nern indiretarnente, a produçao de provas da Comissão Especial.

Resta saber se esta e uma questão estritamente processual. E começo -
apenas para procurar me fazer entender - exemplificando corn a situaçao que ocorre
num orocesso penal no Supremo Tribunal Federal. Inicio corn perguntas que tentarei
responder.

Se o Supremo Tribunal Federal receber a denüncia contra o Presidente da
Repüblica por crime cornum, poderá o PresiJente do Supremo trancar a deniincia?

Penso que não. A decisão do Orgao Colegiado so pode ser reformada pelo
Orgao Colegiado.

Se, nurn processo penal, a denüncia pedir a aplicação de duas penas, uma

9upremo,

rincipal e outra acessOria, e o Supremo Tribunal Federal receber a denirncia e
rocessar a causa, pode, afinal, a presidente do processo, que é o Presidente do

 dizer que urna das penas nao pode mais ser aplicada, que está prejudicada
essa pena?ii Tenho certeza de que não é possIvel. Quern tern de dizer isso é o
ri2(ifl

Pode o Presidente do Supremo julgar exnnta a pumbthdade de uma açao
penal, quando a deniincia ja foi recebida pelo Plenário do Supremo?

4
P,enso que não. Quern pode pôr fim a urn processo iniciado por urn Orgao

Colegiado é o Orgao Colegiado.

4

4
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A denincia apresentada pelo Presidente da Associaçao Brasileira de
Imprensa e pelo Presidente da OAB perante o Senado foi recebida por quem? Pel
Presidente do Supremo ou pelo Plenário do Senado?

Foi pelo Plenário do Senado.
Quem pronunciou o Presidente? Quem julgou procedente a acusaç

aprovando o parecer da Comissão Especial?
Foi o Plenário do Senado.

penas?	 Quem pode pôr Em ao processo quanto a eventual aplicaçao de uma das

E o Plenárjo do Senado. Esse é o meu entendimento.
Invoco ainda urn outro ponto: quando ficou dito, nas notas explicativas,

que as questOes estritamente jurIdicas senam examinadas pelo Presidente do processo,
obviamente estava refermdo-me as questOes jurIdicas processuais, não as de mérito dacausa.

Basta imaginar o seguinte: poderia eu participar do julgamento de mérito,
ainda que para proferir uma decisão estritamente jurIdica, apreciando as provas dosautos?

Essa seria urna decisão estritamente jurIdica, de mérito.

Poderia o Presidente o processo julgar? Não. Por qué? Porque presid# 'l'F o processo; quem vota e quem julga é o Senado Federal, so o Senado.
Ha uma outra razão: a de se definir se a pena de inabilitaçao é acessória

ou nao, se é independente ou nao cia outra. Isso nao e decidfr sobre o processo, mas
qualificar jundicamente a sançao. E dizer qual a natureza dessa sançao. Isso nao é
examinar a questao processual, ainda que depois se possa extrair uma conseqUênci
processual. Por exemplo: se se chear a conclusão de que a pena é merarnente acessória,
e nao independente, aI, sim, tera que ser julgada prejudicada a pretensão punitiva
quanto a essa pena.

Mas quem julgara?
0 Senado, 1pois este teve que fa.zer a avaliaçao de Direito Material, de

Direito Constitucional, alem da avaliaçao poiltica, para saber se a plica ou nao a pena.
Por todas essas razOes, louvando-se o zelo da Defesa que se esmerou, e

todos os aspectos, na causa - inclusive, hoje, quando suscitou essa questao -, proponh
me a remeter ao Plenário do Senado o julgamento da outra questao, que é a de saber se
se prossegue ou nao no processo contra a segunda pena.

Isso será feito após o intervalo de 15 minutos.
Está suspensa a sessão.

(A sesso 6 suspensa as 17 horas e 28 minutos

e reaberta as 18 horas e 8 minutos)

o SR. PRESIDENTE (Sydney Sanches) - Está reaberta a sessão.
Vamos passar,agora, a votação, que será feita pelo processo eletrônico.

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem os seus lugares. (Pausa)
Peço aos Srs. Senadores que se encontram em seus gabinetes qu

compareçam ao Plenário, para podermos iniciar a votaçao relativa ao prosseguimento
ou nao do processo.

Os Srs. Senadores votarão em seus respectivos lugares.
A votaçao dessa questão se fará por maioria simples, num quorum de

maioria absoluta. A quesiao dos dois terços se refere apenas a eventual condenação.
o SR.JOSE MOURA ROCHA - Sr. Presidente, peço a palavra para

questao de ordem.
o SR. PRESIDENTE (Sydney Sanches) - V. Exa tern a palavra.

4



Dezembro de 1992 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Secao II— ORGAO JUDICIARIO) Quarta-feita 30 27,$

o SRJOSE MOURA ROCHA - (Advogado da Defesa) -Indago a V. Exa
havena arrepio nas normas procedimentais, em sendo eletrônica a votação?

• SR. PRESIDENTE (Sydney Sanches) - A votação é nominal e aberta.
• SRJOSE MOURA ROCHA (Advogado da Defesa) - Mas por processo

• eletrômco?
o SR. PRESIDENTE (Sydney Sanches) - Sim, conforme está previsto no

Regimento do Senado. Depois, se se prosseguir no processo, vamos fazer votação
nominal, declarada ao microfone.

Vamos, entao, proceder a votação.
o SR. RONAN TITO - Sr. Presidente, peco a palavra para uma questão

de ordern.
O SR. PRESIDENTE (Sydney Sanches) - Concedo a palavra ao nobre

Senador Ronan Tito.

o SR. RONAN TITO (PMIDB-MG. Pela ordem. Sern revisão do orador) -
Sr. Presidente, neste mornento, estamos sentindo a ausência, no plenário, de alguns
Senadores que se encontrarn pelos corredores, alguns dando entrevistas. Entendo que

N-Issa decisão, de magna irnportância, deveria ser tomada não so pela maiona simples,
as corn a presenca de todos os Srs. Senadores.

Por isso, peço a V. Exa que acione as campainhas e que nós aguardemos,
por mais cinco minutos, a chegada de todos Os Srs. Senadores.

E	 Muito obngado a V. Ex'.
• SR. PRESLDENTE (Sydney Sanches) - Atenderei a sugestão de V. Ex.

• SR. JONAS PINHEmO - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.m'rr' iQ,rmv Snches - Tern a Dalavra V. Ef.
U K. ri rIJJId' I I. U-'J	 - -

o SR. JONAS PINHEIIRO (PTB-AP. Pela ordem. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, creio que seria de todo conveniente que V. Exa advertisse os
Senadores que a votação e eletrOnica e que cada urn procure seus respectiVos lugares.

*^,en
do

	

	
0 SR. PRESIDENTE (Sydney Sanches) -Já fiz a lernbranca e renovo,

 que os Srs. Senadores devem ocupar seus lugares no plenário para que a
açao se faça corn regularidade.

Vamos proceder a votação.
Srs. Senadores, peço mais uma vez, encarecidamente, que ocupem seus

lugares. A pergunta a ser respondida é a seguinte: o processo deve prosseguir para
o exame da aplicabilidade da sanção de inabilitação, prevista na segunda parte do
parágrafo uinico do art. 52 da ConstituicãO Federal?Os Srs. Senadores que entenderem que o processo deve prosseguir para
esse fim respondam "sim tt ; os que entenderem que naodeve prosseguir para esse fini

respondam 'Tnão'.
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa)
(Procede-se a votacão.)

Ii
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VOTAJv Os SRS. SENADORFS.
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SIM	 71
ABSTENCAO 0
NAO	 B
TOTAL.	 79

NOMES:

AFFONSO CAMAR'Go
ALBANO FRANCO
ALFREPO CAMFOS
ALMIR GABRIEL
ALUIZIO BEZERRA
ALVARO FACHECO
AMAZONINO MENtiES
ANTONIO MARIZ
AUREO HELLO
BELLO FARGA
BENI VERAS
CARLOS DE'CARL.I
CARLOS FATROCINJO
CESAR tIIAS
CHAGAS ROt'RIGUES
CID CARVALHO
DARCY RIREIRO
DAF:IO PEREIRA
DIRCEU CARNEIRO
DIVALEIO SURUAGY
Et'UARriO SUPLICY
ELCIO ALVARES
EFITACIO CAFETEIRA
ESFERIIIIAO AMIN
EVA BLAY
FLAVIANO MELO
GARIBALDI ALVES
GERSON CAIIATA
GUILHERME PALMEIRA
HENRIQUE ALMEIIIA
HUIIBERTO LUCENA
HYDEKEL FREITAS
IRAM SARAIVA
IRAPUAN JUNIOR
JARBAS FASSARINHO

JOAO CALMON
JOAO FRANCA
JOAO ROCHA
JONAS PINHEIRO
JOSAF'HAT MARINHO
JOSE FOGACA
JOSE RICHA
JOSE SARNEY
JULIO CAMFOS
JUNIA MARISE
JUTAHY MAGALHAES
JUVENCIO tIlAS
LAVOISIER MAIA
LEVY DIAS
LOUREMBERG ROCHA
LOURIVAL BAPTISTh
LUCIDIO PORTELLA
LUIZ ALBERTO
MAGNO BACELAR
MANSUETO DE LAVOR
MARCIO LACESDA
MARCO MACIEL
MARIO COVAS
MARLUCE PINTO
MA(JRO BENEVItiES
HEIRA FILHO
MOISES ABRAO
NABOR JUNIOR
NELSON CARNEIRO
NELSON WEDEKIN
NEY MARANHAO
ODACIR SOARES
ONOFRE QUINAN
PAULO BISOL
PEDRO SIMON
PEDRO TEIXEIRA
RAIMUNLiO LIRA
RONALL'O ARAGAO
RONAN TITO
RUY BACELAR
SALIIANHA t'ERZI
TEOTONIO VILELA
VALMIR CAMPELO
WILSON MARTINS in
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4	 0 SR. PRESIDENTE (Sydney Sanches) - Todos os Srs. Senadores4
&votararn?

Vou proclamar o resultado. 	 -
Votararn SIM 71 Srs. Senadores; e NAO 08.
Não houve abstenção.

S	 Total de votos: 79.
o SR. MAURO BENEVIDES (Presidente do Congresso Nacional) - Sr.

Presidente, eu gostana de esciarecer a V. Exa que o rneu voto, por ser esta cadeira
pnvativa da 1a Secretaria, sai no paine! como 10 Secretáno e nao como Representante
do Estado do Ceará.

o SR. IRAM SARA1VA - Também para esciarecer a V. Exa que, como 40

Secretáno, o meu voto sat no painel não na designaçao do meu nome.
o SR. MARCIO LACERDA - Igualmente o rneu, Senador Márcio

Lacerda, sai como 20 Secretário.
O SR. PRESIDENTE (Sydney Sanches) - 0 Senado Federal deliberou,

por 71 votos a 8, que o processo deve continuar para a apreciação da questão
relacionada corn a imposição ou não da sançao de inabilitação.

.
• SR. AMIR LANDO - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
0 SR. PRESIDENTE (Sydney Sanches) - Pois nao.
• SR. AMIR LANDO (PMDB-R0. Pela ordern. Sern revisão do orador.)

- Sr. Presidente, o meu voto nao foi registrado. E mais urn voto favorável.
o SR. PRESIDENTE (Sydney Sanches) - Será cornputado, uma vez que

jo

oideclarado, nobre Senador.
O SR. FRANCISCO ROLLEMEERG - Sr. Presidente, peço a palavra pela

rdem.
O SR. PRESIDENTE (Sydney Sanches) - Corn a palavra o Senador

Francisco Rollemberg.
0 SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (PFL-SE. Pela ordem. Sern revisão

do orador.) - Sr. Presidente, V. Exa havia concedido 5 minutos aos Srs. Senadores antes
de iniciar a votação. Devo dizer que me retirei do Plenário ha 3 minutos e, ao retornar,

encontro a votação realizada.
o rneu voto, Sr. Presidente, é "sim", pelo acatarnento da proposta.
O SR. PRESIDENTE (Sydney Sanches) - 0 voto de V. Ef será

computado, nobre Senador.
A Presidéncia vaiproclamar o resultalo.
Votararn SIM 73 Srs. Senadores; e NAO, 8.
Não houve abstenção.
Total de votos: 81.
Vai-se passar a fase de inquiração das testemunhas. Chamo novamente o

Dr. Francisco Roberto André Gros.
O SRJOSE MOITRA ROCHA (Advogado da Defesa) - Sr. Presidente,

talavra.

eco a palavra para uma questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Sydney Sanches) - Pois nao. V.Exa está corn a

0 SRJOSE MOISRA ROCHA (Advogado da Defesa) - Sr. Presidente,
Sagusto Senado, poderia a defesa do Presidente renunciante ser exercitada por esses
advogados constitudos cumulativarnente corn a participação honrosa do Dr. Inocêncio
Mártires Coelho? E a consulta que faço a V.Exa. Se entender que ete advogado deva
justificar a questão de ordem formulada, eu o farei corn muita satisfação.

0 SR. PRESIDENTE (Sydney Sanches) - V.Exa poderia, então, justificar o
pedido.

4,

4

4
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o SRJOSE MOURA ROCHA (Advogado da Defesa) - Sabe V.Exa,
juiz de carreira, magistrado, experiente, que atingiu a Suprema Corte do Poder
Judiciário do Pals, que tern estudado, maigrado a sua experiência, as vezes semanas a fi
urn simples processo para poder dilucidar, compor aqueles interesses do contraditóno.

Meihor do que ninguém, V.Ef pode sopesar a dificuldade deste advogado
que, como de inlcio esclareceu, teve urn contato corn o processo profundamente
sacrificado, nao so do ponto de vista estritamente temporal, mas tambérn por uma
auséncia total de tranqUilidade pela incerteza que teve que manifestar, inclusive
parecendo irresignaçao indelicada ou precipitada contra a pretensa omissao de V.Exa,
mas que, na verdade, era a ang1stia para poder exercer o münus da methor maneira
possIvel, apesar de me haver facultado vista dos autos por uma semana, foiabsolutamente impossIvel esgotar urn estudo da matéria como de desejar.

Ora, nós prOprios sempre manifestamos que sena muito honroso para nós
traba.tharmos ao lado do Dr. Inocêncio Mártires, por isso estamos fazendo este
requerimento a V.Exa. Esclareço que nem consultamos o nosso ciente que, tendo uma
visao absolutamente poiftica, manifestou a sua irresignaçao corn a indicaçao de S.Exa.

Assumimos a responsabilidade de formular esta questao de ordem e
pedimos a V.Exa que compreenda, corn a sua visao judiciosa, a importancia de que a
defesa se exercite da methor maneira possIvel. Inclusive, essa questão de ordem é urn
endosso, embora V.Exa nao precise dele, porque é emitente de urn credit
extraordinário, defira, e eu endosso, a sua própria indicaçao, porque o pedido da defesa
recai sobre urn defensor dativo que V .Exa, corn confiança, indicou. Era essa a explicaçao
que eu devia a V.Exa e a Casa.

o SR. PRESIDENTE (Sydney Sanches) - Dr. José Moura Rocha, sabe
V.Ef que o advogado dativo so funciona no processo, enquanto o revel não tern
advogado constituIdo e que, estando constituldo urn novo advogado, a funcao do dativo
desaparece.

o SRJOSE MOURA ROCHA (Advogado da Defesa) - Exatamente.
o SR. PRESIDENTE (Sydney Sanches) - Agora, posso interpretar essaatitude de V.EXa como pretendendo substabelecer os poderes em parte, corn reserva de

poderes para si mesmo e para seu companheiro. Al, sim, o ato do Advogado Inocênc
valerá como advogado constituIdo, substabelecido, naturalmente confiando na pala -de V.Exa de que o constituinte nao invocará os fatos anteriores para repudiar a escoiha
do Professor Inocêncio. -

o SR.JOSE MOURA ROCHA - Eu poderia perfeitarnente compreender,
por antecipaçao, essa dificuldade estntamente processual, a que eu proprio me referi em
algumas entrevistas, mas ja eStava preparado para pedir a V.Exa que acothesse a miuha
questao de ordern como urn substabelecimento apud acta.

o SR. PRESIDENTE (Sydney Sanches) - Então, recebo como tal a sua
manifestaçao. 0 Professor Inocéncio dividirá o tempo da defesa corn os dernais
defensores, agora como advogado substabelecido, não mais como advogado dativo.

Dr. Francisco Roberto André Gros, V.Ef já se qualificou, já presto
compromisso e ja respondeu a uma prirneira indagaçao que fiz.

Concedo a palavra aos Advogados de defesa, para reperguntas dirigidas
mirn, para que as forrnule ao Dr. Francisco Gros.

O SR. JOSE DE MOURA ROCHA (Advogado de defesa) - Sr. President
a defesa requer a V .EXa que indague da ilustre testemunha se sabe e se tern condiçOes de
explicar, tecnicamente, juridicamente, a charnada Operaçao Uruguai', se ha óbice na lei
brasileira, se ela fere as normas do Banco Central. Esta pergunta genérica, V. Ex a saberá
dividi-la. Enfim, pergunto se a chain ada "Operacão Uruguai" fere dispositivos legais ou

LiS
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